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ñ[...] raz»es n«o faltam para o administrador p¼blico regulamentar, em tempo breve e mediante 
lei, o até então inoperante esquema de controle interno, valendo-se de funcionários 
concursados, honestos, de bom relacionamento com os demais e portadores de boa 
capacidade de aprendizado. 
 
Em suma, esse nível internalizado de controle pode contribuir, e muito, para auxiliar na gestão 
da organização, na primazia da qualidade do gasto público, além de evitar que o dirigente 
incorra em desacertos fatais para a sua carreira política.ò (Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, Manual do Controle Interno, 2022). 



 

RESUMO 
 
Esta dissertação tem como objetivo identificar os principais aspectos de um sistema de 

Controle Interno no âmbito do Poder Legislativo municipal. Além disso, busca-se avaliar os 

modelos de regulamentação e formatação existentes nos sistemas de controle interno das 

Câmaras Municipais a fim de examinar as estruturas das equipes que compõem esses 

sistemas de controle interno para determinar um valor referencial que possa ser utilizado por 

outras instituições, considerando a relação entre os recursos públicos destinados a essas 

entidades e o número de servidores que atuam no órgão central de controle interno. Para 

alcançar tais objetivos, desenvolve-se um estudo de casos múltiplos que selecionou as 

Câmaras Municipais de Porto Alegre, Rio de Janeiro, Manaus, Goiânia e Salvador. O critério 

de seleção baseou-se no fato de serem as capitais estaduais que receberam, em média, os 

maiores repasses de duodécimos do Poder Executivo entre os anos de 2017 e 2020. A coleta 

de dados envolveu análise documental, permitindo uma abordagem abrangente dos sistemas 

de controle interno em cada localidade. Entre os resultados, destacam-se que Porto Alegre 

não possui controle interno na esfera do Legislativo independente do poder Executivo, 

enquanto Manaus enfrenta desafios na observância da Lei de Acesso à Informação. Em 

contrapartida, Goiânia e Salvador têm órgãos centrais de controle interno ligados à 

Presidência da Câmara, e no Rio de Janeiro à Mesa Diretora, institucionalidade que impacta 

na autonomia dos órgãos de controle. Ademais, argumenta-se que a criação desses órgãos 

por lei municipal garante estabilidade e que o Rio de Janeiro é o único a exigir qualificação 

específica para o cargo máximo, promovendo independência. Considerando os casos 

estudados, a sugestão deste estudo é que, para cada incremento de R$ 25.000.000 no 

orçamento do Poder Legislativo, pelo menos um servidor público deveria ser designado para 

atuar no controle interno da entidade. Essa medida visa fortalecer a capacidade de defesa 

interna, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988 para os órgãos públicos no 

cumprimento de sua missão institucional.  

 

Palavras-chave: Controle Interno; Orçamento Público; Câmaras Municipais. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  
 
 

This Master Thesis aims to identify the main aspects of an Internal Control system within the 

municipal Legislative branch. Additionally, it seeks to evaluate the existing regulatory and 

formatting models within the internal control systems of Municipal Chambers, examining the 

structures of the teams composing these internal control systems to determine a benchmark 

value that could be used by other institutions, considering the relationship between public 

resources allocated to these entities and the number of staff members working in the central 

internal control unit. To achieve these objectives, a multiple-case study was conducted, 

selecting the Municipal Chambers of Porto Alegre, Rio de Janeiro, Manaus, Goiânia, and 

Salvador. The selection criterion was based on being the state capitals that received, on 

average, the highest allocations of Executive Branch funds between 2017 and 2020. Data 

collection involved documentary analysis, enabling a comprehensive approach to internal 

control systems in each location. Among the findings, it stands out that Porto Alegre lacks 

internal control in the Legislative sphere independent of the Executive power, while Manaus 

faces challenges in complying with the Access to Information Law. Conversely, Goiânia and 

Salvador have central internal control bodies linked to the Chamber Presidency, and in Rio de 

Janeiro to the Board of Directors, an institutional arrangement that impacts the autonomy of 

control bodies. Furthermore, it is argued that creating these bodies through municipal law 

ensures stability, with Rio de Janeiro being the only one to require specific qualifications for 

the top position, promoting independence. Based on the studied cases, this study suggests 

that for every increase of R$ 25,000,000 in the Legislative budget, at least one public servant 

should be designated to work in the entity's internal control. This measure aims to strengthen 

internal defense capabilities, as established by the 1988 Federal Constitution for public bodies 

in fulfilling their institutional mission. 

 

Keywords: Internal control; Public budget; Municipal Chambers. 
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INTRODUÇÃO 
 

A C©mara Municipal ® o ñ·rg«o do Poder Legislativo de cada município, cujos 

membros são eleitos pelo povo e ao qual cabe elaborar, discutir e aprovar as normas 

jur²dicas de sua compet°nciaò (BRASIL, 2024). Popularmente conhecidas como as 

ñCasas do Povoò, as c©maras municipais abrigam os representantes da população 

mais próximos de seus representados, uma vez que estão sediadas em cada um dos 

5.570 municípios brasileiros (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

2024).  

           No âmbito municipal, o processo eleitoral para o cargo de vereador segue uma 

dinâmica similar àquela dos legislativos estaduais. Em cada unidade da federação, 

são eleitos deputados estaduais, enquanto a nível nacional, os deputados federais e 

senadores são eleitos para compor o legislativo federal. Essas eleições ocorrem 

regularmente a cada quatro anos e seguem um padrão de alternância: em um pleito, 

são escolhidos o presidente da República, governadores estaduais, senadores e 

deputados federais e estaduais; no seguinte, com um intervalo de dois anos, é a vez 

dos prefeitos e vereadores serem eleitos. Os legislativos municipais são compostos 

por no mínimo 9 vereadores para municípios com até 15 mil habitantes e no máximo 

55 representantes do povo para cidades com mais de 8 milhões de habitantes 

(BRASIL, 1988). Enquanto poder independente, com atuação que deve primar pela 

harmonia com o Poder Executivo no âmbito municipal, o Legislativo conta com 

orçamento próprio, que no exercício de 2020 alcançou o montante de 

R$ 16.831.652.300,00 (BRASIL, 2021b), recursos destinados à cobertura de todos 

itens, bens e materiais, bem como a força de trabalho necessários para o pleno 

funcionamento das câmaras municipais.  

As competências delegadas pela Constituição Federal de 1988 ao Poder 

Legislativo municipal, em seus artigos 30 e 31, são os de legislar sobre assuntos de 

interesse local e fiscalizar o Poder Executivo no âmbito municipal, zelando pela boa 

aplicação do recurso público em sua jurisdição e de propor normas e regramentos ao 

município. Tais competências representam os resultados e as contrapartidas ao 

cidadão mais latentes e visíveis, uma vez que é a esfera legislativa mais próxima da 

experiência diária de cada cidadão. Os vereadores eleitos, como seus representantes, 
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estão imersos no cotidiano da vida municipal, o que os torna especialmente sensíveis 

às demandas e preocupações da comunidade local. As Câmaras Municipais também 

são responsáveis por garantir a presença de um órgão de controle, conforme 

estabelece o dever constitucional atribuído aos demais Poderes, conforme disposto 

na Constituição de 1988: "os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno [...]" (BRASIL, 1988). A Constituição 

Federal rege que o controle interno, com atuação integrada, deve: 

Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração federal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado; exercer o controle 
das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres da União; apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional. (BRASIL, 1988, artigo 74). 

Partindo dos princípios constitucionais que destacam a importância de órgãos 

de controle interno em todos os Poderes, incluindo as Casas Legislativas, 

desarrolham-se as seguintes questões de pesquisa: (i) as Câmaras Municipais 

efetivamente possuem um órgão de controle interno? Em caso afirmativo, (ii) quais 

são os modelos de regulamentação adotados, sejam decretos, atos da mesa diretora 

ou leis municipais? Além disso, (iii) como foi o processo de implementação e qual a 

composição da equipe de trabalho envolvida? Tais questões emergem após mais de 

três décadas da promulgação da Constituição Federal de 1988, alcunhada de 

ñConstitui­«o Cidad«ò, que privilegiou como nenhuma, na hist·ria constitucional 

brasileira, a criação de mecanismos de controle social e accountability. Considerando 

o cumprimento das funções inerentes à atuação dos órgãos de controle interno, torna-

se relevante investigar a quantidade de servidores que atuam nesses órgãos de 

controle nas Casas do Povo a fim de identificar o resultado da equação entre montante 

de recursos públicos da Câmara Municipal e número de servidores atuantes nessa 

linha de defesa interna na gestão dos recursos públicos. Esse resultado pode ser um 

paradigma ï entendido como conjunto de formas vocabulares que servem de modelo 

para um sistema de flexão ou de derivação ï para órgãos que ainda carecem de 

estruturação de equipe em suas unidades de controle interno. 

Essas questões que emergem fomentam a pesquisa, que, em sua primeira 

seção, realiza um apanhado histórico e apresenta os conceitos e definições da 
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natureza do Controle Interno, especialmente em sua aplicação aos legislativos 

municipais. Além disso, analisa as legislações constitucionais e infraconstitucionais 

pertinentes ao tema. Na sequência, a segunda seção busca elucidar o funcionamento 

das Câmaras Municipais e o uso dos recursos públicos destinados à sua manutenção 

e operação. Também contextualiza o ambiente em que essas Casas Legislativas 

estão inseridas, com uma visão macro do âmbito federal, abordando suas 

competências, atribuições e composição. 

Os próximos temas abordados incluem a apresentação da metodologia de 

estudo de caso múltiplo, com a seleção das câmaras municipais de Porto Alegre, 

Manaus, Salvador, Goiânia e Rio de Janeiro para análise. Essa seleção foi baseada 

no critério de receberem os maiores recursos públicos para sua manutenção no 

período de 2017 a 2020, contemplando uma capital de cada região brasileira. As 

capitais foram escolhidas após um processo que envolveu quatro anos de repasses 

de duodécimos, a fim de evitar distorções significativas nos valores recebidos, além 

de garantir representatividade geográfica e financeira ao estudo. Por fim, os 

resultados obtidos com esta pesquisa são discutidos e apresentados.  
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CAPÍTULO 1 - CONTROLE INTERNO: HISTÓRIA E CONCEITOS 

 

Para iniciar o tratamento do tema central deste trabalho ï a lógica e os 

mecanismos do Controle Interno ï este capítulo se desdobra em dois movimentos. O 

primeiro tem o objetivo de apresentar como a literatura especializada da administração 

pública, do direito público e áreas afins analisam as múltiplas funções e dimensões do 

Controle Interno, em uma abordagem histórica (procurando a origem da preocupação 

com o controle e suas modificações de finalidade) e, mais recentemente, teórica e 

aplicada. O segundo movimento busca observar a dinâmica histórica pós-1988 de 

forma a mapear as informações sobre a implementação dessa ferramenta em termos 

empíricos na experiência brasileira recente tanto na literatura acadêmica quanto nas 

instâncias públicas via documentos oficiais. 

Atualmente, a supervisão gerencial em empresas privadas ou públicas é a 

exercida pela própria administração, com a responsabilidade de avaliar as atividades 

e a estrutura dessas organizações, bem como trilhar os objetivos com os controles 

internos para o alcance de seus propósitos em conformidade com normas e 

regramentos fixados (PEREIRA, 2009 apud VASQUES; SILVA, 2019). No entanto, a 

função de controle é antiga. Conforme aponta o Conselho Nacional de Controle 

Interno (CONACI), em estudo realizado em 2020, há registros de supervisão gerencial 

que remontam à Civilização Mesopotâmica, na Suméria, por volta de 3600 e 3200 a.C. 

(CONACI, 2020). O resgate histórico continua com exemplos de como, na 

antiguidade, o governo persa lançou mão de práticas de controles internos para 

auditoria interna dos registros financeiros dos funcionários. Outro exemplo foi a 

auditoria interna realizada pelos hebreus para verificar o dinheiro arrecadado para 

reparar o templo de Jerusalém (STONE, 1969 apud CONACI, 2020). Brown (1962), 

citado por CONACI (2020), destaca a evolução dos controles internos ao longo do 

tempo, dividindo-os em períodos distintos. Delineia-se não apenas os objetivos e os 

métodos adotados para alcançá-los em cada época, mas também a relevância dos 

controles internos nas organizações durante esses momentos históricos específicos, 

conforme ilustrado no Quadro 1. 

Quadro 1 - Objetivos e Importância do Controle Interno ao longo do tempo 

 

Período Objetivos da auditoria Extensão da Importância dos 
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verificação* controles internos** 
Antigo ï 

1500 
Detecção de Fraudes Detalhada Não reconhecida 

1500 ï 1850 Detecção de Fraudes Detalhada Não reconhecida 
1850 ï 1905 Detecção de Fraudes Detalhamento e 

testes. 
Não reconhecida 

1905 ï 1933 Determinação da imparcialidade 
da posição financeira relatada. 
Detecção de fraudes e erros 

Detalhamento e 
testes 

Baixo reconhecimento/ 
reconhecimento 

crescente 
1933 ï 1940 Determinação da imparcialidade 

da posição financeira relatada 
Testes. Ênfase substancial 

1940 - 1960 Determinação da imparcialidade 
da posição financeira relatada 

Testes Ênfase substancial 

Fonte: Brown (1962 apud CONACI, 2020, p. 12). 
* A extensão da verificação refere-se à amplitude da auditoria realizada em cada período apresentado, 
começando de uma análise detalhada e avançando para testes de verificação.** Quanto à valorização 
dos controles internos pelos utilizadores da informação de auditoria, o quadro indica que até 1905 essa 
importância não era reconhecida, havendo um crescimento gradual até 1933 e, a partir desse ano, uma 
significativa elevação em sua relevância. 

 
Como se nota, até 1905, os objetivos da auditoria residiam exclusivamente na 

detecção de fraudes. Conforme expresso por Sá e Hoog, "fraude não se limita apenas 

ao roubo convencional, que envolve a subtração direta de bens, mas abrange toda 

forma de violação dos direitos de terceiros, perpetrada por meio de artifícios e práticas 

desonestas" (SÁ; HOOG, 2005 apud FELIX; RIBEIRO; TOSTES, 2008, p. 05). 

O Quadro 1 também demonstra que a partir de 1905 houve a inclusão da 

verificação da imparcialidade da posição financeira como parte do escopo da 

auditoria. Isso significa que a ênfase passou a ser garantir que os números 

apresentados refletissem com precisão a realidade, sem terem sido manipulados de 

forma a comprometer a fidedignidade das informações. Além disso, neste mesmo 

período de tempo, entre 1905 e 1933, observa-se uma mudança significativa na 

percepção da importância dos controles internos. Inicialmente, esses controles não 

eram reconhecidos, mas à medida que a auditoria deixou de se concentrar apenas na 

detecção de fraudes e começou a enfatizar a integridade das informações, os 

controles internos passaram a ser cada vez mais valorizados, alcançando maior 

reconhecimento a partir de 1933.No Brasil, a história do sistema de controle interno 

vincula-se intrinsecamente ao sistema português. No início do século XIII, em 

Portugal, surgiu a preocupação com a fiscalização, embora a contabilidade fosse 

incipiente e pouco elaborada, dadas as circunstâncias históricas da época. Na 

segunda metade do mesmo século, começaram a ser estabelecidas as primeiras 

estruturas e órgãos públicos de controle, culminando em 1389 com a criação formal 

dos Regimentos dos Contos (PARRA, 2017).Sob domínio espanhol, de 1591 a 1640, 
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Portugal centralizava as funções de controle nos Contos do Reino, estruturas públicas 

responsáveis pela contabilidade da metrópole e das colônias. Em 1648, com a 

restauração da independência portuguesa, retoma-se o processo de 

descentralização, no qual estabelece-se o regimento dos Contos do Estado do Brasil, 

a primeira estrutura de controle para o país, que perdurou até 1761 (PARRA, 2017). 

As ñCasas de Contosò vigeram (sic) at® 1761, quando foram 
substitu²das pelo ñEr§rio R®gioò, refluxo do processo de centraliza­«o 
com o objetivo de que se ñcontrolasse a dispers«o das cobran­as e 
despesas ï característica do período anterior ï e possibilitasse uma 
gest«o completa e sistem§tica das contas p¼blicasò. O responsável 
pelo Erário Régio (inspetor geral) era subordinado diretamente ao rei, 
tendo abaixo de si uma ñTesouraria-Morò, sob a qual havia quatro 
ñContadorias Geraisò, das quais uma era a de ñRela­«o do Rio de 
Janeiro, Ćfrica Oriental e Ćsia Portuguesaò e outra a da ñĆfrica 
Ocidental, do Maranhão e das comarcas do território da Relação da 
Bahiaò. Essas duas foram reformuladas em 1820, quando se 
estabeleceu a ñContadoria Geral do Rio e Bahiaò (PAIXëO apud 
PARRA, 2017, p. 60). 

 

Ainda de acordo com Parra (2017), a sistemática de controle português  até 

então não contava com: 

¶ A separação das funções de gestão e de exame, o que implicava que 

essas atividades fossem realizadas em conjunto, embora fossem 

intrinsecamente conflitantes. Isso significava que as atividades 

gerenciadas precisavam ser avaliadas e examinadas por outra pessoa, 

garantindo assim a independência e imparcialidade necessárias. 

¶ A falta de procedimentos de verificação, o que resultava em informações 

não confirmadas e, consequentemente, na possibilidade de falta de 

precisão e confiabilidade nos dados gerados, sujeitando-os a falhas ou 

erros. 

¶ A ausência de um processo formal de julgamento das contas. Assim 

como os pontos anteriores, esse julgamento deveria ser conduzido de 

maneira imparcial e segregada para garantir a credibilidade e a precisão 

das atividades realizadas. Essa prática foi adotada no Brasil somente 

após sua independência, em 1822. 

Na história político-administrativa do Brasil após a Independência em 1822, há 

citações ao controle desde a primeira Constituição, promulgada em 1824. Nela, a 

apreciação das contas nacionais caberia ao Tesouro Nacional e ao Tribunal Nacional 
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de Contas. Porém, a legislação ainda não delimitavam ou definiam as atribuições de 

controle interno e externo, situação que também se repetiu nas Cartas Constitucionais 

de 1891 (artigo 89), em 1934 (artigos 13 e 99) e em 1946 (artigo 77) (CONACI, 2020). 

É importante destacar o papel histórico desempenhado pela criação do 

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, durante a era 

Vargas, na constru­«o da fun­«o de controle no Brasil.  O DASP foi o ñ·rg«o central 

do sistema de controle da administração pública brasileira e peça-chave para a 

constituição de uma burocracia profissional institucionalizada, aos moldes 

weberianosò (ABRUCIO, 2010, p. 39). Esse período, inaugurado pela Revolução de 

1930, configurava um momento pelo qual o país passava por sua primeira reforma 

administrativa, iniciada em 1936, com a implantação da administração pública 

burocrática, marcada pelos princípios centralizadores e hierárquicos da burocracia 

clássica (BRESSER PEREIRA, 1996). 

Os anos de 1960 se destacam como o período da primeira tentativa de reforma 

gerencial da administração pública brasileira, visando flexibilizar a estrutura 

burocrática existente. Nesse contexto, o controle interno no âmbito do Poder 

Executivo, especialmente focado no controle orçamentário, foi formalmente 

estabelecido pela Lei nº 4.320 de 1964, que estabeleceu as normas gerais de direito 

financeiro para a elaboração e fiscalização dos orçamentos e balanços em todas as 

esferas de governo. Essa década também foi marcada pela promulgação do Decreto-

Lei 200 de 1967, que introduziu princípios de racionalidade administrativa, como o 

planejamento, o orçamento, a descentralização e o controle dos resultados 

(BRESSER PEREIRA, 1996).ª partir da redemocratização, a Constituição Federal de 

1988, em seu artigo 74, passa a abarcar a necessidade de os demais Poderes, além 

do Poder Executivo (Legislativo e Judiciário) a também contarem com um órgão de 

controle interno.  

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:  
Iïavaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;  
IIïcomprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado;  
IIIïexercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres da União;  
IVïapoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
(BRASIL, 1988, art. 74). 
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Tal prerrogativa está refletida também nas Cartas Constitucionais Estaduais, 

como são os casos de Rio de Janeiro, Amazonas, Goiás, Rio Grande do Sul e Bahia, 

objetos desta dissertação. 

O artigo 74 da Constituição Federal de 1988 ressalta ainda que ños 

responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 

pena de responsabilidade solidáriaò (BRASIL, 1988, art. 74), bem como enaltece o 

controle social dispondo que ñqualquer cidad«o, partido pol²tico, associa­«o ou 

sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da Uni«oò (BRASIL,1988, art. 74). 

Os vínculos de atividades delegados a cada entidade que cumpra o artigo 74 

da Constituição Federal de 1988 estão representado na Figura 1. Essa diagramação 

da atividade de controle foi construída pelo Conselheiro do Tribunal de Contas do 

Paraná Fernando Guimarães, e demonstra os aspectos legais, de gestão de 

resultados, controle e apoio ao controle externo, ou seja, as incumbências dos órgãos 

de controle interno das instituições (CORBARI; MACEDO, 2012). 
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Figura 1 - Finalidade do controle interno com base na Constituição Federal de 1988 

 

Fonte: GUIMARÃES, 2006 apud CORBARI; MACEDO, 2012, p. 81. 

Como já mencionado, no caso dos estados brasileiros selecionados, a citação 

da necessidade de um órgão de controle interno constituído também se faz presente 

nas respectivas constituições estaduais. No Rio de Janeiro, a Constituição Estadual 
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de 1988 prevê, no rol dos artigos 122 a 134, o regramento da fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária, com a necessidade de instituição de um sistema de controle 

interno em cada Poder. É importante pontuar que em 2016, por meio da Emenda 

Constitucional nº 68, o artigo 77 da referida constituição passou a contar com os 

seguintes termos: 

As atividades do sistema de controle interno, previstas no Art. 129, 
essenciais ao funcionamento da administração pública, contemplarão, 
em especial, as funções de ouvidoria, controladoria e auditoria 
governamental, e serão desempenhadas por Órgão de natureza 
permanente, e exercidas por servidores organizados em carreira 
específica, na forma de Lei. (RIO DE JANEIRO, 1988). 

Por sua vez, a Constituição do estado do Rio Grande do Sul, de 1989, dispõe 

sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária no rol de artigos de 70 a 76, 

com destaque ao parágrafo quinto do artigo 71 que estabelece ao Tribunal de Contas 

a competência de avaliar a eficiência e eficácia dos sistemas de controle interno dos 

·rg«os e entidades por ele fiscalizados: ñCompete ao Tribunal de Contas avaliar a 

eficiência e eficácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e entidades por ele 

fiscalizados.ò (RIO GRANDE DO SUL, 1989). 

No estado do Amazonas, a fiscalização contábil, financeira e orçamentária é 

tratada nos artigos 39 a 45 da Constituição Estadual de 1989. Além disso, o artigo 126 

estabelece que ña fiscaliza­«o financeira e or­ament§ria do Munic²pio ser§ exercida 

pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 

interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.ò (AMAZONAS, 1989, art. 126). 

No caso de Goiás, a fiscalização contábil, financeira e orçamentária também 

está contida no bojo do texto constitucional do estado, especificamente nos artigos 

25, com suas atribuições delineadas nos artigos 29 a 30 e 79 a 82 (GOIÁS, 1989). É 

notável que, conforme estabelecido na Constituição Estadual, membros encarregados 

do controle interno têm a obrigação de participar das equipes de transição de governo 

(GOIÁS, 1989, art. 73). Por sua vez, na Bahia, a responsabilidade pela fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial atribuída ao controle 

interno é estabelecida nos artigos 89 e 90 da Constituição Estadual (BAHIA, 1989). 

Além disso, com o advento da Lei Complementar nº 101 ï Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) ï que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, o controle interno recebe a incumbência de, 
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juntamente com as autoridades do órgão, assinar o relatório de gestão fiscal da 

entidade, relatório esse que é emitido a cada quadrimestre do exercício, além de 

fiscalizar o cumprimento desta legislação, tal qual os órgãos de controle externo, como 

Ministério Público e Tribunais de Contas (BRASIL, 2000, artigos 54 e 59). De forma 

literal, o artigo primeiro da LRF assinala:  

Do Relatório de Gestão Fiscal 
Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, 
assinado pelo: 
I - Chefe do Poder Executivo; 
II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório 
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder 
Legislativo; 
III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de 
Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos 
internos dos órgãos do Poder Judiciário; 
IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 
Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades 
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, 
bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão 
referido no art. 20. (BRASIL, 2000, art. 54). 
 

Por sua vez, o artigo segundo da LRF rege: 

O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de 
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, 
consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo 
conselho de que trata o art. 67, com ênfase no que se refere a:  
I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias; 
II - limites e condições para realização de operações de crédito e 
inscrição em Restos a Pagar; 
III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao 
respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para 
recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos 
respectivos limites; 
V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo 
em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar; 
VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, 
quando houver. 
§ 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos 
no art. 20 quando constatarem: 
I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do 
art. 4o e no art. 9o; 
II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% 
(noventa por cento) do limite; 
III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das 
operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima 
de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 
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IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do 
limite definido em lei; 
V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas 
ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária. 
§ 2o Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos 
limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido 
no art. 20. 
§ 3o O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do 
disposto nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 39. (BRASIL, 2000, art. 59). 

 

Para desempenhar tais responsabilidades, conforme observado por Diniz 

(2018) ao analisar o funcionamento do sistema de controle interno em órgãos públicos 

paulistas, como a Secretaria de Planejamento e Gestão (SPG) e o Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo (TCE-SP), bem como em entidades federais, como a 

Controladoria Geral da União (CGU), o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gest«o (MPOG) e o Tribunal de Contas da Uni«o (TCU), ® evidente ña exist°ncia de 

diferentes soluções organizacionais para o cumprimento de suas atribuições 

constitucionais e legaisò (Diniz, 2018 p. 117). 

Maia et al (2022), ao realizarem uma extensa pesquisa sobre a adesão das 

controladorias de municípios da Região Metropolitana de Fortaleza às normas fixadas 

pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará, detectaram, no âmbito do Poder 

Executivo, que as controladorias têm como principal função prestar apoio ao Poder 

Executivo, e as atividades de controle interno figuram em segundo plano, cumpridas 

de forma não satisfatória. Os pesquisadores destacam ainda o não cumprimento 

tempestivo dos prazos fixados pelo órgão de controle externo, e da mesma forma o 

não atendimento as suas recomendações para as controladorias dos órgãos 

estudados, além de salientar que esse não cumprimento está sedimentado na falta 

tanto de suporte e apoio às controladorias quanto de capacitação aos servidores. 

Em busca de melhor compreender a importância do controle interno para o 

gestor público, Silva, Lima e Almeida (2006) tiveram como objeto de pesquisa 

unidades setoriais da administração federal no Amazonas. Como resultado 

constataram que controles internos eficientes afetam positivamente a administração 

pública nos diferentes níveis de governo, bem como que entidades de grande porte 

para terem melhores resultados devem necessariamente ter controles mais robustos. 

Por sua vez, Santos (2021) aprofundou-se nos projetos internacionais de 

combate à corrupção no Brasil, por meio das parcerias firmadas com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial entre os anos de 2000 



 

28 
 

 

e 2018. No estudo, Santos (2021) analisou o projeto BR-L1223 ñFortalecendo a 

Preven­«o e o Combate ¨ Corrup­«o P¼blica no Brasilò, que tem por objetivo 

ñcontribuir para a consolida­«o da capacidade institucional da CGU, com vistas ao 

fortalecimento da integridade, da transparência e do controle social na gestão dos 

recursos p¼blicosò (SANTOS, 2021, p. 110). Santos lista ainda quatro a­»es macro 

para alcance da proposta. Entre as quais, merece destaque, considerando o objeto 

de estudo desse trabalho:  

[...] fortalecimento da transparência e controle interno das unidades 
federadas (governos estaduais e municipais): criando e 
disponibilizando ferramentas de gestão da informação, além de 
promover o compartilhamento de boas práticas locais em nível 
nacional, especialmente em termos de fortalecimento da transparência 
e acesso à informação. (SANTOS, 2021, p. 110). 
 

Para Viana (2018, p. 3) ñ[...] a cria­«o e a estrutura­«o de controles internos 

deixam de ser um diferencial para se tornarem um quesito fundamental, atendendo às 

necessidades da organiza­«o, de acordo com a miss«o e a vis«o estabelecidasò. O 

conceito de controle incide sobre todas as áreas de uma organização, alcançando 

atividades operacionais e estratégicas, não relacionadas apenas aos aspectos 

financeiros. Sua inexistência ou deficiência acarreta em pontos negativos à instituição 

(CORBARI; MACEDO, 2012). 

Beuren e Zonatto (2014) realizaram um estudo bibliométrico no qual traçaram 

o perfil dos artigos sobre controle interno no setor público, tanto em periódicos 

nacionais quanto internacionais, e constataram queo tema é atual e relevante, com 

oportunidades de novos estudos acerca da temática de controle interno. Discorrem os 

autores: 

Em face dos estudos revisitados nesta pesquisa, foi possível elaborar 
um framework que destaca algumas oportunidades para a 
investigação empírica sobre o tema controle interno no setor público, 
subdivididas em 12 temáticas: auditoria, controladoria, controle 
interno, gestão de riscos, governança pública, finanças públicas, 
orçamento público, políticas públicas, desenvolvimento econômico, 
gestão de pessoas, serviços públicos (assistência social, educação, 
habitação, saúde, saneamento, segurança pública e transporte) e 
outros temas emergentes. (BEUREN; ZONATTO, 2014, p. 1158). 
 

Colocados esses pontos, é relevante elucidar a essência dos termos ï 

ñcontroleò e ñinternoò - que são o enfoque deste capítulo. O dicionário ensina que a 

palavra ñcontroleò significa:  
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1. Vigilância, exame minucioso. 2. inspeção, fiscalização, 
comprovação. 3. Lugar onde se faz a verificação de alguma coisa. 4. 
Domínio. 5. Ato de dirigir um serviço orientando-o do modo mais 
conveniente. (PRIBERAMa, 2022).  
 

J§ a palavra ñinternoò designa o ñque est§ dentro ou ® relativo ¨ parte de dentroò 

(PRIBERAM, 2022b). Assim, temos que o órgão de controle interno de uma instituição 

integra a sua estrutura, figurando no organograma da entidade. Sua principal função 

reside em exercer vigilância constante, fiscalizando e garantindo que o órgão público 

evite irregularidades e falhas que possam comprometer seus resultados e 

demonstrativos financeiros. Além disso, atua na orientação para que as aplicações de 

recursos públicos estejam em harmonia com o planejamento disposto nas peças 

orçamentarias e consoantes com as normativas legais. 

Para Castro (2008) apud Corbari e Macedo (2012), ña express«o controle tem 

origem no latim rotulum cujo significado era a relação dos contribuintes, ou seja, o rol 

dos contribuintesò (CASTRO, 2008 apud CORBARI; MACEDO, 2012, p. 46).  Os 

autores continuam em sua obra a explicar a origem do termo: 

Em francês controler significa registrar, inspecionar, examinar. A 
palavra é originária de contre-rôle, registro efetuado em confronto com 
o documento original, com finalidade da verificação da fidedignidade 
dos dados. No italiano, controllo é o mesmo que registro ou exame. 
Consagrou-se o vocábulo, na técnica comercial, para indicar inspeção 
ou exame que se processa nos papéis ou nas operações registradas 
nos estabelecimentos comerciais. (CASTRO 2008 apud CORBARI; 
MACEDO, 2012, p. 46). 
 

O glossário do TCU conceitua controles internos conforme segue: 

Ações estabelecidas por meio de políticas e procedimentos que 
ajudam a garantir o cumprimento das diretrizes determinadas pela 
administração para mitigar os riscos à realização dos objetivos. 
Compreende o plano de organização e todos os métodos e 
procedimentos utilizados pela Administração e conduzidos por todos 
os seus agentes para salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência 
nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, 
metas e orçamentos, verificar a exatidão e a fidelidade das 
informações e assegurar o cumprimento da lei. (TCU, 2022). 
 

A International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI), por sua 

vez, conceitua controle interno como: 

Um processo integral que é efetuado por uma entidade gestora e 
personalizada, desenhado para captar riscos e fornecer garantia 
razoável de que, na prossecução da missão da entidade, os seguintes 
objetivos gerais estão sendo alcançados: (i) execução ordenada, ética, 
econômica, operações eficientes e efetivas; (ii) cumprimento de 

obrigações de accountability; (iii) cumprir com as leis e regulamentos 
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aplicáveis; (iv) salvaguarda de recursos contra perdas, uso indevido e 
danos. (INTOSAI, 2004 apud CONACI, 2020, p.13). 
 

O Comitê de Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de Contadores 

Públicos Certificados (AICPA) discorre que controle interno pode ser conceituado da 

seguinte forma: 

O controle interno compreende o plano de organização e o conjunto 
coordenado dos métodos e medidas, adotados pela empresa, para 
proteger seu patrimônio, verificar a exatidão e a fidedignidade de seus 
dados contábeis, promover a eficiência operacional e encorajar a 
adesão à política traçada pela administração. (ATTIE, 2007. p. 182). 
 

Já Corbari e Macedo (2012) assinalam: 

ñ[...] o controle ® a fase do processo administrativo em que é avaliado 
o desempenho (eficiência e eficácia) das entidades do setor público, 
ao mesmo tempo em que é apreciada a conformidade dos atos com 
as leis e os regulamentos e assegurada a precisão e a confiabilidade 

das informações. (CORBARI; MACEDO, 2012, p. 47). 
 

Em suma, o controle interno, em concordância com os expostos anteriores, se 

aplica fundamentalmente a todas as entidades, sejam elas públicas ou privadas, em 

qualquer âmbito de atuação. Existem três tipos de controle: reativo, concomitante e 

preventivo. O controle reativo é realizado após a ocorrência das ações, neste modelo, 

uma comparação entre o planejado e o realizado é estabelecida, fornecendo um 

retorno sobre a conformidade entre ambos. Já os controles concomitantes são 

executados durante a realização das atividades. Por fim, os controles preventivos 

visam reduzir a possibilidade de resultados indesejados, antecipando-se à ocorrência 

de não conformidades (ATKINSON et al., 2011 apud ANJOS, 2020).Pereira (2009), 

citado por Corbari e Macedo (2012), aponta os três principais objetivos e suas 

respectivas funções dos processos de controle interno, são eles: 

i. Desempenho: mensurar o alcance dos objetivos no âmbito da 

organização que integra; 

ii. Informação:subsidiar o processo decisório com informações fidedignas;  

iii. Conformidade: atuar para que os atos praticados estejam em harmonia 

com a legislação e regulamentos. (PEREIRA, 2009 apud CORBARI; 

MACEDO, 2012, p. 71) 

 

Para Corbari e Macedo (2012), ño controle nos ·rg«os p¼blicos deve assegurar 

que erros e riscos potenciais que afetam os ativos e as operações da organização 
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p¼blica sejam devidamente controlados e monitoradosò (CORBARI; MACEDO, 2012, 

p. 79). E para atingir esse objetivo, faz-se necessário trazer à baila o ciclo do controle 

e a sua função, que é expresso por Anthony e Govindarajan (2008): 

 

Figura 2 - Ciclo do controle 

 

Fonte: (ANTHONY;GOVINDARAJAN, 2008 apud ANJOS, 2022, p. 109) 

Os autores ainda explicam o significado de cada etapa, conforme segue: 

 

1. Planejar: consiste no desenvolvimento dos objetivos primários e 
secundários da organização e na identificação dos processos que os 
completam. 
2. Executar: consiste na implementação do plano. 
3. Monitorar: consiste em mensurar o nível atual de desempenho do 
sistema. 
4. Avaliar: consiste na comparação do nível atual de desempenho do 
sistema com o desempenho previsto, avaliando se as variações foram 
positivas ou negativas. 
5. Corrigir: consiste na realização de qualquer ação corretiva 
necessária para colocar o sistema sob controle. (ANTHONY; 
GOVINDARAJAN, 2008 apud ANJOS 2022, p. 109, grifos no original). 
 

Sobre avaliação e monitoramento, Botelho (2018) avaliou a gestão de riscos na 

Câmara dos Deputados, e constatou que a falta de direcionamento e preparação, de 

forma sistêmica, dos dados e das informações de gestão de riscos prejudicam a 

avalia­«o e monitoramento pela alta administra­«o. Al®m disso, ñ[...] as a­»es para 

mitigação de riscos são pontuais e não ocorrem de forma transversal em toda a 

organiza­«oò (BOTELHO, 2018, p. 108). 
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Nessa vertente, Coelho (2019) estudando a mesma Casa Legislativa, constatou 

que a ñcultura de riscos ainda era incipiente, ela est§ se formando, a partir da alta 

administra­«oò (COELHO, 2019, p. 76) e, com base em entrevistas realizadas, inferiu-

se que a comunicação sobre riscos no âmbito da Câmara dos Deputados era um ponto 

ainda a ser aprimorado. Situação semelhante ao Senado Federal, onde o 

gerenciamento de riscos era utilizado apenas em situações pontuais, de forma 

divergente ao que rege a própria política de gestão de riscos da Casa (ALMEIDA, 

2020). 

O termo ñriscoò ® definido pela Associa­«o Brasileira de Normas T®cnicas - 

ABNT (2018, p. 1) como o ñefeito da incerteza nos objetivosò, ao passo que gest«o de 

riscos refere-se ¨s ñatividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização 

no que se refere a riscosò (ABNT, 2018, p. 2). A mesma norma, ao abordar o tema 

ñtratamento de riscosò, discorre: 

O tratamento de riscos envolve a seleção de uma ou mais opções para 
modificar os riscos e a implementação dessas opções. Uma vez 
implementado, o tratamento fornece novos controles ou modifica os 
existentes. Tratar fiscos envolve um processo cíclico composto por: 
(i) Avaliação do tratamento de riscos já realizado; 
(ii) Decisão se os níveis de risco residual são toleráveis; 
(iii) Se não forem toleráveis, a definição e implementação de um 
novo tratamento para os riscos; e 
(iv) Avaliação da eficácia desse tratamento. (ABNT, 2018, p. 32). 

 

Almeida (2020) pondera sobre o prop·sito da estrutura da gest«o de riscos: ñ® 

apoiar a organização na integração do gerenciamento de riscos às atividades 

significativas e ¨s fun­»es da entidadeò (ALMEIDA, 2020, p. 31). Assim temos que a 

gestão de riscos é inerente e aplicável a qualquer organização, seja ela pública ou 

privada. 

Na esteira do controle, a administração pública brasileira precisa atingir quatro 

princípios para se modernizar, são eles: (1) aperfeiçoamento da profissionalização da 

burocracia; (2) melhoria da eficiência estatal; (3) maior efetividade da gestão pública; 

e (4) seguir o caminho da democratização do Estado brasileiro, que compreende 

também a necessidade de aprimoramento na forma como a sociedade controla o 

poder público, tornando mais efetivos os instrumentos de accountability, ou seja, a 

prestação de contas aos cidadãos (ABRUCIO et al., 2010). 

Sedimentado o conceito de controle interno, bem com apresentada a sua 

contextualização no decorrer da história, o próximo capítulo versa sobre o Poder 
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Legislativo, mais especificamente às Câmaras Municipais, uma vez que o presente 

estudo abarca o controle interno no âmbito das Casas Legislativas Municipais. 
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CAPÍTULO 2 ï O PODER LEGISLATIVO 

 

A Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu título IV ï da organização dos 

Poderes, no capítulo I, sobre o Poder Legislativo, sobre as suas formação, atribuições 

e competências. Discorre também sobre o processo legislativo e detalha ainda as 

funções típicas das Casas Legislativas, quais sejam, a de legislar e fiscalizar, 

exercendo essa segunda com apoio dos tribunais de contas, funções essas aplicáveis 

a todas as esferas de governo (BRASIL, 1988). 

No âmbito federal, o Poder Legislativo é bicameral, isto é, conta com duas 

Casas: o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. O primeiro é composto por 81 

senadores da República (cada um eleito com dois suplentes), que alcançam esse 

posto pelo princípio majoritário para um mandato de oito anos, com três membros 

representando cada um dos vinte e seis estados e o Distrito Federal. Cada senador é 

eleito com dois suplentes, e em 09/08/2022 o Senado Federal contava com 64 titulares 

ocupando as cadeiras, 15 primeiros suplentes e 2 segundos suplentes (BRASIL, 

2022). No exercício de 2021, para o desenvolvimento de suas atividades, o Senado 

Federal contou com 6.033 servidores (1.932 efetivos e 4.101 comissionados) e 

empregou o total de R$ 4.416.163.309,88 para a manutenção, funcionamento e 

atividades atinentes a Casa (BRASIL, 2022). 

Já a Câmara dos Deputados é composta por 513 representantes do povo, dos 

quais 17 eram suplentes em exercício em 09/08/2022. Esse grupo é eleito pelo 

sistema proporcional, em cada estado da federação e Distrito Federal, para mandatos 

de quatro anos. Na 56º Legislatura, período de 01/02/2019 a 31/01/2023, o total de 

598 deputados já exerceram o mandato até 09/08/2022, ou seja, dos 513 postos 85 

suplentes já chegaram a exercer o mandato, os postos contaram com alternância de 

ocupantes (BRASIL, 2022).Para o desempenho das atividades administrativas e de 

assessoramento, a Casa conta com 2.678 servidores efetivos e 10.255 secretários 

parlamentares, bem como 1.797 cargos de natureza especial. A Câmara dos 

Deputados dispunha de um recurso disponível, no exercício de 2021, de 

R$ 5.839.825.115,00 (BRASIL, 2022a). 

As duas Casas Legislativas, do âmbito federal, se distinguem especialmente no 

que se refere a: 
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Quadro 2 - Principais diferenças entre o Senado e a Câmara dos Deputados 

Senado Federal Câmara dos Deputados 
Representa as unidades da federação e o 

Distrito Federal 
Representa a população 

São 3 senadores por unidade da federação O número varia entre 8 e 70 por estado, 

conforme o tamanho da população. 
São 81 senadores. São 513 deputados. 

Mandatos de 8 anos. Mandatos de 4 anos. 
A cada eleição são eleitos, alternadamente, 27 

ou 54 senadores. 
A cada eleição são eleitos 513 deputados. 

Conhecido como ñCasa Revisoraò por ter como 

função revisar projetos aprovados pela Câmara. 

Mas também pode iniciar projetos. 

Conhecida como ñCasa Iniciadoraò por ter como 

função iniciar projetos de lei. Mas também pode 

revisar. 
Responsável por processar e julgar presidente 

da República, após autorização da Câmara. 
Responsável por autorizar ou não abertura de 

processo de impeachment do presidente da 

República. 
Responsável por aprovar ou não as indicações 

de autoridades. 
 

Fonte: Elaboração própria com dados do Senado Federal (BRASIL, 2022b). 

 

Na esfera estadual, as Assembleias Legislativas são formadas por 1.059 

deputados estaduais (UNALE, 2022). Sobre a formação do Poder Legislativo no 

âmbito estadual, rege a Constituição Federal: 

Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze (BRASIL, 
1988). 

Posto esse breve contexto nas esferas de Poder Federal e Estadual, a seção 

a seguir se atém ao âmbito do legislativo municipal, uma vez que o recorte desta 

pesquisa trata apenas dos municípios, selecionados em conformidade com o já 

descrito, a Câmara municipal de capital de estado de cada região do pais com mais 

recursos recebidos no período compreendido entre 2017 e 2020, sendo elas: Rio de 

Janeiro, Goiânia, Manaus, Salvador e Porto Alegre. 

 

2.1. AS CÂMARAS MUNICIPAIS NO BRASIL: DA COLÔNIA À NAÇÃO 

INDEPENDENTE 

Em 1532, a então Vila de São Vicente (a atual cidade de São Paulo) contou 

com a instalação da primeira Câmara Municipal no Brasil. As competências das 
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câmaras alcançaram poderes de atuação, ao longo da história, muito além de legislar 

e fiscalizar, como de atuar nas áreas administrativas como ajustamento dos impostos, 

zeladoria, fiscalização das contas internas e da aplicação das leis e fixação de preços 

de produtos (BRASIL, 2021a). 

À época, outro ramo de atividade exercido pelas Câmaras era a judiciária, com 

localidades que contavam com o cargo de juiz ordinário, o qual além de presidir a 

Casa, competia aplicar a lei em primeira instância, acumulando a função de juiz dos 

órfãos, cabendo assim, por exemplo, fiscalizar a administração de seus bens. Em 

outros sítios, o juiz de fora presidia a instituição, nomeado pelo rei, incumbindo-lhe a 

missão do controle da localidade a qual fora nomeado. A competência de instrução 

de termos jurídicos era incumbidaaos tabeliães das notas, tendo em vista a fé pública 

(BRASIL, 2021a). Dessa forma, as Câmaras Municipais  representavam o poderio 

patrimonialista na estrutura de poder local durante o período colonial (ABRUCIO, 

2010). 

Nas palavras de Silva (2009), sobre as Casas Legislativas, ñ[...] ® ponto comum 

entre as análises históricas que a elas fora delegada uma variada gama de atribuições, 

as quais afetavam diretamente a produ­«o e circula­«o de bens.ò (SILVA, 2009, p. 2). 

Em consonância com esta perspectiva, o Dicionário Período Colonial (BRASIL, 2021a) 

também dispõe que as casas legislativas contavam com composições e atribuições 

que distinguiam de acordo com o local que estava sediado. 

De acordo com Silva (2009), a formação das câmaras municipais na América 

portuguesa, nos séculos XVIII e XIX, tanto em termos de composição funcional quanto 

estrutural, era caracterizada pela eleição de membros entre os "homens bons". Estes 

representantes eram escolhidos para ocupar as três ou quatro posições de vereadores 

disponíveis. Além disso, os recursos dessas entidades eram compostos por terrenos, 

terras aforadas e uma parcela do tributo real, além de tributos locais. Nesse contexto, 

a obra "Burocracia e Elites Burocráticas no Brasil" coloca a burocracia como uma 

estrutura predominantemente a serviço dos interesses das classes dominantes, 

oferecendo respaldo para prestígio e poder (GOUVÊA, 1994).Os intitulados ñhomens-

bonsò eram aqueles que integravam a nobreza, ou seja, a fidalguia local (CUNHA, 

2003). Esse status era passado por gerações, herdado de antepassados e a inclusão 

ou exclusão nesse seleto grupo tinha os parâmetros definidos pela coroa portuguesa 

(GOUVÊA, 1998). Comissoli (2006) aponta ainda que ño desempenho dos cargos da 
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câmara conferia privilégios que contribuíam para aumentar o prestígio dos membros 

dessas elites e assegurar a hierarquia social vigenteò (COMISSOLI, 2006, p. 11). Na 

mesma linha, Neves (2000 apud PORTO, 2011) descreve os homens-bons: 

[...] eram os indivíduos que reuniam condições para pertencer a certo 
estrato social, o que os permitiam manifestar sua opinião e exercer 
certos cargos dentro da sociedade hierárquica do Antigo Regime. Na 
América portuguesa, associavam-se aos que podiam participar das 
governanças municipais, especificamente os cargos públicos das 
Câmaras. Não poderiam se tornar homens bons e, portanto, eram 
excluídos do processo eleitoral os oficiais mecânicos, judeus, 
escravos e libertos. Assim, os homens bons representavam a elite de 
cada localidade. (NEVES, 2000 apud PORTO, 2011, p.34). 

Retrocedendo ainda mais no contexto histórico, Vicentino e Dorigo (1997 apud 

TUMA, 2019) destacam que a origem do parlamento remonta à época de Moisés por 

volta de 1.400 a.C. Segundo eles, nessa contexto, Moisés discutia com os mais velhos 

da comunidade sobre os rumos a serem tomados na jornada em busca da terra 

prometida. Sobre o surgimento do Poder Legislativo, os autores discorrem:   

O Poder Legislativo ou o Parlamento Contemporâneo tem sua origem 
histórica na Inglaterra de 1215, momento em que a nobreza feudal 
inglesa, querendo dificultar o processo de centralização política, impôs 
ao Rei João Sem-Terra a Magna Carta. Considerada a primeira 
constituição dos tempos modernos a Magna Carta exigia que o 
soberano convocasse o grande conselho formado por diferentes 
setores da sociedade inglesa, com a finalidade de aprovar ou não os 
impostos propostos pelo Rei, surgindo assim o embrião do futuro 
Parlamento que na atualidade é o representante das aspirações da 
sociedade num regime democrático (VICENTINO; DORIGO, 1997 
apud TUMA, 2019, p. 13). 

No panorama brasileiro, a instituição da primeira Casa Legislativa municipal 

remonta a 1532, marcando um ponto crucial na história política do país. No entanto, 

essas instituições enfrentaram períodos de interrupção em seu funcionamento, 

notavelmente durante os regimes de exceção, como ocorrido entre 1937 e 1945 

(GHISI, 1998). Esse contexto ressalta a importância da continuidade e da estabilidade 

das instituições democráticas. Em relação ao desenvolvimento histórico das 

atividades legislativas, Meirelles (2007 apud NUNES; SERRANO, 2019) oferece uma 

análise esclarecedora. 

Do passado restou apenas a tradição romana dos edis e dos 
medievais Conselhos dos Homens Livres, hoje modernizada nas 
Câmaras de Vereadores, representativas da comunidade local e 
fiscalizadoras da conduta do Executivo Municipal. Assim, as 
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atribuições edilícias da Antiguidade, meramente administrativas da 
urbe, transformaram-se em funções político-administrativas do 
Município da atualidade, abrangentes de todos os setores urbanos e 
dos aspectos rurais que interfiram na vida da cidade. A administração 
municipal contemporânea não se restringe apenas à ordenação da 
cidade, mas se estende a todo o território do Município ï cidade/campo 
ï em tudo o que concerne ao bem-estar da comunidade. 
(MEIRELLES, 2007 apud NUNES; SERRANO, 2019, p. 156). 

Pontuado o panorama desse poder, Ghisi (1998) registra que as Câmaras são 

a base local da Democracia em nosso país. Os representantes do povo que as 

integram, eleitos pelo voto direto, são os mais próximos dos seus representados, 

vivem nas mesmas localidades e compartilham dos mesmos espaços, públicos e 

privados, assim o acesso e o contato direto podem ser mais constantes. Esse poder, 

a partir de suas competências constitucionais, traça as diretrizes que regem a unidade 

federativa,  

[...] buscando inibir a prevalência de interesses isolados ou egoístas 
de poucos em detrimento da maioria, legitimando-se assim a real 
expressão do ideal democrático de justiça social e igualdade de 
oportunidades para todos (GHISI, 1998, pg. 19). 

As Câmaras Municipais contam com papéis de relevância para os municípios 

brasileiros, tais como de organização municipal, desempenhando essa atribuiçãocom 

a edição da Lei Orgânica do Município que integra, a edição das leis municipais ï 

cumprindo assim sua função legislativa ï a função administrativa, executando a sua 

organização interna, a fiscalizadora com efetuando o controle da Administração 

Municipal e a de julgamento das contas anuais dos Chefes do Poder Executivo, com 

apoio dos tribunais de contas (Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, 

2014), sendo essas quatro funções precípuas do Poder Legislativo, legislar e fiscalizar 

(funções típicas) e julgar e administrar (funções atípicas) (BRASIL, 2019). Tuma 

(2019) destaca que a Câmara Municipal desempenha um papel crucial que vai além 

das funções legislativas e de fiscalização. Ele argumenta que essa entidade pública 

tem a responsabilidade fundamental de ecoar os anseios da sociedade que 

representa, destacando sua importância central na dinâmica democrática local.  

A manutenção e o fortalecimento dessas bases democráticas são de 

fundamental importância para o Estado Democrático de Direito, para a construção de 

uma sociedade cada vez mais justa e menos desigual, com a representação nas 

Casas Legislativas de toda a sociedade que a integra, em todas as esferas de poder. 
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Por conseguinte, é imperativo que qualquer sinal de retrocesso em nosso sistema 

político seja antecipado e confrontado por uma população informada e consciente de 

seus direitos, afinal ñpara evitar um retrocesso social n«o basta desej§-lo: é necessário 

criar condi­»es objetivas de car§ter preventivo.ò (FURTADO, 1983, p. 143). Além 

disso, 

Sobre essa questão, que envolve a representatividade da sociedade, 
Silva e Dantas (2016) destacam o distanciamento evidente entre os 
representantes políticos e seus representados em todas as esferas de 
governo. Além disso, observam a crescente profissionalização da 
política local, notando que nas Câmaras Municipais, a representação 
é frequentemente exercida por agentes políticos que ocupam assentos 
parlamentares por longos períodos, resultando em uma perpetuação 
no poder.No seu estudo, Torrens (2018) levanta a questão sobre o que 
profissionais de diversas áreas têm em comum, e destaca que, além 
de fazerem parte da mesma sociedade, é importante compreender o 
que os leva a se candidatarem a cargos municipais, sendo: [...] por 
ideologia, por exposição à mídia, por uma base social ou institucional 
estruturada, por participação comunitária ativa, por lealdade pessoal, 
por desprendimento social, por vaidade, por parentesco ou por uma 
rede de atual social (TORRENS, 2018, p. 131). 

Eleitos, esses representantes podem passar a integrar a casa legislativa 

municipal constituindo uma nova rede de convívio social e representando a sociedade 

que integram, com funções e atribuições que até então não eram exercidas ï passam 

a condi­«o de agente pol²tico, ou seja ñ[...] aquele investido em seu cargo por meio de 

eleição, nomeação ou designação, cuja competência advém da pr·pria Constitui­«oò 

(CGU, 2022). 

No tocante à seleção desses representantes do povo, no último pleito para 

eleições municipais ocorrido em 2020 (respeitando o recorte temporal deste trabalho), 

o perfil dos postulantes ao exercício da vereança em todo o território nacional, era 

formado em sua maioria por: pessoas brancas ï 51%; com idade entre 40 e 44 anos 

17%; casados, 59%; e com ensino superior completo ï 39%. Com relação à questão 

de gênero, 80% dos candidatos eram homens e apenas 20% mulheres (Tribunal 

Superior Eleitoral - TSE, 2022). 

A seguir, é disposta a quantidade de pessoas que pleitearam uma cadeira em 

uma Câmara Municipal no Brasil, nas últimas seis eleições. Com os dados, constata-

se que o número de postulantes a uma vaga de agente político no âmbito do Poder 

Legislativo Municipal saltou de 368.546 em 2000, para 518.485 em 2020, um 
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incremento de 40,68% de interessados em ser um representante do povo na 

municipalidade. 

Tabela 1 - Número de candidatos ao cargo de vereadores (pleitos 2000 até 2020) 

Ano Número de candidatos Vagas disponíveis Candidato X Vaga População 

2000 368.546 60.277 6,11 169.590.693 

2004 369.024 51.829 7,12 181.569.056 

2008 349.767 51.949 6,73 193.904.015 

2012 450.695 57.434 7,85 193.904.015 

2016 463.438 57.942 8 206.081.432 

2020 518.485 58.114 8,92 211.755.692 

Fonte: Elaboração própria com dados do TSE (2023). 

 

 A cada pleito municipal, as pessoas alfabetizadas maiores de 18 anos e 

menores de 70 anos são obrigadas a votar e, assim, convocadas a selecionar os 

representantes que passarão a integrar o parlamento municipal, ao passo que 

pessoas analfabetas, menores com 16 e 17 anos e maiores de 70 anos o voto é 

facultativo (Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro ï TRE-RJ, 2022).  

Nos últimos quatro pleitos municipais, a quantidade de votos aos postulantes a 

uma vaga no legislativo municipal foi de 110.085.191 em 2008, 115.807.514 em 2012 

e alcançou o maior número em 2016 com 118.757.780 votos em brasileiros candidatos 

a uma vaga nas 5570 Câmaras Municipais Brasileiras. Em 2020 os votos recebidos 

por candidatos ao cargo de vereador foram de 113.675.327 (TSE, 2022). 

Em que pese os mais de 500 mil candidatos a um posto em um Câmara 

Municipal, ou ainda os mais de 113 milhões de direitos a voto exercícios no último 

pleito municipal, Kerbauy (2005) ressalta que o legislativo municipal é pouco estudado 

ainda, e pontua que remete a um poder enfraquecido diante do Poder Executivo. Na 

mesma vertente, Ghisi (1998) também pondera sobre a maior concentração de poder 

no Executivo, e em sintonia com esses entendimentos, Raupp e Pinho (2011, p. 124) 

caracterizam o Executivo como ñ[...] um poder equipotente [...]ò enquanto o ñ[...] 

Legislativo se transforma em poder subserviente [...]ò, configurando, nas palavras dos 

autores, ñ[...] uma especificidade do governo local: um Executivo forte e um Legislativo 

fraco [...] ò (RAUPP; PINHO, 2011, p. 124).  

Ainda na temática da relação existente entre os Poderes Executivos e 

Legislativos, Domingos e Aquino (2019) apresentam como um efeito colateral dos 
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governos de coalizão a preponderância do Executivo frente ao enfraquecido 

Legislativo, uma vez que, o primeiro usa seu poder de barganha com o segundo, seja 

com liberação de recursos (emendas), seja com cargos em comissão disponíveis a 

aliados políticos, conseguindo até mesmo o Poder Executivo influenciar nos projetos 

pautados no Legislativo. No mesmo compasso, Lopez (2004) assinala que o Poder 

Legislativo atua como um balcão de atendimento que massivamente é procurado para 

atendimento de demandas pessoais de seu eleitorado. Dessa forma, temos que esse 

enfraquecimento transparece pela própria forma de atuação desses órgãos, que 

podem ser expressas em ñQuatro principais gram§ticas [que] definem as rela­»es 

Estado versus sociedade no Brasil: clientelismo, corporativismo, insulamento 

burocr§tico e universalismo de procedimentosò (NUNES, 1997, p. 21). 

Em paralelo à discussão sobre a relação entre os poderes Legislativo e 

Executivo, temos a formação das instituições legislativas, visto que ao alcançarem um 

posto nos parlamentos municipais, temos que os agentes políticos de forma geral se 

distinguem pela constituição de basicamente dois grupos, um representando a 

renovação e o segundo por agentes políticos focados na manutenção do poder 

ñindependente de qualquer compromisso de interesse p¼blicoò (MALUF, 2010, p. 126). 

Tal comportamento fragiliza ainda mais o que Figueiredo e Limongi (2001) denominam 

de falta de accountability dos representantes que formam as Casas Legislativas para 

com os seus representados, uma vez que o sistema eleitoral tem como premissa a 

representação proporcional, o que pode inviabilizar ou ao menos dificultar que o 

eleitorado quiçá identifique quem elegeu. 

Ainda com relação à composição das Casas Legislativas, Lopez (2004) apud 

Raupp e Pinho (2013, p. 772) aponta que o membro do poder legislativo municipal, de 

forma geral, é colocado frente a duas possibilidades para trilhar seu caminho em uma 

legislatura, integrar a base do governo, que apoia o poder executivo em suas ações, 

ou atuar na oposição. Essas alianças, por vezes, remontam ao momento anterior à 

posse dos mandatários, uma vez que esses alinhamentos veem desde a fase de 

criação das chapas, e as coligações geradas nas previas eleitorais, definiram o grupo 

de partidos que caminhará lado a lado ao Chefe do Poder Executivo no seu mandato; 

ou será oposição. Oportuno acrescentar um terceiro grupo passível de formação nas 

Câmaras Municipais, os autointitulados independentes, ou seja, aqueles que afirmam 

não integrar nenhum dos grupos já apresentados, que pelo próprio nome 
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autoexplicativo, compreendem os eleitos que atuam apenas de acordo com suas 

convicções. 

A escolha de ocupar uma posição na casa legislativa confere ao agente político 

uma maior chance de sucesso nas demandas de seu eleitorado, especialmente 

quando ele faz parte da base governista e pode assim apresentar suas demandas 

junto ao Poder Executivo (LOPEZ, 2004). Por outro lado, aqueles que não integram o 

grupo de apoio do Poder Executivo tendem a ter uma capacidade de atendimento 

reduzida. Figueiredo e Limongi (2001) observam que o Poder Executivo, sem o apoio 

político do Legislativo, está sujeito à paralisia. No mesmo sentido, na relação entre o 

Poder Executivo e o Legislativo é possível aferir a previsibilidade de aceitação de um 

projeto do Poder Executivo na Casa Legislativa pelo número de partidos que compõe 

a base: 

À luz do que sabemos sobre os partidos políticos e as bases sobre as 
quais é possível construir a disciplina partidária ï uma função direta 
da capacidade do partido de exercer influência positiva sobre as 
chances eleitorais de seus membros -, encontramo-nos diante de um 
fato que pede explicação. A teoria existente nos diz não deveria haver 
disciplina partidária no Congresso brasileiro. A previsão foi falsificada 
pelos fatos. Em média, 89,4% do plenário vota de acordo com a 
orientação de seu líder, taxa suficiente para predizer com acerto 
93,7% das votações nominais. (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2001, p. 20). 

Os 203.080.756 brasileiros (IBGE, 2022) são representados, em âmbito 

municipal, pelos 58.114 vereadores, espalhados nas 5.570 Câmaras Municipais,  que 

são administradas pelas Mesas Diretoras, que são órgãos colegiados responsáveis 

tanto por organizar a agenda das atividades legislativas, quanto por organizar as 

tarefas inerentes ao funcionamento do órgão público. Esses órgãos colegiados, eleitos 

pelos vereadores que compõem a instituição, para mandatos de um ou dois anos, 

conforme determinado no regimento interno da instituição (SENADO FEDERAL, 

2019), conta com um representante máximo, o Presidente da Câmara, 1º vice-

presidente e 1° e 2° secretários, de forma geral, podendo variar de acordo com a 

normatização interna e o porte do Legislativo municipal.  

Ocupar cargos de direção na mesa diretora, em especial presidi-la, proporciona 

vantagens à carreira política de quem exerce o mandato, como maior exposição e 

cobertura midiática (MALUF, 2010). Ao ser responsável pela instituição, o vereador 

entra em evidência de cobertura internamente, vez que é o represente do órgão, 

abordando e definindo os caminhos de temas interna corporis, como por exemplo: a 



 

43 
 

 

definição de construção de uma nova sede para o órgão, a revisão de planos de 

carreiras dos servidores do Poder Legislativo, a contratação de novos servidores, a 

realização de reuniões legislativas de forma itinerante, em bairros e distritos do 

município. Da mesma forma, pelo cargo de Presidente da Câmara Municipal, passa a 

representar a Câmara institucionalmente, organizando os trabalhos do Poder e, pela 

posição de destaque, estando em evidência na cobertura das atividades do órgão, por 

meio do controle social. 

Sobre cargos, é imperioso citar Weber (1974, 1982) que discorre sobre a 

distinção existente entre os cargos públicos regrados por técnicas e normas, 

hierarquicamente organizados e ocupados pelos funcionários de carreira, efetivos, os 

funcion§rios administrativos e os funcion§rios ñpol²ticosò, demiss²veis e transfer²eis a 

qualquer tempo, diferentemente dos primeiros, e que ambos atuam em conjunto nas 

entidades públicas, inclusive nas Casas Legislativas compondo o quadro 

administrativo da organização, subordinado à autoridade suprema, ou seja, a Mesa 

Diretora. 

As proposições legislativas, sujeitas à avaliação e à deliberação do plenário da 

instituição, com foco em atender demandas identificadas pelo representante do povo 

que a propõe, podem ser desde uma forma de conceder uma homenagem da 

instituição a uma personalidade, como alterações na estrutura funcional da Casa, a 

emissão de uma posição de apoio ou repúdio a matéria legislativa em tramitação no 

Poder Legislativo de outra esfera de governo. Para cada tipo de proposição, 

submetidas ao processo legislativo da Casa, as espécies legislativas, conforme os 

regimentos das Câmaras podem ser: Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal; 

Projeto de Lei Complementar; Projeto de Lei Ordinária; Projeto de Decreto Legislativo; 

Projeto de Resolução; Requerimento; Emenda; Indicação; Moção; e Recurso 

(BRASIL, 2019). 

Exposta a contextualização histórica e a formatação das Casas Legislativas 

municipais, a seção seguinte é dedicada à abordagem de recursos públicos 

envolvidos para o funcionamento desses órgãos públicos.  

 

2.2. FUNCIONAMENTO E RECURSOS DAS CÂMARAS MUNICIPAIS 
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No nível municipal, o Poder Legislativo é constituído por 5.570 Câmaras 

Municipais, que contaram com um orçamento total de R$ 16.831.652.300,00 no 

exercício de 2020. Essas Casas são compostas por 58.114 vereadores, e o quadro 

funcional de 135.287 servidores públicos, conforme apontado em levantamento do 

panorama do Legislativo Municipal (BRASIL, 2021b). 

O Poder Legislativo, como poder independente, conta com orçamento próprio, 

com responsabilidade de elaborar o projeto, a partir de valores estimados pelo Poder 

Executivo, mas não de forma vinculativo. Limitado aos percentuais das receitas dos 

municípios, fixados na Constituição Federal, assim dispõem dos valores necessários 

para a consecução de suas atividades e integra o projeto orçamentário, de 

competência de elaboração do Poder Executivo, o qual compete ainda a iniciativa de 

proposição orçamentária que é submetido à apreciação do Poder Legislativo 

(LOCHAGIN, 2016). 

Ao Poder Executivo incube a iniciativa de todo o planejamento orçamentário, 

com a elaboração das peças orçamentárias Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentarias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). O PPA dispõe das diretrizes 

para os próximos quatro anos, a LDO estabelece as regras para a elaboração da LOA, 

que por sua vez estima as receitas e fixa as despesas para o exercício seguinte 

(SILVA; AZEVEDO, 2022). Os citados instrumentos de planejamento estão 

sedimentados no artigo 165 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A chamada 

Constituição Cidadã de 1988 enfatiza a autonomia dos municípios; entretanto, no 

aspecto econômico, a dependência em relação aos demais entes federativos ainda 

persiste (NUNES; SERRANO, 2019).O Poder Legislativo aprecia, discute e aprova as 

peças orçamentárias (BRASIL, 1988), e após cumpridos os ritos legais são 

encaminhados para sansão do chefe do Poder Executivo. No transcurso do processo 

legislativo, a participação popular é assegurada inclusive pela Lei nº 101/2000, que 

rege, no Ä1Ü de seu artigo 48: ña transpar°ncia ser§ assegurada tamb®m mediante: I 

incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

or­amentos.ò (BRASIL, 2000). 

O orçamento público é definido por Aliomar Baleeiro (2008) como: 

Ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza o Poder Executivo, por certo 
período e, em por menor, às despesas destinadas ao funcionamento 
dos serviços públicos e outros fins adotadas pela política econômica 
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do País, assim como a arrecadação das receitas criadas em lei. 
(BALEEIRO, 2008 apud FEITOSA; OLIVEIRA, 2013, p. 50). 

O Senado Federal contextualiza o orçamento público como: 

Instrumento pelo qual o governo estima as receitas e fixa as despesas 
para poder controlar as finanças públicas e executar as ações 
governamentais, ensejando o objetivo estatal do bem comum. No 
modelo brasileiro, compreende a elaboração e execução de três leis ï 
o plano plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias (LDO) e o 
orçamento anual (LOA) ï que, em conjunto, materializam o 
planejamento e a execução das políticas públicas federais (BRASIL, 
2022). 

O planejamento é fundamental à administração pública, em especial ao abordar 

os recursos necessários para a consecução das políticas públicas e das ações de 

governos. Além disso, é mandatório e imperioso para a eficiência da máquina estatal 

e, por conseguinte, para os resultados almejados sejam atingidos. Ressalta-se que o 

planejamento é necessário em todas as esferas de governo e órgãos públicos, 

inclusive nas Casas Legislativas. ñO sistema or­ament§rio possui a fun­«o de 

determinar o planejamento, com a finalidade de melhorar a arrecadação e distribuição 

dos recursos públicos, permitindo a relação entre o planejamento e o orçamento 

anualò (MOTA; SANTOS; MENDES, 2013, p. 99). 

O programa orçamentário de uma Casa Legislativa Municipal deve prever 

ações necessárias para que o seu quadro funcional possa dar atendimento às 

demandas geradas e a consecução de suas atividades. Demandas essas como: 

¶ A necessária manutenção predial com pagamentos de serviços de água, 

esgoto, energia, internet; 

¶ Adequações na infraestrutura por novas demandas; 

¶ Conservação das instalações do órgão; 

¶ Atividades administrativas, tais como honrar sua folha de pagamento, 

tanto de servidores efetivos, quanto comissionados e agentes políticos; 

¶ A contratação de serviços realizados por terceiros, que podem ser 

exemplificados com serviços de recepção, copeiragem, limpeza, 

outsourcing de impressões, serviços técnicos de telecomunicações, 

entre outras. 

Ainda com relação à programação orçamentária das Câmaras Municipais, 

existem ainda as necessidades de investimentos em modernização e inovação do 
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parque tecnológico da entidade pública, bem como na capacitação e no 

desenvolvimento das competências de seus servidores, a fim de contribuir para com 

o aprimoramento das capacidades de seus colaboradores, com contratação de cursos 

in company, ou de entidades que oferecem treinamentos, participação de eventos, 

congressos, atinentes às áreas dos servidores da Casa. 

Os recursos destinados às Câmaras Municipais são direcionados para garantir 

o cumprimento dos compromissos necessários, permitindo que essas instituições 

desempenhem suas atividades de forma adequada. Isso assegura que possam 

cumprir suas responsabilidades constitucionais de maneira eficiente. Os recursos para 

a manutenção das atividades dos Poderes Legislativos são repassados pelos 

Executivos Municipais via duodécimos1, até o dia 20 de cada mês, conforme o artigo 

168 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). O não repasse do valor fixado 

em Lei Orçamentária, até a data fixada constitui crime de responsabilidade ao Chefe 

do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 29-A, 2º (BRASIL, 1988). 

As Câmaras Municipais são compostas de acordo com o número de habitantes 

dos municípios, em atenção ao disposto no artigo 29 da Constituição Federal de 1988: 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o 
limite máximo de: 
a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) 
habitantes; 
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze 
mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;           
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta 
mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;          
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 
(oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) 
habitantes;           
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 
(cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) 
habitantes; 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 
(cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) 
habitantes;           
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 
(trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes;           

 
1 O duod®cimo ® definido como: ñ[...] uma fra­«o que indica a d®cima segunda parte de alguma coisa. 
O ano civil está dividido em duodécimos, conhecidos como meses, que são doze. A palavra duodécimo 
tem origem no latim duodecimu.ò (ENCICLOPÉDIA SIGNIFICADOS, 2022). 
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i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos 
mil) habitantes;           
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 
(seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta 
mil) habitantes;          
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 
(setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos 
mil) habitantes;           
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 
(novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes;           
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 
(um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão 
e duzentos mil) habitantes;           
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 
(um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão 
e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um 
milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um 
milhão e quinhentos mil) habitantes;           
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 
(um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão 
e oitocentos mil) habitantes;          
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 
(dois milhões e quatrocentos mil) habitantes;           
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 
3.000.000 (três milhões) de habitantes;        
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes; 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes; 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete 
milhões) de habitantes 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes;  
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes. (BRASIL, 1988). 

 

O mesmo artigo que trata da quantidade de representantes do povo eleitos para 

representá-los nas Casas Legislativas municipais, fixa os limites máximos de subsídio 

para cada edil para o exercício dessa função pública, conforme se vê no inciso VI do 

artigo 29 da Constituição Federal de 1988: 
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a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;   
b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais;  
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais (BRASIL, 1988). 

 

A Carta Magna de 1988 determina ainda, em seu artigo 29, inciso VII, que o 

total da despesa com remuneração percebida pelos vereadores limita-se a 5% da 

receita do município, bem como o gasto com folha de pagamento da Câmara 

Municipal não deve ultrapassar 70% de sua receita, regramento esse presente no 

artigo 29-A, §1º (BRASIL, 1988). Há mais um controle presente na Carta 

Constitucional para as finanças do Poder Legislativo Municipal: o total das despesas 

do órgão deve respeitar os limites, de acordo também com o número de habitantes, 

do somatório da receita tributária e transferências efetivamente realizadas no 

exercício anterior (artigo 29-A). Os limites são:  

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 
(cem mil) habitantes; 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 
(cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;  
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 
300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios 
com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes; 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 
3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes;  
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com 
população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes 
(BRASIL, 1988). 

Os 5.570 municípios totalizaram R$ 756.748 bilhões em despesas 

orçamentárias, no exercício de 2020. Desse total, R$ 18.246 bilhões foram 

empregados nas entidades legislativas dos municípios (BREMAEKER, 2020). Os 
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recursos públicos empregados em qualquer entidade são relevantes e devem cumprir 

a missão a qual se destinam. Dessa forma, as Casas Legislativas não são exceções 

à regra, dado que são entidades que contam com relevantes funções para a 

sociedade, com impacto na vida da comunidade, no exercício de suas funções de 

legislar e fiscalizar, julgar e administrar, além de que contam com a incumbência de 

serem a orquestra que representa a sociedade que integram, regidas pelo Presidente 

da Casa e em harmonia com o Poder Executivo. O compasso existente entre os 

poderes contribui para o tom que ressoará para a sociedade, que pode gerar aplausos 

ou vaias, resultantes desse grande concerto que é cotidiano da gestão pública 

municipal. Concerto esse que pode consertar ou desarrumar a municipalidade, derivar 

em avanços ou retrocessos para a cidade, afetando o dia a dia de qualquer cidadão.  

No dia em que os nossos homens públicos tiverem sob suas vistas 
uma carta discriminativa dos padrões de vida das diversas regiões; um 
programa definido para o aproveitamento eficiente de nossas 
principais reservas naturais e para a melhoria da produtividade do 
nosso homem; a enumeração das medidas de ordem econômica, 
social e técnica, que propiciem um rápido e substancial aumento da 
renda nacional; o estudo da conveniente localização de consideráveis 
massas de imigrantes e da redistribuição de nossas populações, de 
acordo com os recursos econômicos disponíveis ou a desenvolver nas 
diferentes regiões; os delineamentos, em suma, do planejamento de 
uma verdadeira revolução econômica, capaz de modificar 
radicalmente os índices de nosso pauperismo ï nesse dia será 
possível a união sagrada de todos os brasileiros para a solução dos 
principais problemas da nacionalidade. (SIMONSEN e GUDIN, 2010, 
p. 134) 

Reveladas as circunstâncias de formação e relevância da atividade das 

Câmaras Municipais, o próximo capítulo apresenta as escolhas metodológicas para a 

realização do presente estudo.  
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CAPÍTULO 3 - RECORTE, FONTES, VARIÁVEIS:AS BASES DA PESQUISA 

EMPÍRICA 
 

A crescente demanda por transparência, eficácia e eficiência na administração 

pública, bem como pela correta utilização dos recursos públicos, está alinhada com o 

mandato constitucional que exige que órgãos públicos contem com sistemas de 

controle interno eficazes para garantir essa aplicação adequada dos recursos. Essa 

exigência é observada em todos os níveis de governo, refletindo o dever de 

implementação de mecanismos de controle. Portanto, o objetivo deste trabalho é 

analisar a implementação dos órgãos de controle interno no âmbito do legislativo 

municipal no Brasil em 2023. Para o cumprimento do objetivo da pesquisa efetuamos 

movimentos combinados de pesquisa, alternando fontes e métodos de análise 

distintos, como o levantamento, a análise e a sistematização de bibliografia que nos 

permitiram entender como se processou na história social a evolução do controle 

interno. O segundo passo foi a busca pelo entendimento de como os mecanismos de 

controle foram implantados na experiência política brasileira no contexto mais recente 

da história. 

No caso em tela, temos uma pesquisa com metodologia múltipla, com análise 

documental, levantamento e organização histórica de informações, bem como 

levantamento de documentos empíricos em função das perguntas de pesquisa que 

norteiam o estudo. 

Esta pesquisa emprega um estudo de caso, no qual, segundo Martins (2010, p. 

55), ñ[...] o pesquisador tem baixo grau de envolvimento com os indivíduos e a 

organiza­«o pesquisada.ò. Al®m disso, Yin (2001, p. 32) conceitua essa metodologia 

da seguinte forma: 

[...] um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quanto os limites entre o fenômeno e o contexto não 
estão claramente definidos. (YIN, 2001, p. 32). 

Destaca-se que esse é estudo de caso múltiplo, visto que abarcou mais de uma 

Casa Legislativa. Sobre estudo de casos múltiplos Yin (2001 apud MIGUEL, 2007, p. 

222) assina que ñ[...] pode-se ter um maior grau de generalização dos resultados, 

porém espera-se uma profundidade menor na avaliação de cada um dos casos, além 

de consumir muito mais recursosò. 
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Após destacar esses pontos, é importante ressaltar que a seleção das Câmaras 

Municipais foi realizada com base em um levantamento de dados quantitativos, 

juntamente com o critério de garantir a representação de um Poder Legislativo de cada 

região do país. Portanto, foram escolhidas as cinco Câmaras Municipais que serviram 

como objeto de estudo. Cada uma dessas câmaras representa a capital de um estado, 

selecionada com base no critério de receber o maior volume médio de recursos no 

período de 2017 a 2020 em sua respectiva região. A seleção pela média de recursos 

recebidos encontra fundamento no fato de que ao analisar um ano isolado poder-se-

ia incorrer na seleção de um ano atípico, ou seja, com um valor discrepante em relação 

aos valores repassados em outros exercícios. Assim, a seleção da média ao longo do 

período de quatro anos proporciona uma representação mais precisa e permite a 

demonstração dos valores que refletem a alternância de poder dos mandatários das 

Casas Legislativas. 

 Os dados apresentados neste capítulo foram coletados através da 

transparência ativa e passiva dessas instituições, o que envolve a consulta aos portais 

de transparência e às ouvidorias das respectivas Casas Legislativas. Dessa forma, as 

Câmaras Municipais de Porto Alegre, Rio de Janeiro, Manaus, Goiânia e Salvador 

foram selecionadas como objeto de estudo. 

A seguir, os dados relativos à região Sul (Tabela 2). 

Tabela 2 - Duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais da Região Sul 

Capitais Duodécimo Recebido Anual Média 

 2017 2018 2019 2020  

Curitiba 130.581.000 148.778.000 127.888.746 142.311.000 137.389.687 
Florianópolis 60.911.413 56.776.675 71.154.352 69.949.260 64.697.925 
Porto Alegre 157.740.000 169.694.000 176.600.000 178.000.000 170.508.500 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

 A seguir, a demonstração gráfica (Gráfico 1): 
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Gráfico 1 - Média de duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais 

da Região Sul 

 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das 
instituições, 2022. 

 

Na sequência, os dados coletados da região Sudeste do país (Tabela 3). 

Tabela 3 - Duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais da Região Sudeste 

Capitais Duodécimo Recebido Anual Média 

 2017 2018 2.019 2.020  

São Paulo 514.174.919 514.500.000 562.830.159 550.000.000 535.376.270 
Rio de Janeiro 627.670.357 596.329.108 648.513.696 701.285.501 643.449.666 
Belo Horizonte 200.100.000 229.497.169 260.037.000 279.001.000 242.158.792 

Vitória 28.260.600 28.260.600 28.586.922 32.143.660 29.312.946 
Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 

  

Para demonstração mais apurada das médias de duodécimos no período em 

análise também se dispõe o Gráfico 2, a seguir. 
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Gráfico 2 - Média de duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais 

da Região Sudeste 

 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

Na sequência, os dados coletados da região Norte (Tabela 4). 

Tabela 4 - Duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais da Região Norte 

Capitais Duodécimo Recebido Anual Média 

 2017 2018 2.019 2.020  

Porto Velho 37.322.755 40.308.637 44.744.736 46.123.063 42.124.798 
Belém 79.285.584 82.385.827 87.272.060 94.749.161 85.923.158 

Boa Vista 32.000.000 42.398.369 37.000.000 38.480.000 37.469.592 
Rio Branco 25.034.019 26.336.000 27.682.770 32.202.488 27.813.819 

Palmas 36.763.457 38.770.448 43.027.834 44.730.417 40.823.039 
Manaus 126.607.622 138.355.684 155.442.454 170.924.194 147.832.489 
Macapá 24.780.289 23.362.203 28.205.704 30.380.690 26.682.221 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

A seguir, apresenta-se o Gráfico 3 das médias apuradas de duodécimos 

recebidos pelas Câmaras analisadas na região norte. 
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Gráfico 3 - Média de duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais 

da Região Norte 

  

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

Na região Centro-Oeste, as informações coletadas foram as que se seguem 

(Tabela 5). 

Tabela 5 - Duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais da Região Centro-

Oeste 

Capitais Duodécimo Recebido Média 

 2017 2018 2.019 2.020  

Goiânia 107.667.227 114.932.271 124.000.000 134.610.000 120.302.375 
Campo Grande 68.300.000 75.340.000 82.577.670 87.982.403 78.550.018 

Cuiabá 42.439.582 51.492.128 57.250.000 61.000.000 53.045.427 
Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 

 

A seguir, apresentam-se os dados gráficos da região Centro-Oeste (Gráfico 4).  
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Gráfico 4 - Média de duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais 

da Região Centro-Oeste 

 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

Por fim, os dados da região Nordeste do país são apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6 - Duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais da Região 

Nordeste 

Capitais Duodécimo Recebido Anual Média 

 2017 2018 2.019 2.020  

Maceió 60.606.584 64.031.320 64.448.643 70.934.840 65.005.347 
João Pessoa 60.723.533 60.339.711 64.717.313 71.607.650 64.347.051 

Aracaju 46.423.226 48.361.977 55.248.180 58.888.347 52.230.432 
Recife 143.992.381 150.055.967 159.584.447 170.200.000 155.958.199 

Fortaleza 162.470.707 172.864.810 178.757.718 192.967.526 176.765.190 
Salvador 165.705.000 175.877.632 190.644.691 203.624.000 183.962.831 

Natal 69.249.645 69.629.506 75.600.715 80.698.056 73.794.481 
São Luís 95.560.354 98.897.744 96.137.205 102.155.018 98.187.580 
Teresina 66.800.415 70.423.207 77.191.759 80.687.041 73.775.606 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

Na sequência, os dados gráficos relativos à média de duodécimos recebidos no 

período analisado (Gráfico 5). 
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Gráfico 5 - Média de duodécimos recebidos pelas Câmaras Municipais de Capitais 

da Região Nordeste 

 

Fonte: Elaboração própria com dados dos portais transparências e Ouvidorias das instituições, 2022. 
 

Após a seleção dos casos para este estudo, foi estabelecido um protocolo para 

orientar a sequência das atividades. Conforme indicado por Yin (2010), esse protocolo 

inclui os procedimentos e as regras gerais que devem ser seguidos ao utilizar o 

instrumento de pesquisa. A partir da construção da amostra selecionada dentro do 

universo de pesquisa identificado, entramos em contato com os Poderes Legislativos 

envolvidos no estudo em busca das informações necessárias para a realização da 

pesquisa. Miguel (2007, p. 222) contextualiza que ñ[...] a partir da sele­«o do(s) 

caso(s), deve-se determinar os métodos e técnicas tanto para a coleta quanto para a 

análise dos dados. Nesse sentido, devem ser empregadas múltiplas fontes de 

evid°nciaò. Nessa etapa do trabalho, o primeiro passo foi a busca realizada no portal 

de cada instituição pesquisada. A pesquisa contou com as informações dispostas por 

meio da transparência ativa nos portais eletrônicos dessas instituições, como também 

com as normas e os regulamentos internos das Casas Legislativas em estudo. 

Assim, conforme exposto, além do levantamento de informações via internet, 

entramos em contato via ouvidoria dos órgãos públicos. Para a etapa de coleta de 

dados, Miguel (2007, p. 223) pontua: ñprimeiramente, os casos devem ser contatados, 

considerando os principais informantes que est«o cientes da pesquisaò. Nesse 

segundo passo, as fontes de informação das Casas Legislativas Municipais, incluindo 

as ouvidorias dos órgãos, foram contatadas, estabelecendo-se um prazo de até vinte 

dias para resposta, conforme previsto no artigo 10 da Lei nº 12.527 de 2011, que 
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regula o acesso a informações junto às instituições públicas. Esse prazo poderia ser 

prorrogado por até dez dias mediante justificativa adequada. 

Sobre a base de dados, Miguel (2007, p. 224) assinala que ña base da an§lise 

é a descrição detalhada do(s) caso(s), pois já nesse estágio possibilita identificar 

dados e informações relevantes para a pesquisa como insghts.ò Assim, com os dados 

coletados em mãos, a compilação e a formatação de um painel para os casos 

selecionados, bem como a análise cruzada, verificando as convergências e pontos de 

destaques das informações levantadas, são as atividades seguintes (MIGUEL, 2010). 

Com base na metodologia apresentada e com a posse das informações 

disponibilizadas, buscou-se primeiramente constatar se as Câmaras Municipais 

estudadas contavam com um órgão de controle interno. Verificada a existência dessas 

unidades de controle, buscou-se entender os modelos de órgãos centrais de controles 

internos nas instituições pesquisadas a fim de responder às demais questões que 

norteiam a pesquisa: quais os modelos de regulamentação, ou seja,norma formal que 

instituiu o controle interno(decreto, ato da mesa diretora ou lei municipal)? Qual a 

composição das equipes? Quantos servidores atuando nesses órgãos de controle 

interno? Qual o resultado da equação entre montante de recursos públicos da Câmara 

Municipal e número de servidores atuantes nessa linha de defesa interna na gestão 

dos recursos públicos? Resultado encontrados podem servir de paradigma para 

órgãos que ainda carecem de estruturação de equipe em suas unidades de controle 

interno. 

Com base nas questões e nos procedimentos metodológicos que norteiam esta 

pesquisa, em 31/07/2023, foi enviada a primeira solicitação de informações aos 

órgãos pesquisados, utilizando o canal de ouvidoria como meio de comunicação, 

conforme pode ser visto na Figura 3.  
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Figura 3 - Modelo da primeira Solicitação de Informações encaminhado aos órgãos públicos 

pesquisados 

 

Fonte: Página Fala.br própria.  

Em 31/10/2023, uma segunda rodada de questões foi encaminhada (Figura 4), 

pormenorizando a temática, com foco em conhecer os modelos de controles internos 

existentes, visto que com as primeiras informações obtidas evidenciou-se a existência 

de sistemas de controles internos em quatro dos cinco Poderes Legislativos 

pesquisados. 

Figura 4 - Modelo da segunda Solicitação de Informações encaminhado aos órgãos 

públicos pesquisados 

 

Fonte: Página Fala.br própria.  

A partir das informações recebidas e coletadas nos portais dos órgãos em 

análise, apresentamos no próximo capítulo o panorama de cada órgão pesquisado. 
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CAPÍTULO 4 - RESULTADOS DA PESQUISA: ANÁLISE DOS SISTEMAS DE 

CONTROLE INTERNO DOS PODERES LEGISLATIVOS DE CINCO CAPITAIS 

BRASILEIRAS 

 

Neste capítulo, apresenta-se um panorama geral de cada localidade 

pesquisada, bem como os resultados obtidos na pesquisa. 

 

4.1 PORTO ALEGRE 

 

Porto Alegre conta com área territorial de 495.390 km², uma população 

residente de 1.332.845 pessoas e PIB per capita de R$ 54.647,38 (IBGE, 2022).  O 

município teve no exercício de 2023 um orçamento de R$ 10.587.483.895 e, desse 

total, as ações do Poder Legislativo tinham o valor fixado de R$ 207.997.000. O 

legislativo porto-alegrense conta com 35 vereadores (PORTO ALEGRE, 2022)..  A 

capital sul-rio-grandense é o caso sui generis nessa pesquisa, uma vez que é o único 

município pesquisado que tem um única Controladoria Geral para atuar tanto no Poder 

Executivo quanto no Poder Legislativo. 

O sistema de controle interno da capital selecionada na região Sul é organizado 

por meio da Lei Complementar n° 625 de 03 de julho de 2009. Inicialmente a citada 

legislação instituiu o sistema de controle interno no âmbito apenas do Poder 

Executivo. Em 2022, por meio da Lei Complementar nº 947 foi integrado também ao 

sistema para o Poder Legislativo local.  

As informações ora apresentadas foram obtidas por meio de quatro pedidos de 

informações, dois ao Poder Legislativo (e-SIC 02974/23 de 31/07/2023 e 03081/23 de 

07/08/2023) e dois ao Poder Executivo (Protocolo nº 008864-23-70 de 05/09/2023 e 

Protocolo nº 009276-23-31 de 03/11/2023).  

A Controladoria Geral do Município é o órgão central do sistema de controle 

interno, vinculado à Secretaria Municipal da Transparência e Controle (SMTC), com 

atribuição de coordenar, fiscalizar e avaliar as atividades de controle interno da 

Administração Pública Municipal. Ela exerce a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional da Administração Direta e seus órgãos, bem como das 
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entidades da Administração indireta, no que concerne a legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 

A estrutura básica da Controladoria Municipal é constituída pelo gabinete do 

Controlador-Geral, assessorias de inteligência e prevenção à corrupção, de 

relacionamento com o controle externo e de normas e orientações técnicas, e divisões 

de auditoria-geral, de despesa pública e de controle e monitoramento. Esse órgão 

opera de forma conjunta nas atividades de controle tanto do Poder Executivo, quanto 

Legislativo, não havendo setor exclusivo para atuar nas questões da Câmara 

Municipal.  

A Figura 5 apresenta o organograma da Controladoria-Geral de Porto Alegre. 

Figura 5 - Organograma da Controladoria-Geral de Porto Alegre 

 

Fonte: (PORTO ALEGRE, 2023a) 

A Controladoria Geral do Município localiza-se na rua Siqueira Campos, n.º 

1300, 10º andar, no centro de Porto Alegre. A Secretaria de Transparência e 

Controladoria, a qual a Controladoria vincula-se, conta com página na internet apenas 

no portal do Poder Executivo, em que pese ser responsável pelo controle interno de 

ambos os Poderes do Município, Executivo e Legislativo. 
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A Lei Complementar 625 de 2009, que instituiu o sistema de controle interno, 

define: termos como sistema de controle interno; unidade central de controle interno; 

controle interno em si para o entendimento de todos os órgãos que integram a 

Administração Pública local em Porto Alegre e se subordinam a essa lei. É definido 

ainda que os relatórios emitidos pela divisão de auditoria-geral devem ser 

obrigatoriamente encaminhados ao Prefeito Municipal, ao responsável pelo órgão ou 

entidades controladas, ao secretário municipal de transparência e controle e à 

Procuradoria Geral do Município, em caso de procedimentos especiais.  

O Regimento Interno, que se soma ao regramento da Controladoria-Geral do 

Município, foi estabelecido através do Decreto nº 21.340/2022, com as definições de 

atribuições de cada setor. No tocante aos prazos, a legislação fixa em até 30 dias, 

prorrogável por igual período, para o responsável por unidade auditada informar as 

ações tomadas para correção de impropriedades encontradas em auditorias, e o 

prazo de até 180 dias para o cumprimento das ações corretivas em relação a não 

conformidades encontradas. 

O órgão central do Sistema de Controle Interno de Porto Alegre detinha em 

2023 um orçamento de R$ 45.929.076,00, conforme Lei Orçamentária Anual. Além 

disso, o órgão é composto apenas por servidores concursados, por força de norma do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, assim não é possível lotar cargo 

comissionado na controladoria. A  Controladoria é composta por 73 servidores, sendo 

eles: 39 cargos de auditor de controle interno ï contador; 7 administradores; 3 

engenheiros; 5 técnicos de controle interno; 19 assistentes administrativos.. Apenas 

os três primeiros mencionados são carreiras de nível superior, enquanto os técnicos 

de controle interno têm formação técnica em contabilidade e os últimos têm formação 

de nível médio. No que diz respeito ao cargo de Controlador Geral, o ocupante é um 

servidor efetivo cedido pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

O responsável pela Controladoria é nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 

selecionado entre os auditores de controle interno em efetivo exercício, devendo 

preencher os seguintes requisitos: 

I ï ser servidor municipal ocupante de cargo efetivo com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo de auditor de controle interno e ter concluído o 
estágio probatório; 
II ï apresentar, na designação e anualmente, declaração de bens e 
rendas; 
III ï não ter sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada 
em julgado nos 5 (cinco) anos anteriores; e 
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IV ï possuir formação, em nível de pós-graduação, em matéria 
pertinente a contabilidade púbica, controladoria ou administração 
pública. 
Parágrafo único. O mandato do Controlador-Geral será de até 3 (três) 
anos, permitida uma recondução por igual período.  (ANEXO H). 

 

 As Figuras 6 e 7 ilustram o portal da Câmara Municipal de Porto Alegre e o 

portal da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria de Porto Alegre, 

respectivamente. 

 

Figura 6 - Portal da Câmara Municipal de Porto Alegre 

 

Fonte: (PORTO ALEGRE, 2023b). 
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Figura 7 - Portal da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria de Porto 

Alegre 

 

Fonte: (PORTO ALEGRE, 2023d). 

4.2 MANAUS 

Manaus conta com uma área territorial de 11.401.092 km², uma população 

residente de 2.063.689 pessoas e PIB per capita de R$ 45.782,75 (IBGE, 2022).  O município 

teve no exercício de 2023 um orçamento de R$ 8.586.078.000, e desse total as ações 

do Poder Legislativo tinham o valor fixado de R$ 238.010.000. O Legislativo municipal 

conta com 41 vereadores (MANAUS, 2024).  

O Regulamento Administrativo da Câmara Municipal de Manaus, anexo ao Ato 

da Mesa n° 08/99, estabelece no grupo de assessoramento superior a Controladoria 

Interna do órgão público. Conforme pesquisa no portal do órgão e solicitações de 

informações (Protocolos: 01110.2023.000143-40 de 31/07/2023 e 

01110.2023.000146-93 de 06/09/2023),as competências da Controladoria-Geral são: 

I. orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos orçamentários e 
financeiros da Câmara, comunicando à Presidência qualquer 
irregularidade constatada; 
II. comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e 
à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
diversos órgãos da estrutura da Câmara; 
III. acompanhar a execução de acordos, contratos e convênios 
celebrados com a Câmara; 
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IV. elaborar normas que visem disciplinar a atuação do Controle 
Interno da Câmara; 
V. proceder inspeções nas Diretorias, Departamentos e demais 
unidades da estrutura organizacional da Câmara; 
VI. propor ao Presidente a realização de Tomada de Contas Especiais, 
quando da ocorrência dos casos previstos na Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas do Estado - TCE; 
VII. assessorar as Comissões Permanentes e Especiais nos assuntos 
de sua competência, quando determinado pelo Presidente. (ANEXO 
A) 

 

 Vinculada hierarquicamente à Presidência da Casa, a Controladoria Geral, 

disposta como nível estratégico da entidade, conta com a subcontroladoria interna e 

a subcontroladoria de finanças, ambas em nível gerencial do órgão. Além disso, a 

organização de estrutura  foi regulamentada pela Lei n° 504 de 15 de dezembro de 

2021, e sua estrutura funcional pode ser observada na Figura 8, a seguir. 

Figura 8 - Organograma dos órgãos de assessoramento da Câmara Municipal de 

Manaus 

 

 

Fonte: Manaus (2024). 

 

 Em 2023, a Câmara de Manaus contava com três auditores de controle interno 

em setembro, três servidores comissionados ocupando as funções de Controlador 

Geral e dois subcontroladores. 

 A Casa Legislativa da capital manauara recebeu também o pedido de 

informações, via ouvidoria nº 01110.202300/0178-70 em 31/10/2023, mas não 

disponibilizou as informações requeridas. Foi necessário, para dar continuidade à 

pesquisa, contatar, via e-mails, a Ouvidoria da Casa Legislativa, que por sua vez 
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informou não ter logrado êxito em conseguir as informações com a Controladoria 

Geral. Houve a tentativa então de requisitar as informações  diretamente à 

Controladoria Geral e, na sequência, à Presidência da Casa. Ambos não retornaram 

os e-mails. 

  Assim, embora não seja o foco principal da pesquisa, é importante 

destacar que a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, cujo propósito é garantir o 

direito fundamental de acesso à informação, estipula que os órgãos públicos devem 

fornecer as informações ao controle social em até 30 dias, podendo haver prorrogação 

do prazo mediante justificativa. No entanto, no presente caso, não houve comunicação 

nem justificativa para tal prorrogação, e a resposta da ouvidoria foi que não obteve 

sucesso ao tentar obter as informações junto ao setor responsável. A Figura 9, a 

seguir, apresenta o portal da Câmara Municipal de Manaus. 

 

 

Figura 9 - Portal da Câmara Municipal de Manaus 

 

Fonte: Manaus (2023). 

4.3 SALVADOR 
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Salvador conta com área territorial de 693.442 km², uma população residente 

de 2.417.678 pessoas e PIB per capita de R$ 21.706,75 (IBGE, 2022).  O município 

teve no exercício de 2023 um orçamento de R$ 10.284.563.000, dos quais 

R$ 248.213.000 eram referentes ao Poder Legislativo municipal, composto por 43 

vereadores (SALVADOR, 2024).  

 Em Salvador, a Controladoria-Geral da Câmara Municipal foi criada por meio 

do Decreto Legislativo n° 909/2005 e com alterações por meio da Lei n° 9.205/2017 

que dispôs sobre a reestruturação administrativa organizacional da instituição pública, 

conforme informações do protocolo n° 47/2023 de 31/07/2023 e do protocolo nº 

67/2023 de 31/10/2023. 

A primeira legislação citada, além de criar a nova unidade, discorre sobre as 

atribuições e competências do setor, ao passo que a segunda legislação pormenoriza 

essas atribuições e agrega a regulamentação à legislação que trata da estrutura da 

Casa de Leis como um todo. Em ambas as normas, não há definição explícita de 

prazos e fluxos de atividades; em vez disso, estas se limitam a apresentar as 

competências da unidade.  

A Controladoria-Geral do Poder Legislativo, representando 2.417.678 

habitantes de Salvador, possui uma unidade subordinada adicional: a Coordenação 

de Auditoria e Normas. Esta última, por sua vez, abriga em sua estrutura a Supervisão 

de Auditoria e a Supervisão de Normas e Informações Gerenciais. A estrutura 

administrativa pode ser vista na Figura 10, a seguir. 
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Figura 10 - Organograma da Câmara Municipal de Salvador 

 

Fonte: Salvador (2023a). 

 

A Controladoria Geral do órgão está localizada à rua Ruy Barbosa, 19 ed. Rio 

Lima, no centro de Salvador. A equipe é composta por dez membros, cujos cargos 

são de controlador, assessor técnico, assistente técnico, assistente legislativo 

municipal e analista legislativo municipal. 

No quadro de servidores do órgão central do sistema de controle interno do 

Poder, que não conta com orçamento próprio, há cargos de nível médio e superior, e 

servidores tanto efetivos quanto comissionados, com pós-graduação stritu e latu 

senso.  

A seguir, a Figura 11, apresenta o portal da Câmara Municipal de Salvador.  
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Figura 11 - Portal da Câmara Municipal de Salvador 

 

Fonte: Salvador (2023b). 

4.4 GOIÂNIA 

 

Goiânia conta com área territorial de 729.296 km², uma população residente de 

1.437.366 pessoas e PIB per capita de R$ 38.483,54 (IBGE, 2022).  O município teve 

no exercício de 2023 um orçamento de R$ 7.295.973.000, dos quais R$ 195.669.000 

era pertencente ao Legislativo municipal, composto por 35 vereadores (GOIÂNIA, 

2024).  

 No Centro-Oeste do país, na capital do estado de Goiás, o Poder Legislativo 

não conta com orçamento destacado para a controladoria. A Câmara Municipal conta 

com o sistema de controle interno instituído pela Lei n° 8.176 de 30 de junho de 2003, 

que passou por modificações em 2018 e 2022, por meio das Leis n° 10.137/2018 e 

n.º 10801/2022. As informações foram coletadas via canal da ouvidoria, 

disponibilizadas em aplicativo de mensagens (WhatsApp), em 28/08/20223 e em 

10/11/2023 ï ofícios 127/2023 e 26/2023 da instituição, bem como no portal da 

instituição. 

 A Lei 10.801 de 15 de julho de 2022 dispõe da estrutura administrativa da 

Câmara de Goiânia, e nela é apresentada a Controladoria Geral, órgão vinculado à 

Mesa Diretora e subordinado ao Presidente. O órgão tem a seguinte estrutura: chefia 
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do núcleo de apoio ao controle interno; coordenadoria de auditoria e exame de contas; 

chefia do núcleo de controle interno e auditoria e coordenadoria de análise de despesa 

de pessoal e contábil. Conta com as seguintes atribuições:  

 

I - a avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual; 
II - a verificação da legalidade e a avaliação dos resultados quanto à 
economicidade, à eficácia e à eficiência das gestões orçamentária, 
financeira, operacional e patrimonial das unidades que compõem a 
estrutura do Poder Legislativo; 
III - o apoio aos órgãos de controle externo no exercício de sua missão 
institucional; 
IV - a supervisão e a avaliação dos processos licitatórios e contratuais 
no âmbito do Poder Legislativo; 
V - o acompanhamento sobre a observância dos limites 
constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e dos estabelecidos 
nos demais instrumentos legais; 
VI - a avaliação das medidas para o enquadramento da despesa total 
com pessoal aos limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
VII - a análise da consistência dos dados contidos no Relatório de 
Gestão Fiscal, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal; 
VIII - a avaliação da observância dos limites e das condições para 
realização de inscrição em restos a pagar, bem como a destinação de 
recursos obtidos com alienação de ativos em face das restrições da 
LRF; 
IX - o acompanhamento dos prazos para apresentação das prestações 
de contas aos órgãos de controle externo; 
X - o monitoramento do cumprimento das recomendações e 
determinações dos órgãos de controle externo e interno; 
XI - o assessoramento direto ao Presidente em assuntos de controle 
interno, relativos ao funcionamento do Poder Legislativo; 
XII - a realização de auditorias internas, inclusive de avaliação do 
sistema de controle interno e de avaliação da política de 
gerenciamento de riscos; 
XIII - a articulação das atividades relacionadas ao sistema de controle 
interno com a sugestão de elaboração dos atos normativos sobre 
procedimentos de controle; 
XIV - a avaliação da aplicação da legislação concernente à execução 
orçamentária, financeira e patrimonial; 
XV - o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do Poder Legislativo; 
XVI - a manifestação sobre os aspectos técnicos, econômicos, 
financeiros e orçamentários das contratações da Câmara Municipal; 
XVII - o exercício de outras atividades correlatas de coordenação e 
aperfeiçoamento do sistema de controle interno. (ANEXO E). 

 

 A estrutura do órgão conta com um total de 20 colaboradores, sendo 6 

servidores efetivos, 1 servidor à disposição, 9 comissionados, 2 estagiários e 2 jovens 

aprendizes. A estrutura organizacional é formada pelos seguintes cargos: controlador 
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geral, chefe do núcleo de controle interno, chefe do núcleo de controle interno e 

auditoria, coordenador de auditoria e exame de contas e coordenador de análise de 

despesa de pessoal e contábil, dos quais os dois cargos de chefe são funções 

gratificadas exclusivas de servidores efetivos. Em relação ao nível de instrução, dos 

servidores públicos que compõem o órgão central de controle interno, 14 possuem 

formação superior, enquanto 4 têm ensino superior incompleto. Além disso, há 2 

servidores com ensino médio incompleto, os quais são designados como jovens 

aprendizes. Vale ressaltar que o órgão conta ainda com um servidor cedido de outra 

instituição pública. A estrutura organizativa é expressa na Figura 12, a seguir.  

 

 Figura 12 - Organograma da Controladoria Geral da Câmara Municipal de Goiânia 

 

Fonte: Goiânia (2023a). 

 

A Figura 13, a seguir, apresenta o Portal da Câmara Municipal de Goiânia. 
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Figura 13 - Portal da Câmara Municipal de Goiânia 

 

Fonte: Goiânia (2023b).  

4.5 RIO DE JANEIRO 

O município do Rio de Janeiro conta com área territorial de 1.200.329 km², uma 

população residente de 6.211.223 pessoas e PIB per capita de R$ 53.078,23 (IBGE, 

2022).  O município teve no exercício de 2023 um orçamento de R$ 43.939.172.652, 

dos quais R$ 892.438.936 pertenciam aoLegislativo municipal, composto por 51 

vereadores (RIO DE JANEIRO, 2023a).  

O Poder Legislativo da capital do fluminense, por meio da Lei n° 5.372 de 10 

de abril de 2012, criou a Controladoria-Geral e, recentemente, em 5  de setembro de 

2023, promulgou a Lei n° 8058, que consolidou a legislação referente à estrutura 

administrativa da Câmara Municipal. 

A Controladoria-Geral é classificada como órgão administrativo técnico 

subordinado à Mesa Diretora. O órgão conta com um serviço de controle contábil, uma 

inspetoria geral de finanças e a auditoria-geral, cujo regramento e composição segue: 

A Controladoria-Geral é o órgão central do Sistema de Controle 
Interno do Poder Legislativo, chefiada pelo Controlador-Geral 
nomeado dentre cidadãos de instrução em nível superior, com 
formação em Ciências Contábeis, inclusive registro no Conselho 
Regional de Contabilidade, sendo regida pela Lei n° 5.372 de 10 de 
abril de 2012, com experiência mínima de cinco anos na área de 
controladoria ou auditoria. 
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Aos cargos de Contador-Geral e de Auditor-Geral da Controladoria-
Geral aplicam-se os requisitos dispostos no caput deste artigo. 
Os cargos de Assessor de Controle Interno e de Assessor de 
Informações Gerenciais da Controladoria-Geral são privativos de 
detentores de nível superior, com experiência de no mínimo cinco 
anos em duas das atribuições dos respectivos cargos previstas na Lei 
n° 5.372, de 2012 (RIO DE JANEIRO, 2023). 

 

 As informações obtidas no portal da Câmara Municipal, obtidos por meio do 

protocolo nº 354920231103 de 10/11/2023, dispõem que a entidade se situa na praça 

Floriano, 51, 32º andar. A unidade central de controle interno é composta por 22 

servidores, entre analistas legislativos com especialidade contabilidade, analistas 

legislativos com especialidade direito, e analistas legislativos sem especialidade, 

assistentes técnicos legislativos, contadores e técnicos de controle interno. Os cargos 

são ocupados por contadores, advogados, engenheiros, entre outros. Esses 

servidores, distribuídos entre a Inspetoria Geral de Finanças, a Contadoria Geral e o 

Gabinete da Controladoria Geral, são providos tanto de forma efetiva no órgão e/ou 

cedido pelo Poder Executivo, bem como em cargos de comissão. Os únicos cargos 

exclusivos para servidores efetivos do município são os de Controlador Geral e 

Assessor de Informações Gerenciais. A Figura 14, a seguir, ilustra a estrutura 

organizacional.  
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Figura 14 - Organograma da Controladoria-Geral Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro 

 

 

Fonte: ANEXO 6. 

 

 A seguir, a Figura 15 apresenta o portal da Câmara Municipal do Rio de Janeiro 
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Figura 15 - Portal da Câmara Municipal do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Rio de Janeiro (2023b).  

4.6 DEBATE E PROPOSTA DE PARADIGMA 

 

Com base nessas informações, é possível afirmar que o mandamento 

constitucionalñ[...] os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão de forma 

integrada, sistema de controle internoò (BRASIL, 1988, art. 74) n«o est§ sendo 

observado em Porto Alegre, uma vez que a municipalidade conta apenas com o 

sistema de controle interno vinculado ao Poder Executivo, ainda que esteja previsto 

na legislação a atuação também no âmbito do Poder Legislativo. Porém, a Câmara 

Municipal não conta com um controle interno próprio, tampouco há designação 

específica de equipe atuante no âmbito do Legislativo na estrutura da Controladoria 

da municipalidade. 

 No caso do município de Manaus, é oportuno citar a inobservância à Lei de 

Acesso à Informação pela Câmara Municipal manauara, tanto na prorrogação de 

prazos, com a necessidade de justificá-la e comunicá-la ao solicitante, quanto na não 

disponibilização das informações solicitadas. . 

 Registrados esses pontos, para os demais órgãos públicos pesquisados e 

respondentes que se enquadram no escopo desta pesquisa, constata-se que Goiânia 

e Salvador têm órgão central de controle interno vinculado hierarquicamente à 
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Presidência da Câmara. No Rio de Janeiro, o órgão é vinculado à Mesa Diretora, o 

que se mostra adequado, uma vez que o vínculo hierárquico direto ao Chefe do Poder 

coloca a área em um status de relevância, ainda garantindo a autonomia no exercício 

de suas funções.  

Quanto à criação dos órgãos, Rio de Janeiro e Goiânia o fizeram por meio de 

lei municipal, já Salvador instituiu inicialmente a Controladoria Geral por meio de 

Decreto Legislativo e, em 2017, passou a também constar em lei. Essa normatização 

é a adequada para a regulamentação de órgãos como o em estudo, pois a 

institucionalização proporciona estabilidade e continuidade ao órgão, dificultando a 

sua extinção ou mudanças em sua estrutura, dada a necessidade de submissão à 

análise do plenário da Casa, diferentemente, por exemplo, de um Ato da Mesa 

Diretora, que pode ser revogado sumariamente pelos próprios dirigentes do órgão 

público.  

 Ao analisar o cargo máximo do órgão de controle, o Rio de Janeiro é o único 

que exige formação específica em Ciências Contábeis e experiência de no mínimo 

cinco anos em controladoria ou auditoria, sendo de provimento exclusivo de servidor 

efetivo da municipalidade. Goiânia, por sua vez, conta com um servidor pertencente 

ao quadro de pessoal da Companhia de Urbanização de Goiânia, exercendo a função 

de Controlador Geral, que é um cargo em comissão, assim como em Salvador que o 

cargo também é de livre provimento. Sobre esse ponto, um cargo efetivo pode 

contribuir para maior independência e reduzir a possibilidade de tentativas de 

ingerência, tendo em vista as características dos cargos de provimento efetivo. 

 Dado que a pesquisa em tela abarcou os Poderes Legislativos de capitais 

brasileiras com maior volume de recursos financeiros recebidos no período 

selecionado, conforme metodologia aplicada, e considerando as localidades: 

Salvador, Rio de Janeiro e Goiânia (municípios respondentes e com controle interno 

no Poder Legislativo) buscamos também delimitar uma proposta de número de 

servidores a comporem o órgão central de controle interno dos Poderes Legislativos 

municipais, conforme Tabela 7. 
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Tabela 7 - Média de Recursos Públicos por servidores em Órgãos Centrais de Controle 

Interno 

Localidades Número de 

Servidores 
Orçamento do Poder 

em 2023 
Orçamento ÷ nº de 

servidores 
Salvador 10 R$ 248.213.000 R$ 24.821.300 
Goiânia 20 R$ 195.669.000 R$ 9.783.450 

Rio de Janeiro 22 R$ 892.438.936. R$ 40.565.406 
Média   R$ 25.056.718 

Fonte: Elaboração própria. 

 A presente pesquisa buscou elucidar e apresentar um caminho, já aplicado em 

órgãos com mais recursos, ou seja, com maior possibilidade de estruturação e 

organização interna. Assim, os desafios relacionados à implementação de órgãos 

centrais de controle interno foram abordados, incluindo modelos de regulamentação, 

composição de equipes, posição no organograma institucional e número ideal de 

servidores para integrar o controle interno. Em relação a este último aspecto, 

considerando os casos estudados, a sugestão apresentada é que, para cada 

incremento de R$ 25.000.000 no orçamento do Poder Legislativo, pelo menos um 

servidor público deveria ser designado para atuar no controle interno da entidade. 

Essa medida visa fortalecer a capacidade de defesa interna, conforme estabelecido 

pela Constituição Federal de 1988 para os órgãos públicos no cumprimento de sua 

missão institucional.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Essa pesquisa teve como objetivo investigar se as Casas Legislativas 

municipais das capitais brasileiras que mais receberam recursos públicos no período 

compreendido entre 2017 e 2020 contam com sistemas de controle interno no ano de 

2023, em conformidade com o regramento constitucional. Além disso, objetivou-se 

apresentar quais são as estruturas existentes e os modelos de controle interno 

implementados a fim de ter como referência o paradigma que estabelece a quantidade 

média de recursos públicos disponíveis para cada integrante do órgão central de 

controle interno das Câmaras Municipais com maior capacidade financeira.  

 No primeiro capítulo, estabelecemos o conceito de controle interno e 

contextualizamos sua crescente importância ao longo dos anos. Em seguida, no 

segundo capítulo, abordamos o Poder Legislativo, explorando suas diversas esferas 

e aprofundando-nos especialmente nas Casas Legislativas Municipais, que são o foco 

principal desta pesquisa. Posteriormente, detalhamos a metodologia aplicada para a 

seleção dos casos de estudo, os quais foram o cerne da nossa pesquisa, e 

apresentamos um panorama sucinto de cada município investigado. Nos capítulos 

subsequentes, analisamos os resultados obtidos em cada localidade e destacamos 

os modelos de órgãos centrais de controle interno dos Poderes Legislativos 

investigados. 

 Fica como proposta para futuras pesquisas a verificação da efetividade da 

atuação dos órgãos de controle interno nos Poderes Legislativos, bem como os 

modelos aplicados a cidades de pequeno porte. Por fim, é pertinente que sejam 

realizadas análises sobre a capacidade de contribuição desses agentes públicos com 

a boa aplicação dos, cada vez mais escassos, recursos públicos. 
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CAPÍTULO I  

 

 

 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

 

Art.  1º  -  As atividades  administrativas  da Câmara Municipal  de 

Manaus são desenvolvidas pelos seguintes órgãos:  

 

 

DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

-  ASSESSORIA 

-  DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO 

-  CERIMONIAL 

 

 

PROCURADORIA GERAL 

 

 

-  PROCURADORIA ADMINISTRATIVA E DE PESSOAL 

-  PROCURADORIA JUDICIAL  

-  PROCURADORIA DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO 

 

 

CONSULTORIA GERAL DA MESA DIRETORA 

 

 

CONTROLADORIA INTERNA 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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DE ATIVIDADE MEIO 

 

 

SECRETARIA EXECUTIVA 

 

 

-  DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

-  DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

-  DEPARTAMENTO DE MATERIAL 

-  DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 

 

 

-  DIRETORIA FINANCEIRA 

 

-  DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO 

-  DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

-  DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

 

 

DE ATIVIDADE FIM 

 

 

-  DIRETORIA LEGISLATIVA  

 

-  DEPARTAMENTO DE REGISTROS PARLAMENTARES 

-  DEPARTAMENTO DE COMISSÕES 
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CAPITULO II  

 

 

 

 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

 

 

Art.   2º   -   COMPETE  AO GABINETE DA PRESIDÊNCIA:  

 

ser  responsável  pela  agenda  do Presidente;  

proporcionar assistência direta, apoio administrativo e assessoramento 

ao Presidente, na sua função de representante do Poder Legislativo do 

Município;  

elaborar e controlar a correspondência oficial da Presidência;  

receber, abrir e dar destinação à correspondência oficial e publicações 

endereçadas aos membros da Mesa e aos Senhores Vereadores;  

coordenar e e xecutar as atividades de ordem interna do Gabinete da 

Presidência;  

manter intercâmbio com entidades governamentais, bem como,  com 

entidades executoras de programas que tenham relacionamento com a 

Câmara e a sociedade em geral.  

 

Art.   3º   -  COMPETE À  ASSESSORIA: 

 

assessorar  diretamente  a Presidência  nos  assuntos de alta 

relevância de competência da Câmara;  

assessorar  os  Membros da Mesa Diretora;  

executar  outras  atribuições  específicas  determinadas pela 

Presidência.  

 

 

Art.4º  -  COMPETE À DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO: 

 

assessorar,  coordenar   e executar  as  atividades  

de imprensa escrita e  falada e de mídia em geral;  

dirigir  os  serviços  de Relações  Públicas  da Câmara;  

executar  outras  tarefas  correlatas.  
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Art.  5º  -  COMPETE AO CERIMONIAL: 

 

princípios gerais da etiqueta, precedência e hierarquia da Câmara   

Municipal de Manaus, obedecendo as normas legais pertinentes;  

encarregar - se  da organização  das  solenidades   oficiais e sociais do 

Poder Legislativo, estabelecendo, sob a orientação da Presidência, o 

número de oradores, quando for o caso, autoridades a serem 

convidadas, números de convites a expedir para pessoas gradas, ordem 

dos trabalhos e outras p rovidências;  

recepcionar  visitantes  ilustres,  assistindo - lhes durante a estada na 

Capital do Estado;  

manter permanentemente atualizado, catálogo nominal de autoridades 

civis, militares e eclesiásticas, do âmbito federal, estadual e 

municipal, com os respec tivos endereços e telefones, oficiais e 

particulares;  

responsabilizar - se pela organização de catálogos biográfico -

fotográficos dos Vereadores;  

exercer  outras  atribuições  correlatas.  
 

 

Art.  6º   COMPETE À PROCURADORIA GERAL: 

 

 

planejar e gerir as atividades de administração de assuntos 

jurídicos da Câmara Municipal, bem como, supervisionar, coordenar e 

controlar a ação dos órgãos que lhe são diretamente subordinados;  

assistir ao Presidente da Câmara em todas as atividades que  

envolvam matéria jurídica;  

orientar ou avocar a defesa da Câmara Municipal em juízo,  bem como, 

determinar que os Procuradores - Chefes o façam;  

receber citações e intimações judiciais referentes a quaisquer ações 

ajuizadas contra a Câmara Municipal ou em que seja esta interessada;  

determinar a propositura das ações necessárias à defesa e ao 

resguardo dos interesses da Câmara Municipal;  

autorizar  o requerimento  de suspensão  de processos;  
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encaminhar às Procuradorias Especializadas, de acordo com as 

respectivas competências, os processos administrativos para estudos,  

pareceres e os expedientes para as medidas de defesa em Juízo;  

propor ao Presidente do Poder, ou à Mesa Diretora, de acordo com as 

respectivas competências, sob o prisma da legalidade,  a declaração  

de nulidade  ou anulação  de atos  administrativos,  quando  estes  

conflitarem  com a lei ou com a orientação normativa estabelecida;  

decidir todos os processos relativos ao interes se da Procuradoria  

Geral,  inclusive  os  referentes  a direitos e  deveres  dos  

Procuradores  da Câmara Municipal,  na forma da lei;  

indicar os Procuradores para, em caráter especial, exercerem direta 

ou indiretamente a representação da Câmara Municipal;  

encaminhar à Procuradoria  Especializada os expedientes para as 

medidas de assessoramento legislativo junto à Mesa Diretora e aos 

Vereadores;  

indicar ao Presidente do Poder, a nomeação para cargos comissionados 

da estrutura da Procuradoria;  

requi sitar dos órgãos da Administração Pública, documentos, 

certidões, exames, diligências e esclarecimentos  necessários  ao 

exercício  de suas funções e dos integrantes da Procuradoria Geral da 

Câmara Municipal;  

presidir  as  reuniões  do Colégio  de Procuradores;  

delegar, no interesse do serviço, atribuições de sua competência.  

 

Parágrafo  Único  ï Nas suas  faltas  e impedimentos,  o Procurador  Geral  

será  substituído  pelo  Subprocurador  Geral,  ao qual compete:  

 

apoiar a Procuradoria Geral, no exercício de suas 

funções,especialmente :  

 

na distribuição aos órgãos de execução dos processos administrativos 

e expedientes encaminhados à Procuradoria -  Geral da Câmara Municipal;  

na apreciação dos pareceres emitidos pelos órgãos  de execução.  
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coordenar os trabalhos dos órgãos de administração auxiliar, 

sugerindo as medidas necessárias à racionalização, à eficiência e ao 

aperfeiçoamento dos serviços próprios;  

delegar  poderes  no âmbito  da sua  competência;  

executar  atribuições  inerentes  à  sua  função  ou que lhes sejam 

determinadas pelo Procurador Geral da Câmara Municipal.  

Art.8º -

 COMPETE À PROCURADORIA ADMINISTRATIVA E D

E PESSOAL: 

 

exercer as funções superior de assessoramento e consultoria dos 

órgãos da Administração da Câmara Municipal,  ao Presidente  do 

Poder,  à Mesa Diretora  e aos Vereadores em matéria administrativa e 

de Pessoal;  

examinar  contratos,  convênios,  acordos  e termos,  a serem celebrados 

entre a Câmara Municipal e terceiros, bem como, aprovar as 

respectivas minutas;  

opinar em quaisquer processos ou expedientes administrativos 

pertinentes à matéria de sua competência.  

Art.  9º   -  COMPETE À  PROCURADORIA JUDICIAL:  

 

representar a Câmara Municipal em juízo, em todos os efeitos,  em   

qualquer  grau  de jurisdição,  salvo  os que  se  enquadrem  na 

competência  das  demais Procuradorias Especializadas;  

prestar assistência judiciária aos servidores da Câmara Municipal;  

 

opinar em quaisquer processos ou expedientes administrativos, 

pertinentes à matéria de sua competência;  

prestar  assessoramento  jurídico  à Mesa Diretora.  
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Art.  10 ï COMPETE À PROCURADORIA DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO:  

 

assessorar a Mesa Diretora e os Vereadores no processo de elaboração 

legislativa, em matéria de sua competência;  

assistir, junto às Sessões Plenárias da Câmara Municipal, em matéria 

legislativa, à Mesa Diretora  e aos  Vereadores,  zelando  pela  

observância  do princípio da legalidade nos seus atos e procedimentos 

administrativos;  

prestar  assessoramento  jurídico  às  Comissões Permanentes do Poder 

Legislativo, constituídas na forma de seu Regimento Interno, de 

acordo co m as respectivas atribuições.  

Art.  11 -  COMPETE À CONSULTORIA GERAL DA MESA DIRETORA: 

 

assessorar  o Presidente  e os  demais  membros da Mesa, bem como, o 

quadro técnico da Câmara, no desempenho dos assuntos de ordem 

técnico ïadministrativa;  

promover a coordenação entre os órgãos da estrutura organizacional 

da Câmara, visando o cumprimento eficiente e eficaz de suas 

atribuições;  

elaborar estudos de modernização da Câmara e propor à Mesa Diretora 

sua aprovação;  

realizar estudos pertinentes ao desenvolvime nto de recursos  humanos 

em conjunto  com a Secretaria Executiva, propondo sua aprovação à 

Mesa Diretora;  

exercer  outras  atribuições  específicas  determinadas pela 

Presidência e os demais membros da Mesa.  

Art.  12 -  COMPETE À CONTROLADORIA INTERNA:  

 

orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos orçamentários e 

financeiros da Câmara, comunicando à Presidência qualquer 

irregularidade constatada;  

comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e  à 

eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 

diversos órgãos da estrutura da Câmara;  

acompanhar a execução de acordos, contratos e convênios celebrados com 

a Câmara;  
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elaborar normas que visem disciplinar a atuação do Controle Interno da 

Câmara;  

proceder inspeções nas Diretorias, Departamentos e demais  unidades  da 

estrutura  organizacional  da Câmara;  

 

propor ao Presidente a realização de Tomada de Contas Especiais,  quando 

da ocorrência dos casos previstos na Lei Orgânica do Tribunal de Contas 

do Estado -  TCE; 

assessorar as Comissões Permanentes e Especiais nos assuntos de sua 

competência, quando determinado pelo Presidente.  

Art.  13 -   COMPETE À COMISSÃO DE LICITAÇÃO:  

 

realizar no âmbito da administração da Câmara Municipal de Manaus, 

Concorrência, Tomada de Preços e Convite, para aquisição de 

materiais e execução de obras e serviços, nos termos da legislação 

federal aplicável;  

receber,  processar  e julgar  licitações;  

decidir sobre pedido de inscrição no registro cadastral, bem  como, 

de alterações ou cancelamento;  

decidir sobre pedidos de levantamento ou de restituição de caução 

provisória;  

autorizar expedição de certificados ou de atestados requeridos  por  

empresas  inscritas  no registro cadastral;  

propor  a instauração  de processos,  com vistas  à apuração de 

infrações cometidas no curso da licitação;  

reconsiderar suas próprias decisões,nos autos de recursos e 

representações interpostos ou remetê - los à autoridade  compet ente,  no 

prazo  de cinco  (5)  dias úteis, devidamente informados;  

 elaborar ñminutasò de despachos de dispensa ou de 

inexigibilidade  de licitação,  no prazo  de vinte  e quatro (24), 

horas submetendo - as à consideração da Procuradoria Geral.  

Art.  14 -  COMPETE À SECRETARIA EXECUTIVA: 

 

despachar diretamente com o Presidente, através do seu titular, os 

assuntos de sua  competência, tais como, assinaturas de portarias, 

processos de pagamento, contratação de obras, serviços e compras, 

etc;  
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planejar, coordenar, controlar e supervisionar as atividades 

administrativas , financeiras e de apoio as atividades legislativos 

da Câmara Municipal de Manaus;  

orientar e fiscalizar os serviços administrativos dos órgãos 

subordinados à Secretaria, fazendo uso de despachos e/ ou 

formulários e relatórios periódicos;  

apresentar à Presidência na época oportuna, a Proposta Orçamentária 

do Poder Legislativo para o exercício seguinte;  

submeter à Presidê ncia proposta de lotação dos servidores, 

encaminhadas pela Diretoria Administrativa;  

estabelecer normas sobre Controle de Freqüência e Prestação de 

Serviços Extraordinários;  

elaborar Circulares, Instruções e Ordens de Serviços, nos assuntos 

de sua competên cia;  

coordenar a elaboração dos relatórios da Câmara, especialmente o 

anual;  

proceder despachos intermediários e conclusivos, após audiência  dos 

setores competentes, em processos de férias, indenizatórios, 

justificativa e recursos de servidores;  

decidir em  primeira instância após ouvir os setores competentes os 

recursos de servidores, inclusive os pleitos concessivos de 

benefícios, estabelecidos na legislação vigente;  

exercer outras atribuições pertinentes ao órgão ou que lhe forem 

cometidas pela Mesa Diret ora e Presidência.  

Art.  15  -  COMPETE À  DIRETORIA ADMINISTRATIVA:  

 

orientar e fiscalizar a execução das atividades dos Departamentos 

que lhes são subordinados, cumprindo e fazendo cumprir as ordens da 

Secretaria Executiva;  

propor à Secretaria Executiva, a lotação de servidores nas 

Diretorias, Departamentos e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Câmara;  

comunicar à Secretaria Executiva, mensalmente, a ocorrência de vagas 

no Quadro de Pessoal;  

zelar pela observância do sistema  de classificação de cargos, 

propondo alterações julgadas necessárias, com auxilio dos órgãos 

competentes;  
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elaborar,  anualmente,  a escala  de férias  do

s servidores;  

determinar  a elaboração  e confecção  das  folhas  de pagamento e  

seu  arquivamento;  

planejar,  organizar,  coordenar  e controlar  a política de material e 

patrimônio da Câmara;  

propor à Secretaria Executiva a realização de concursos para o 

preenchimento de vagas no Quadro de Pessoal;  

propor à Secretaria Executiva a promoção de servidores, encaminhando 

as respectivas listas nominais;  

coordenar  e controlar  os  serviços  gerais  da Câmara;  

autorizar ao setor competente, o processamento de consignações em 

folha de pagamento, na forma legal;  

elaborar  Portarias de nomeação, exoneração, pronto pagamento e 

demais atos pertinentes aos assuntos de sua competência;  

providenciar e determinar as publicações de Portarias 

Administrativas e demais atos sujeitos a estas formalid ades legais;  

exercer outras atribuições pertinentes ao exercício do cargo ou que 

lhe forem cometidas pelas autoridades superiores.  

Art.  16 -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE PESSOAL: 

 

executar  e orientar  o cumprimento  das  normas  relativas à 

Administração de Pessoal da Câmara Municipal;  

organizar e manter atualizado os assentamentos individuais dos 

servidores;  

controlar a escala de férias dos servidores e emitir respectivos 

avisos;  

proceder a averbação do tempo de serviço do servidor após  

mani festação  da Procuradoria  Geral  e autorização do Diretor;  

preencher ficha de registro dos servidores e manter atualizado o seu 

cadastro e ficha financeira;  

fornecer declarações  e informações relacionadas com o cadastro e 

ficha financeira sob sua responsabil idade, juntamente com o Diretor;  

reunir e manter atualizada, legislação referente a pessoal;  

informar e instruir sobre o pedido de Licença Especial, para 

tratamento de Interesse Particular, Vantagem Pessoal e Adicional de 

servidores;  
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executar os projetos na área de recursos humanos elaborados pela 

Consultoria Geral da Mesa Diretora, bem como, supervisionar e 

avaliar a execução dos mesmos;  

executar as atividades relativas ao controle e conferencia da Folha 

de Pagamento do pessoal da Câmara Municipal;  

elaborar as Relações Anuais de Informações Sociais -  RAIS, para 

efeito de comprovação junto aos órgãos competentes;  

elaborar  relação  da DIRF para  a Receita  FederaL;  

instruir  processos  que tramitem  no Departamento;  

 expedir certidões sobre a vida funcional dos 

servidores,  inclusive declaração de rendimentos quando solicitadas, 

juntamente com o Diretor.  

 

Art.  17 -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE MATERIAL:  

executar e controlar a aquisição, entrega  e guarda dos materiais de 

consumo e permanentes;  

emitir  Nota  de Autorização  de Despesa  ï NAD; 

elaborar a programação de compra direta de materiais e de serviços 

de interesse da Câmara Municipal;  

manter atualizados os registros de movimentação de materiais e 

exercer o controle de gastos;  

efetuar o controle de estoque, mantendo atualizado o preenchimento 

das fichas respectivas, incluindo os cálculos para determinação dos 

seus níveis,  cuidando para que seja mantido o nível mínimo de 

estoque de material;  

elaborar mensalmente, quadro d emonstrativo do material entregue,  

indicando os respectivos saldos;  

catalogar o material adquirido e proceder o tombamento dos materiais 

permanentes, bem como, atualizar os seus registros;  

emitir requisição de compra quando os saldos dos materiais  em 

estoque  atingirem  o ponto  de ressuprimento;  

efetuar e supervisionar a realização do inventario de materiais;  

informar, mensalmente, até  o 5º dia útil do mês subsequente à 

Diretoria Administrativa, despesas com aquisição de materiais de uso 

comum e permanen te.  

Art.  18 -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 

zelar pela proteção, conservação e limpeza dos bens móveis, imóveis 

e equipamentos do prédio da Câmara Municipal;  
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receber e encaminhar aos setores competentes o público externo que 

demandam a Câmara Municipal em busca de informações e/ou para tratar 

assuntos de seus interesses;  

guardar e controlar o uso de todas as plantas e especificações dos 

Prédios da Câmara Municipal;  

operacionalizar  os  serviços  de portaria  e protocolo;  

receber os Diários Oficiais,  jornais e demais publicações de 

interesse da Câmara e expedir correspondência de acordo com a 

espécie;  

catalogar os documentos para arquivos, colocar em ordem cronológica, 

empacotar, identificar e guardar em prateleira devidamente 

identificada;  

encaminhar  periodicamente  os  documentos  guardados  para o arquivo da 

Câmara;  

promover a liberação e o relatório mensal da viatura, demonstrando a 

quilometragem percorrida e os combustíveis por ela consumidos;  

fiscalizar e zelar pelo pleno funcionamento e a boa conservação da 

viatura da Câmara Municipal;  

regularizar junto ao DETRAN os veículos pertencentes à Câmara.  

Art.  19 -   COMPETE À DIRETORIA FINANCEIRA:  

 

orientar e fiscalizar a execução das atividades dos Departamentos que 

lhes são subordinados, cumprindo e fazendo cumprir as ordens da 

Secretaria Executiva;  

coordenar e orientar a elaboração de estudos, visando a formulação e 

o aprimoramento da administração financeira, de acordo com a legislação 

em vigor;  

coordenar e supervisionar a elaboração da prestação de contas da 

Câmara, que por força de dispositivos legais, será enviada ao Tribunal 

de Contas do Estado ï TCE;  

coordenar, or ientar, supervisionar e executar o gerenciamento das 

receitas e fundos postos à disposição da Câmara;  

proceder a liquidação de despesas, tendo sob sua subordinação, os 

Departamentos de Orçamento, de Contabilidade e de Finanças;  
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assinar  juntamente  com o Presidente,  as  ordens bancárias emitidas 

pela Câmara e endossar as recebidas em favor da mesma, destinadas a 

depósitos em estabelecimentos bancários;  

assinar cheques de pagamentos juntamente com o Presidente da Câmara.  

Art.  20 -   COMPETE AO DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO: 

 

providenciar, por determinação superior, a movimentação dos créditos 

orçamentários da Câmara Municipal, através do órgão próprio;  

elaborar a proposta orçamentária anual, organizar e manter atualizados 

os registros orçamentários;  

emitir  e anular  Empenhos;  

acompanhar e controlar a execução orçamentária dos Órgãos integrantes 

da estrutura administrativa da Câmara;  

emitir  informações  e pareceres  em processos relacionados com a 

execução orçamentária da Câmara;  

executar outras atividades inerentes à técnica orçamentária que lhe 

seja solicitado pelo superior hierárquico;  

Art.  21 ï  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE: 

 

a responsabilidade pela escrituração dos atos e fatos contábeis, 

decorrentes da realização da receita e despesas, bem como, dos 

demonstrativos pertinentes às normas legais que os instruem;  

prestar assessoramento ao Departamento de Finanças, nos assuntos 

concernentes à sua especialização;  

elaborar os balanços e balancetes financeiros e orçamentários mensais  

e do exercício, assinando ïos depois de comprovada a exatidão da técnica  

legal;  

propor ao Diretor Financeiro métodos e técnicas tendentes  à agilizar  

e racionalizar  as  tarefas  do órgão;  

executar  outras  atividades  inerentes  ao cargo  ou que lhe sejam 

cometidas pelo superior hierárquico  
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encaminhar ao Diretor Financeiro, até o dia 15 do mês subsequente ao 

vencido, o demonstrativo financeiro, referente ao mês anterior, 

evidenciando as disponibilidades   em espécie  e em depósito  bancário, 

bem como, a posição dos elementos orçamentários;  

elaborar, com a participação dos órgãos integrantes da Diretoria 

Financeira, a prestação de contas da Câmara Municipal, diligenc iando 

para o estrito cumprimento dos prazos legalmente estabelecidos.  

Art.  22 -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS: 

 

redigir  e providenciar  a feitura  de expediente  da Câmara Municipal, 

relacionados  com os assuntos financeiros;  

elaborar os atos relacionados com a administração financeira ;  

controlar  o saldo  financeiro  diário;  

elaborar  a conciliação  bancária;  

elaborar demonstrativo  financeiro nos prazos determinados pelo 

Diretor;  

preparar  os  documentos  necessários  à contabilização;  

preencher a Ficha de Liquidação Financeira, a ser posteriormente 

encaminhada à Prefeitura Municipal de Manaus;  

VII.  controlar  saldo  de Empenho por  Estimativa;  

IX.   fazer  conciliação  de Empenhos junto  à Prefeitura.  

 

Art.  23  -   COMPETE À DIRETORIA LEGISLATIVA:  

 

planejar e gerir as atividades de apoio legislativo da Câmara 

Municipal, bem como, supervisionar, coordenar e controlar as ações 

dos Departamentos que lhe são diretamente subordinados;  

servir como elemento de articulação entre os órgãos subordinados, à 

Secretaria Executiva e a Mesa Diretora;  

receber, transmitir, cumprir e fazer cumprir as deliberações e 

ordens emanadas da Presidência;  

elaborar relatório semestral englobando as atividades desenvolvidas 

pelos Departamentos de Comissões e  de Registros Parlamentares;  
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ordenar ao setor competente o atendimento de solicitações e 

documentos encaminhados à Diretoria Legislativa;  

elaborar  a escala anual de férias dos servidores lotados na 

Diretoria Legislativa;  

acompanhar todas as fases do processo legislativo na tramitação das 

proposituras;  

exercer  outras  atividades  que lhe  forem  conferidas pelas 

autoridades superiores.  

Art.24  -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE REGISTROS PARLAMENTARES: 

 

receber declaração de bens dos Vereadores na data prevista na Lei 

Orgânica e Regimento Interno;  

prestar apoio administrativo e operacional à Mesa Diretora e aos 

Vereadores nas atividades plenárias;  

coordenar, orientar e supervisionar a execução dos trabalhos  de 

taquigrafia,  áudio  e vídeo,  redação  de atas plenárias, revisão e 

apoio legislativo;  

digitar e revisar diariamente os pronunciamentos dos Vereadores;  

elaborar atas, pauta das sessões, juntamente com as proposições a 

serem apreciadas pelo Plenário;  

registrar  freqüências  de Vereadores;  

receber do Departamento de Comissões todas as proposições aprovadas 

ou rejeitadas pelo Plenário, para seus devidos fins;  

elaborar e expedir ofícios em atenção às solicitações dos  

Vereadores,  nos  assuntos  relacionados  às proposições de sua 

autoria, até à sua conclusão;  

controlar e manter atualizado o arquivo de ofícios recebidos  e 

expedidos,  internos  e externos, encaminhados a este Departamento;  

Informar aos Vereadores, quando solicitado, a respeito de suas 

proposituras;  

encaminhar  aos  Vereadores  cópias  de ofícios   receb idos e expedidos 

oriundos de suas proposituras;  

elaborar e expedir relatório semestral ou em datas determinadas pela 

Diretoria.  
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Art.  25 -  COMPETE AO DEPARTAMENTO DE COMISSÕES: 

 

coordenar, orientar e supervisionar a execução dos trabalhos de sua 

competência junto às Comissões Permanentes e  Temporárias;  

proporcionar apoio administrativo e operacional, para a realização 

das reuniões ordinárias e extraordinárias, como serviços de 

taquigrafia, redação de atas e elaboração de documentos oficiais 

oriundos da presidência  de cada Comissão;  

acompanhar a tramitação das proposições (Projetos de Lei, de 

Resoluções, de Decretos Legislativos,  Emenda à Lei Orgânica do 

Município e Vetos) que dependam de parecer das Comissões, desde a 

deliberação em Plenário, até a sua conclusão;  

elaborar  relatório  semestral  informando, minuciosamente, a 

tramitação atualizada das matérias e entregá - las, à Presidência da 

Câmara e aos Verea dores, no início de cada legislatura (em 

fevereiro) e ao término do recesso do meio do ano (agosto);  

informar aos Vereadores, quando solicitado, a situação de matérias 

que tramitam no seio das Comissões;  

encaminhar, por meio de protocolo, ao Departamento d e Registros   

Parlamentares, toda proposição  que for votada nas Comissões, bem 

como, o  respectivo parecer, para ser submetida à votação plenária;  

receber do Departamento de Registros Parlamentares e encaminhar  ao 

setor  competente,  todas  as  proposições que  f orem aprovadas,  

rejeitadas,  ou enviadas  para sanção do Prefeito ou promulgadas;  

encaminhar, conforme determinação da Mesa Diretora, proposição para 

ser analisada por Comissão Permanente específica;  

manter atualizado o arquivo de cópias de proposições para ser 

utilizado pelas Secretarias;  

exercer  outras  atividades  pertinentes  ao Depart amento ou que lhe 

forem conferidas pelas autoridades superiores.  
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CAPÍTULO III  

 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

 

Art.26 -  Os serviços administrativos  da Câmara, funcionarão de segunda 

a sexta - feira, em horário e turnos estabelecidos pela Mesa Diretora, 

através de ato próprio.  

 

Art.27 -  A Secretaria Executiva, as Diretorias, Departamentos e outros 

órgãos, qualquer que seja a sua subordinação, ficam submetidos à 

orientação normativa, o cont role  técnico  e à fiscalização   da 

Presidência, mediante o uso da hierarquia,  com auxílio dos órgãos 

próprios, para observância das normas administrativas, estatutárias e 

regulamentares.  

Art.  28 ï  As nomeações  para  cargos  efetivos,  em comissão, 

aposentadorias e exonerações de servidores serão efetivadas através de 

ñATOS DA PRESIDąNCIAò e os demais procedimentos relativos a Pessoal, 

Finanças e Orçamento serão concretizados por Portarias.  

 

Art.29 -  Os titulares de cargos comissionados e de provimen to efetivo, 

serão empossados pelo Presidente da Câmara Municipal de Manaus.  

 

Art.30 -  Os funcionários da Câmara Municipal de Manaus terão exercícios 

nos respectivos órgãos de lotação e  só poderão ser relotados pôr  ato 

expresso da Presidência.  

 

Art.31  -  Revogam- se às disposições em contrário, este Regulamento 

entrará em vigor na data da publicação no Diário Oficial do Estado do 

Ato da Mesa nº 08/ 99 que o aprovou.  

 

 

Manaus,10  de setembro  de 1999  

 

 

MESSIAS DA SILVA  SAMPAIO 

Presidente  
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FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu PROMULGO, 

conforme inteligência do caput do art. 48, combinado com o inciso IV, do art. 51, da 

Constituição Federal, aplicando à espécie o princípio da simetria com o centro: 

 
(*) LEI N. 504, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 

 (e-DOLM 29.12.2021 ï N. 1578, ANO IX) 
 
REGULAMENTA a estrutura organizacional da Câmara Municipal de Manaus e dá 
outras providências. 
 
Art. 1.º A estrutura organizacional da Câmara Municipal de Manaus (CMM) obedecerá 
ao disposto nesta Lei e está representada no organograma disposto em seu Anexo I. 
 
Art. 2.º A descrição da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Manaus 
encontra-se no Anexo II desta Lei. 
 
Art. 3.º O Plenário é órgão deliberativo. 
 
Art. 4.º A Mesa Diretora é órgão diretivo e colegiado, conforme os termos dos artigos 
17 a 21 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
 
Art. 5.º Os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal da CMM têm 
suas denominações e quantitativos constantes no Anexo III desta Lei. 
 
Art. 6.º As funções de confiança (FCL) do Quadro de Pessoal da CMM têm suas 
denominações e quantitativos constantes no Anexo IV desta Lei. 
 
Art. 7.º Fica assegurada aos servidores efetivos, comissionados e de verba de 
gabinete da CMM a percepção mensal de auxílio-alimentação no valor de dez 
Unidades Fiscais do Município (UFMs). 
Art. 7.º Fica assegurada aos servidores efetivos, comissionados e de verba de 
gabinete da CMM a percepção mensal de auxílio-alimentação no valor de quinze 
Unidades Fiscais do Município (UFMs) (Redação dada pela Lei n. 527, de 15.12.2022) 

Parágrafo único. Havendo disponibilidade financeira no orçamento da CMM, o 
auxílio-alimentação será pago, nos meses de novembro e dezembro, em dobro aos 
seus servidores. 
 
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 1.º de janeiro de 2022. 
 
Art. 9.º Fica revogada a Lei n. 467, de 29 de abril de 2019. 
 

Manaus, 15 de dezembro de 2021. 
 

Ver. DAVID VALENTE REIS 
Presidente 
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Ver. WALLACE FERNANDES OLIVEIRA 

º Vice-Presidente 
 

Ver. DIEGO ROBERTO AFONSO 
º Vice-Presidente 

 
Ver. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA 

º Vice-Presidente 
 

Ver.ª CARMEM GLÓRIA ALMEIDA CARRATTE 
Secretária-Geral 

 
Ver. ELISSANDRO AMORIM BESSA 

º Secretário 
 

Ver. EDUARDO ASSUNÇÃO ALFAIA 
º Secretário 

 
Ver. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO 

º Secretário 
 

Ver. JAILDO DE OLIVEIRA SILVA 
Corregedor 

 
Ver. AMOM MANDEL LINS FILHO 

Ouvidor 
 
(*) Republicada integralmente por haver sido veiculada com incorreções no e-DOLM 
n. 1574, de 17/12/2021. 
 
Este texto não substitui o publicado no e-DOLM de 29.12.2021 ï Edição n. 1578, Ano IX. 
Alterada pela Lei n. 527, de 15.12.2022. Publicada no DOM, de 15.12.2022 ï Edição n. 1729, Ano X. 



 

 

 

 

CÂMARA  M UNICIPAL  DE  M ANAUS  
D IRETORIA  LEGISLATIVA  

 



 

 

 

CÂMARA  M UNICIPAL  DE  M ANAUS  

D IRETORIA  LEGISLATIVA  

ANEXO II ï DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER LEGISLATIVO 
DO MUNICÍPIO DE MANAUS 

 
ÓRGÃO/UNIDADE NÍVEL HIERARQUICO 

1. Plenário Órgão Legislativo 

2. Mesa Diretora Órgão Legislativo 

3. Corregedoria Órgão Legislativo 

4. Gabinetes Órgão Legislativo 

5. Comissões Órgão Legislativo 

6. Ouvidoria Órgão Legislativo 

6.1 Coordenação de Ouvidoria Nível Gerencial 

7. Presidência Órgão Legislativo 

7.1 Chefia de Gabinete da Presidência Nível Estratégico 

7.2 Comissão Permanente de Licitação Nível Estratégico 

7.3 Procuradoria-Geral Nível Estratégico 

7.3.1 Procuradoria Legislativa Nível Gerencial 

7.3.2 Procuradoria Jurídica Nível Gerencial 

7.3.3 Procuradoria Administrativa Nível Gerencial 

7.4 Controladoria-Geral Nível Estratégico 

7.4.1 Subcontroladoria Interna Nível Gerencial 

7.4.2 Subcontroladoria de Finanças Nível Gerencial 

7.5 Diretoria da Escola do Legislativo Nível Estratégico 

7.5.1 Gerência de Treinamento e Desenvolvimento Nível Operacional 

7.6 Diretoria Legislativa Nível Estratégico 

7.6.1 Divisão de Registro Parlamentar Nível Gerencial 

7.6.1.1 Gerente de Registro Nível Gerencial 

7.6.1.1.1 Seção de Atas Nível Operacional 

7.6.1.1.2 Seção de Taquigrafia Nível Operacional 

7.6.2 Divisão de Apoio ao Plenário Nível Gerencial 

7.6.2.1 Seção de Pautas e Expedientes Nível Operacional 

7.6.3 Coordenação de Comissões Nível Gerencial 

7.6.3.1 Gerência de Apoio às Comissões Permanentes Nível Operacional 

7.6.3.2 Gerência de Apoio às Comissões Especiais e Frentes Parlamentares Nível Operacional 

7.6.4 Divisão de Leis Nível Gerencial 

7.6.4.1 Seção de Arquivo Legislativo Nível Operacional 

7.6.5 Divisão de Redação e Revisão Nível Gerencial 

7.6.5.1 Seção de Ementário e Pesquisa Nível Operacional 

7.6.5.2 Seção de Revisão Nível Operacional 

7.7 Diretoria-Geral Nível Estratégico 

7.7.1 Coordenação de Planejamento Estratégico Nível Gerencial 

7.7.2 Coordenação de Gestão Documental Nível Gerencial 

7.7.2.1 Gerência da Memória Institucional Nível Operacional 

7.7.2.2 Gerência do Protocolo Nível Operacional 

7.7.2.3 Gerência do Diário Oficial Nível Operacional 

7.7.2.4 Gerência do Arquivo Central Nível Operacional 

7.7.3 Diretoria de Projetos Especiais Nível Estratégico 

7.7.3.1 Coordenação de Projetos Nível Gerencial 

7.7.3.1.1 Gerência de Apoio aos Esportes Nível Operacional 

7.7.3.1.2 Gerência de Lazer e Cidadania Nível Operacional 

7.7.4 Diretoria de Cerimonial Nível Estratégico 

7.7.4.1 Gerência de Eventos Nível Operacional 

7.7.5 Diretoria de Saúde Nível Estratégico 

7.7.5.1 Coordenação de Saúde Nível Gerencial 

7.7.5.1.1 Gerência de Apoio Médico Nível Operacional 

7.7.5.1.2 Gerência de Saúde e Assistência Laboral Nível Operacional 

7.7.6 Diretoria de Infraestrutura Nível Estratégico 

7.7.6.1 Coordenação de Infraestrutura Nível Gerencial 

7.7.6.1.1 Gerência de Engenharia e Arquitetura Nível Operacional 

7.7.6.1.2 Gerência de Manutenção Predial Nível Operacional 

7.7.6.1.3 Gerência de Projetos Nível Operacional 

7.7.6.1.4 Gerência de Vigilância Predial Nível Operacional 

7.7.7 Diretoria de Comunicação Nível Estratégico 

7.7.7.1 Coordenação de Jornalismo Nível Gerencial 

7.7.7.1.1 Gerência de TV Nível Operacional 
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7.7.7.1.2 Gerência de Rádio e Som Nível Operacional 

7.7.7.2 Coordenação de Comunicação Social Nível Gerencial 

7.7.7.2.1 Gerência de Publicidade e Propaganda Nível Operacional 

7.7.7.2.2 Gerência de Redes Sociais Nível Operacional 

7.7.8 Diretoria de Contabilidade Nível Estratégico 

7.7.8.1 Coordenação de Prestação de E-Contas Nível Gerencial 

7.7.8.2 Coordenação de Apoio Técnico Contábil Nível Gerencial 

7.7.8.2.1 Gerência de Elaboração e Análise de Balanço Nível Operacional 

7.7.8.3 Coordenação de Material e Patrimônio Nível Gerencial 

7.7.8.3.1 Gerência de Patrimônio Nível Operacional 

7.7.9 Diretoria de Orçamento e Finanças Nível Estratégico 

7.7.9.1 Coordenação de Finanças Nível Gerencial 

7.7.9.1.1 Gerência de Liquidação e Pagamento Nível Operacional 

7.7.9.1.2 Gerência de Reconhecimento da Despesa Nível Operacional 

7.7.9.2 Coordenação de Planejamento e Orçamento Nível Gerencial 

7.7.9.2.1 Gerência de Execução Orçamentária Nível Operacional 

7.7.9.3 Coordenação de Contratos e Convênios Nível Gerencial 

7.7.9.3.1 Gerência de Contratos e Convênios Nível Operacional 

7.7.9.4 Coordenação de Compras Nível Gerencial 

7.7.9.4.1 Gerência de Cotação de Preços Nível Operacional 

7.7.10 Diretoria Administrativa e Gestão de Pessoas Nível Estratégico 

7.7.10.1 Coordenação de Logística Nível Gerencial 

7.7.10.1.1 Gerência de Logística Nível Operacional 

7.7.10.1.2 Gerência de Transporte Nível Operacional 

7.7.10.2 Coordenação de Verba de Gabinete Nível Gerencial 

7.7.10.3 Coordenação de Gestão de Pessoas Nível Gerencial 

7.7.10.3.1 Gerência de Folha de Pagamento Nível Operacional 

7.7.10.3.2 Gerência de Registros e Controles Funcionais Nível Operacional 

7.7.11 Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação Nível Estratégico 

7.7.11.1 Coordenação de Tecnologia da Informação Nível Gerencial 

7.7.11.1.1 Gerência de Suporte Técnico Nível Operacional 

7.7.11.1.2 Gerência de Sistemas Nível Operacional 

7.7.11.1.3 Gerência de Redes Nível Operacional 

7.7.11.2 Coordenação de Gestão Estratégica Integrada Nível Gerencial 

7.7.11.2.1 Gerência de Governança Nível Operacional 

7.7.11.2.2 Gerência de Gestão Integrada Nível Operacional 

 
ANEXO III ï ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS ï CARGOS COMISSIONADOS 

 
QUANT. DENOMINAÇÃO DO CARGO SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

1 Assistente da Presidência DCA-1 R$ 678,00 R$ 1.200,00 R$ 1.878,00 

7 Assessor da Diretoria III DCA-2 R$ 678,00 R$ 1.300,00 R$ 1.978,00 

57 Assessor Legislativo II DCA-3 R$ 678,00 R$ 1.500,00 R$ 2.178,00 

6 Assessor da Diretoria II DCA-4 R$ 678,00 R$ 1.650,00 R$ 2.328,00 

6 Assessor da Diretoria I DCA-5 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

6 Assessor Especial de Cultura DCA-6 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

2 Assessor da Gestão da Qualidade DCA-7 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

92 Assessor Legislativo I DCA-8 R$ 678,00 R$ 2.500,00 R$ 3.178,00 

1 Bombeiro Civil DCA-9 R$ 678,00 R$ 3.000,00 R$ 3.678,00 

37 Gerente de Departamento DCA-10 R$ 678,00 R$ 4.000,00 R$ 4.678,00 

1 Analista da Gestão da Qualidade DCA-11 R$ 678,00 R$ 4.000,00 R$ 4.678,00 

1 Secretário da Presidência DCA-12 R$ 678,00 R$ 6.000,00 R$ 6.678,00 

1 Assessor da Procuradoria-Geral DCA-13 R$ 678,00 R$ 7.000,00 R$ 7.678,00 

21 Coordenador DCA-14 R$ 678,00 R$ 9.000,00 R$ 9.678,00 

2 Subcontrolador DCA-15 R$ 678,00 R$ 15.000,00 R$ 15.678,00 

1 Procurador-Geral Adjunto DCA-16 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

11 Diretor DCA-17 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Controlador-Geral DCA-18 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 
1 Chefe de Gabinete da Presidência DCA-19 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

5 Assessores Institucionais DCA-20 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Presidente da Comissão de Licitação DCA-21 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 
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1 Procurador-Geral DCA-22 R$ 678,00 R$ 18.000,00 R$ 18.678,00 

1 Diretor-Geral DCA-23 R$ 678,00 R$ 18.000,00 R$ 18.678,00 

 
ANEXO IV ï ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS ï FUNÇÕES COMISSIONADAS 
LEGISLATIVAS 

 
QUANT. DENOMINAÇÃO DO CARGO SÍMBOLO FCL TOTAL 

2 Preposto Jucicial FCL-1 R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 

10 Assistente de Serviços Gerais FCL-1 R$ 1.200,00 R$ 12.000,00 

10 Assistente de Serviços de Apoio Administrativo FCL-2 R$ 1.600,00 R$ 16.000,00 

3 Oficial de Cerimonial FCL-3 R$ 2.500,00 R$ 7.500,00 

10 Assistente Especial FCL-3 R$ 2.500,00 R$ 25.000,00 

6 Subsecretário de Comissão Legislativa FCL-3 R$ 2.500,00 R$ 15.000,00 

20 Subgerente FCL-4 R$ 2.550,00 R$ 51.000,00 

2 Secretário de Gabinete FCL-5 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 

1 Secretário de Comissão de Licitação FCL-6 R$ 3.500,00 R$ 3.500,00 

3 Membro da Comissão de Licitação FCL-6 R$ 3.500,00 R$ 10.500,00 

12 Secretário de Comissão Legislativa FCL-6 R$ 3.500,00 R$ 42.500,00 

6 Chefe de Seção FCL-6 R$ 3.500,00 R$ 21.000,00 

2 Oficial Maitre FCL-6 R$ 3.500,00 R$ 7.000,00 

1 Pregoeiro FCL-7 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

4 Chefe de Divisão FCL-8 R$ 7.000,00 R$ 28.000,00 



 

Diário  Oficial  Eletrônico 

Legislativo Municipal 

 

 

 

 
 

 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, conforme inteligência do caput do art. 48, combinado com o inciso 
IV, do art. 51, da Constituição Federal, aplicando à espécie o princípio da 
simetria com o centro: 

(*) LEI N. 504, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

REGULAMENTA a estrutura organizacional da Câmara Municipal de 
Manaus e dá outras providências. 

Art. 1.º A estrutura organizacional da Câmara Municipal de Manaus (CMM) 
obedecerá ao disposto nesta Lei e está representada no organograma disposto 
em seu Anexo I. 

Art. 2.º A descrição da estrutura organizacional da Câmara Municipal de 
Manaus encontra-se no Anexo II desta Lei. 

Art. 3.º O Plenário é órgão deliberativo. 

Art. 4.º A Mesa Diretora é órgão diretivo e colegiado, conforme os termos 
dos artigos 17 a 21 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 

Art. 5.º Os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal da CMM 
têm suas denominações e quantitativos constantes no Anexo III desta Lei. 
 
Art. 6.º As funções de confiança (FCL) do Quadro de Pessoal da CMM têm 
suas denominações e quantitativos constantes no Anexo IV desta Lei. 

Art. 7.º Fica assegurada aos servidores efetivos, comissionados e de verba 
de gabinete da CMM a percepção mensal de auxílio-alimentação no valor de 
dez Unidades Fiscais do Município (UFMs). 

Parágrafo único. Havendo disponibilidade financeira no orçamento da 
CMM, o auxílio-alimentação será pago, nos meses de novembro e 

dezembro, em dobro aos seus servidores. 

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2022. 

Art. 9.º Fica revogada a Lei n. 467, de 29 de abril de 2019. 

Manaus, 15 de dezembro de 2021. Ver. DAVID VALENTE 

REIS 
Presidente 

Ver. WALLACE FERNANDES OLIVEIRA 
º Vice-Presidente 

Ver. DIEGO ROBERTO AFONSO 
º Vice-Presidente 

Ver. CAIO ANDRÉ PINHEIRO DE OLIVEIRA 

º Vice-Presidente 

Ver.ª CARMEM GLÓRIA ALMEIDA CARRATTE 
Secretária-Geral 

Ver. ELISSANDRO AMORIM BESSA 
º Secretário 

Ver. EDUARDO ASSUNÇÃO ALFAIA 
º Secretário 

Ver. JOÃO CARLOS DOS SANTOS MELLO 
º Secretário 

Ver. JAILDO DE OLIVEIRA SILVA 
Corregedor 

Ver. AMOM MANDEL LINS FILHO 
Ouvidor 

 
 
 

 
(*) Republicada integralmente por haver sido veiculada com incorreções no e-

Dolm n. 1574, de 17/12/2021. 

 

 

Manaus, quarta-feira 29 de dezembro de 2021 Ano IX, Edição 1578 - R$ 1,00 

Poder Legislativo 
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ANEXO I ï ORGANOGRAMA 

 

 

 
ANEXO II ï DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE MANAUS 

 

ÓRGÃO/UNIDADE NÍVEL HIERARQUICO 

1. Plenário Órgão Legislativo 

2. Mesa Diretora Órgão Legislativo 

3. Corregedoria Órgão Legislativo 

4. Gabinetes Órgão Legislativo 

5. Comissões Órgão Legislativo 

6. Ouvidoria Órgão Legislativo 

6.1 Coordenação de Ouvidoria Nível Gerencial 

7. Presidência Órgão Legislativo 

7.1 Chefia de Gabinete da Presidência Nível Estratégico 

7.2 Comissão Permanente de Licitação Nível Estratégico 

7.3 Procuradoria-Geral Nível Estratégico 

7.3.1 Procuradoria Legislativa Nível Gerencial 

7.3.2 Procuradoria Jurídica Nível Gerencial 

7.3.3 Procuradoria Administrativa Nível Gerencial 

7.4 Controladoria-Geral Nível Estratégico 

7.4.1 Subcontroladoria Interna Nível Gerencial 

7.4.2 Subcontroladoria de Finanças Nível Gerencial 

7.5 Diretoria da Escola do Legislativo Nível Estratégico 

7.5.1 Gerência de Treinamento e Desenvolvimento Nível Operacional 

7.6 Diretoria Legislativa Nível Estratégico 

7.6.1 Divisão de Registro Parlamentar Nível Gerencial 

7.6.1.1 Gerente de Registro Nível Gerencial 

7.6.1.1.1 Seção de Atas Nível Operacional 

7.6.1.1.2 Seção de Taquigrafia Nível Operacional 
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7.6.2 Divisão de Apoio ao Plenário Nível Gerencial 

7.6.2.1 Seção de Pautas e Expedientes 
Nível Operacional 

7.6.3 Coordenação de Comissões Nível Gerencial 

 
7.6.3.1 Gerência de Apoio às Comissões Permanentes  

Nível Operacional 

 
7.6.3.2 Gerência de Apoio às Comissões Especiais e Frentes Parlamentares  

Nível Operacional 

7.6.4 Divisão de Leis Nível Gerencial 

7.6.4.1 Seção de Arquivo Legislativo 
Nível Operacional 

7.6.5 Divisão de Redação e Revisão Nível Gerencial 

7.6.5.1 Seção de Ementário e Pesquisa Nível Operacional 

7.6.5.2 Seção de Revisão Nível Operacional 

7.7 Diretoria-Geral Nível Estratégico 

7.7.1 Coordenação de Planejamento Estratégico Nível Gerencial 

7.7.2 Coordenação de Gestão Documental Nível Gerencial 

7.7.2.1 Gerência da Memória Institucional Nível Operacional 

7.7.2.2 Gerência do Protocolo Nível Operacional 

7.7.2.3 Gerência do Diário Oficial Nível Operacional 

7.7.2.4 Gerência do Arquivo Central Nível Operacional 

7.7.3 Diretoria de Projetos Especiais Nível Estratégico 

7.7.3.1 Coordenação de Projetos Nível Gerencial 

7.7.3.1.1 Gerência de Apoio aos Esportes Nível Operacional 

7.7.3.1.2 Gerência de Lazer e Cidadania Nível Operacional 

7.7.4 Diretoria de Cerimonial Nível Estratégico 

7.7.4.1 Gerência de Eventos Nível Operacional 

7.7.5 Diretoria de Saúde Nível Estratégico 

7.7.5.1 Coordenação de Saúde Nível Gerencial 

7.7.5.1.1 Gerência de Apoio Médico Nível Operacional 

7.7.5.1.2 Gerência de Saúde e Assistência Laboral Nível Operacional 

7.7.6 Diretoria de Infraestrutura Nível Estratégico 

7.7.6.1 Coordenação de Infraestrutura Nível Gerencial 

7.7.6.1.1 Gerência de Engenharia e Arquitetura Nível Operacional 

7.7.6.1.2 Gerência de Manutenção Predial Nível Operacional 

7.7.6.1.3 Gerência de Projetos Nível Operacional 

7.7.6.1.4 Gerência de Vigilância Predial Nível Operacional 

7.7.7 Diretoria de Comunicação Nível Estratégico 

7.7.7.1 Coordenação de Jornalismo Nível Gerencial 

7.7.7.1.1 Gerência de TV Nível Operacional 

7.7.7.1.2 Gerência de Rádio e Som Nível Operacional 

7.7.7.2 Coordenação de Comunicação Social Nível Gerencial 

7.7.7.2.1  Gerência de Publicidade e Propaganda Nível Operacional 

7.7.7.2.2 Gerência de Redes Sociais Nível Operacional 

7.7.8 Diretoria de Contabilidade Nível Estratégico 

7.7.8.1 Coordenação de Prestação de E-Contas Nível Gerencial 

7.7.8.2 Coordenação de Apoio Técnico Contábil Nível Gerencial 
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7.7.8.2.1  Gerência de Elaboração e Análise de Balanço Nível Operacional 

7.7.8.3 Coordenação de Material e Patrimônio Nível Gerencial 

7.7.8.3.1 Gerência de Patrimônio Nível Operacional 

7.7.9 Diretoria de Orçamento e Finanças Nível Estratégico 

7.7.9.1 Coordenação de Finanças Nível Gerencial 

7.7.9.1.1 Gerência de Liquidação e Pagamento Nível Operacional 

7.7.9.1.2  Gerência de Reconhecimento da Despesa Nível Operacional 

7.7.9.2 Coordenação de Planejamento e Orçamento Nível Gerencial 

7.7.9.2.1 Gerência de Execução Orçamentária Nível Operacional 

7.7.9.3 Coordenação de Contratos e Convênios Nível Gerencial 

7.7.9.3.1 Gerência de Contratos e Convênios Nível Operacional 

7.7.9.4 Coordenação de Compras Nível Gerencial 

7.7.9.4.1 Gerência de Cotação de Preços Nível Operacional 

7.7.10 Diretoria Administrativa e Gestão de Pessoas Nível Estratégico 

7.7.10.1 Coordenação de Logística Nível Gerencial 

7.7.10.1.1 Gerência de Logística Nível Operacional 

7.7.10.1.2 Gerência de Transporte Nível Operacional 

7.7.10.2 Coordenação de Verba de Gabinete Nível Gerencial 

7.7.10.3 Coordenação de Gestão de Pessoas Nível Gerencial 

7.7.10.3.1 Gerência de Folha de Pagamento Nível Operacional 

7.7.10.3.2 Gerência de Registros e Controles Funcionais Nível Operacional 

7.7.11 Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação Nível Estratégico 

7.7.11.1 Coordenação de Tecnologia da Informação Nível Gerencial 

7.7.11.1.1 Gerência de Suporte Técnico Nível Operacional 

7.7.11.1.2 Gerência de Sistemas Nível Operacional 

7.7.11.1.3 Gerência de Redes Nível Operacional 

7.7.11.2 Coordenação de Gestão Estratégica Integrada Nível Gerencial 

7.7.11.2.1 Gerência de Governança Nível Operacional 

7.7.11.2.2 Gerência de Gestão Integrada Nível Operacional 

 

 

 
ANEXO III ï ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS ï CARGOS COMISSIONADOS 

 

QUANT. DENOMINAÇÃO DOCARGO SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

1 Assistente da Presidência DCA-1 R$ 678,00 R$ 1.200,00 R$ 1.878,00 

7 Assessor da Diretoria III DCA-2 R$ 678,00 R$ 1.300,00 R$ 1.978,00 

57 Assessor Legislativo II DCA-3 R$ 678,00 R$ 1.500,00 R$ 2.178,00 

6 Assessor da Diretoria II DCA-4 R$ 678,00 R$ 1.650,00 R$ 2.328,00 

6 Assessor da Diretoria I DCA-5 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

6 Assessor Especial de Cultura DCA-6 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

2 Assessor da Gestão da Qualidade DCA-7 R$ 678,00 R$ 2.000,00 R$ 2.678,00 

92 Assessor Legislativo I DCA-8 R$ 678,00 R$ 2.500,00 R$ 3.178,00 

1 Bombeiro Civil DCA-9 R$ 678,00 R$ 3.000,00 R$ 3.678,00 

37 Gerente de Departamento DCA-10 R$ 678,00 R$ 4.000,00 R$ 4.678,00 

1 Analista da Gestão da Qualidade DCA-11 R$ 678,00 R$ 4.000,00 R$ 4.678,00 
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1 Secretário da Presidência DCA-12 R$ 678,00 R$ 6.000,00 R$ 6.678,00 

1 Assessor da Procuradoria-Geral DCA-13 R$ 678,00 R$ 7.000,00 R$ 7.678,00 

21 Coordenador DCA-14 R$ 678,00 R$ 9.000,00 R$ 9.678,00 

2 Subcontrolador DCA-15 R$ 678,00 R$ 15.000,00 R$ 15.678,00 

1 Procurador-Geral Adjunto DCA-16 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

11 Diretor DCA-17 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Controlador-Geral DCA-18 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Chefe de Gabinete da Presidência DCA-19 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

5 Assessores Institucionais DCA-20 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Presidente da Comissão deLicitação DCA-21 R$ 678,00 R$ 17.000,00 R$ 17.678,00 

1 Procurador-Geral DCA-22 R$ 678,00 R$ 18.000,00 R$ 18.678,00 

1 Diretor-Geral DCA-23 R$ 678,00 R$ 18.000,00 R$ 18.678,00 

 

 

 
ANEXO IV ï ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS ï FUNÇÕES COMISSIONADAS LEGISLATIVAS 
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ANEXO C - DECRETO LEGISLATIVO Nº 909/05: CRIA A CONTROLADORIA, O CENTRO 

DE CULTURA, MODIFICA DISPOSITIVOS DOS DECRETOS LEGISLATIVOS Nº 709/96 E 

893/03 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
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Comunicação  Interna  
 
 
 

 
 
 

Nº 47/2023 

DE: Controladoria DATA:10/08/2023 

PARA: Diretoria Geral e Ouvidoria 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO COM BASE NA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

Prezados Diretor Geral e Ouvidor-Geral, 

 
Considerando o aprimoramento do Sistema de Controle Interno desta Câmara Municipal; 
 
Considerando que a unidade responsável pela manutenção do Sistema de Controle Interno Municipal não será negada 

o acesso as informações pertinentes ao objeto de sua ação por quaisquer unidades da estrutura do órgão ou entidade 

municipal, seja qual for o nível hierárquico ao qual pertencerem; (Resolução TCM-BA nº 1120/05) 

 
Considerando o Suporte Institucional do Sistema de Controle Interno; 

 
Considerando que as atividades dos Sistemas de Controle Interno Municipais serão atribuídas a unidades específicas 

ï os Órgãos Centrais do Sistema - que, criadas por lei municipal, possuam estruturas condizentes com o porte e a 

complexidade do respectivo Poder, ficando diretamente subordinada ao Prefeito ou Presidente da Câmara, conforme o 

caso, vedada a subordinação hierárquica a outro qualquer órgão/unidade da estrutura dos Poderes ou da entidade; 

 
Considerando a Comunicação Interna de nº. 45/2023, emitida pela Ouvidoria da Câmara Municipal de Salvador, que 

solicita informa­»es acerca de ñqual processo legislativo que criou a Controladoria e sua estrutura, bem como eventuais 

alterações ocorridas.ò; 

 
Considerando a Lei nº. 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II 

do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências; 

 
Considerando a satisfação e relevância em poder ajudar o aluno, Sr. Bruno Barbosa, na sua pesquisa de mestrado, 

pela UFSCar, cujo o tema trata sobre a estrutura de órgãos de controle interno de Câmaras Municipais; 

 
A Controladoria da Câmara de Municipal de Salvador, em tempo, colaciona à presente Comunicação Interna, as 

informações ora solicitadas, informando para tanto que, o Decreto Legislativo nº. 909/2005 foi responsável por criar 

ña Controladoria, o Centro de Culturaò desta Casa Legislativa, bem como, a Lei nº. 9.205/2017 dispôs ñsobre a 

Reestruturação Administrativa Organizacional da Câmara Municipal de Salvadorò. 

 
 
Atenciosamente, 

 
 

GLÁUCIO S. CHAVES 
Controlador 
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Art. 1º 

 

 
 

 

www.LeisMunicipais.com.br 

Versão  consolidada,  com alterações  até  o dia  24/02/2022  
 

 
 
 
 
(Revogada pela Lei nº 9625/2022) 

LEI Nº 9205/2017 

 

 

Dispõe sobre a Reestruturação  Administrativa  

Organizacional  da Câmara Municipal  de Salvador.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, Faço saber que a Câmara 

Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

A Câmara Municipal passa a ter a seguinte estrutura: I - 

Gabinete da Presidência; 

- Ouvidoria; 

 
- Assistência Militar; 

 
- Secretaria de Cerimonial; 

 
- Secretaria de Comunicação; VI - 

Assessoria de Informática; VII - 

Procuradoria Jurídica; 

- Memorial; 

 
- Coordenação de Centro de Cultura; X - 

Controladoria; 

XI - Diretoria Administrativa; XII - 

Diretoria Financeira; 

XIII - Diretoria Legislativa. 
 

Compete ao Gabinete da Presidência: Art. 2º 
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- prestar suporte funcional ao Presidente da Câmara Municipal no exercício das funções, prerrogativas e 

responsabilidades atribuídas a este por lei e pelo Regimento Interno; 

 
- assessorar diretamente o Presidente da Câmara Municipal na análise de questões de interesses 

administrativos; 

 
- participar e colaborar nas reuniões de elaboração e orientação de Programas Institucionais; IV - 

coordenar o atendimento às pessoas e a triagem das suas demandas; 

- manter comunicação com todas as unidades e gabinetes parlamentares, visando à funcionalidade da 

instituição; 

 
- efetuar o controle da agenda do Presidente; 

 
- administrar demandas decorrentes da área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Ouvidoria: 

 
- propor medidas para sanar as violações, as ilegalidades e os abusos constatados; 

 
- propor medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos e administrativos, bem como ao 

aperfeiçoamento da organização da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- propor à Presidência audiências públicas com os diversos segmentos da sociedade; 

 
- propor, quando cabível, a abertura de sindicância ou inquérito destinado a apurar irregularidades; 

 
- encaminhar à Presidência denúncias que necessitem de maiores esclarecimentos junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios, Ministério Público ou outras unidades competentes; 

 
- responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomadas pela Câmara Municipal sobre os 

procedimentos legislativos e administrativos de interesse dos mesmos; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VIII - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

IX - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Assistência Militar: 

 
- propor planos e normas de segurança para a Câmara Municipal; 

 
- planejar, organizar, coordenar e executar policiamento interno da Câmara e os de segurança do 

patrimônio, dos Vereadores e todos os servidores; 

 
- assegurar a ordem e a segurança das sessões do Plenário, bem como de eventos promovidos pela Câmara 

Municipal; 

 
- controlar o acesso interno às dependências da Câmara Municipal; 

Art. 3º 

Art. 4º 
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- manter um canal técnico de ligação entre a Câmara Municipal de Salvador, os comandantes militares sediados 

em Salvador e a Polícia Militar do Estado, visando aos interesses mútuos de cooperação; 

 
- planejar e organizar a segurança pessoal do Presidente e autoridades e/ou dignitários em visita oficial à 

Câmara, quando determinado pelo Presidente; 

 
- solicitar o apoio da Polícia Militar do Estado para o cumprimento de atos administrativos, quando necessário; 

 
- acompanhar ou representar o Presidente em cerimônias militares e especiais; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; X - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

XI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Secretaria de Cerimonial: 

 
- desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com autoridades e órgãos 

diversos; 

 
- planejar e coordenar os eventos em geral, desde a elaboração e entrega do convite ao público, 

preparação de roteiro, organização do espaço até o encerramento do evento; 

 
- providenciar a recepção às autoridades e convidados oficiais da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- manter atualizado o "mailing", contendo o máximo de informações possíveis das autoridades 

municipais, estaduais e federais, para uso da Câmara Municipal; 

 
- manter o controle de titulos, medalhas e comendas concedidas, bem como o registro das personalidades 

agraciadas; 

 
- solicitar e orientar a cooperação dos órgãos de apoio da Câmara para a realização dos eventos 

promovidos; 

 
- acompanhar o Presidente em solenidades internas e externas, prestando-lhe as informações 

protocolares referente ao evento; 

 
- elaborar nominata, obedecendo à precedência para o pronunciamento do Presidente, inclusive em 

eventos externos; 

 
- orientar o Presidente da Sessão ou mestre de Cerimônias na condução do evento; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; XI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

XII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Secretaria de Comunicação: 

Art. 5º 

Art. 6º 
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- desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com a comunidade e com a 

imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos trabalhos legislativos; 

 
- realizar ações relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público interno e externo; 

 
- viabilizar a interlocução entre os Jornalistas e representantes da Câmara durante entrevistas, respostas 

e citações para divulgação na mídia; 

 
- redigir reportagens e postagens no Diário Oficial do Legislativo; 

 
- coordenar a coleta de dados sobre a atividade institucional da Câmara Municipal e promover sua 

divulgação; 

 
- manter a Presidência e a Mesa Diretora informadas sobre noticias veiculadas na mídia relacionadas à 

Câmara Municipal; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VIII - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

IX - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Assessoria de Informática: 

 
- propor políticas e diretrizes da área de tecnologia da informação, coordenar a sua implementação, realizar 

a gestão e promover a manutenção; 

 
- atuar no planejamento estratégico e operacional da Câmara, com vistas a subsidiar a definição das 

prioridades de gestão de tecnologia da informação; 

 
- coordenar os recursos de tecnologia da informação no âmbito da Câmara, promovendo o aprimoramento 

e a evolução dos sistemas informatizados existentes na Câmara Municipal; 

 
- efetuar o planejamento e a gestão de capacidade dos elementos de infraestrutura necessários ao 

funcionamento dos serviços e soluções de TI; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à disponibilidade, integridade, confiabilidade e 

autenticidade dos dados; 

 
- coordenar os sistemas e serviços de desenvolvimento de sistemas no âmbito da instituição, bem como a 

qualidade desses serviços; 

 
- identificar necessidades e implementar os sistemas computacionais necessários à operação e ao 

desenvolvimento da Câmara; 

 
- coordenar o desenvolvimento e a implantação dos sistemas de informação institucionais, prestar suporte e 

capacitação necessária aos usuários quanto ao uso dos sistemas; 

 
- zelar pela garantia da manutenção dos equipamentos e sistemas de informática da Câmara; 

 
- coordenar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos relacionados 

Art. 7º 
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a área; 

 
- prestar assessoria a todas as áreas da Câmara em assuntos relacionados à Tecnologia da Informação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Procuradoria Jurídica: 

 
- realizar a defesa da Câmara Municipal de Salvador em juízo e extrajudicial; 

 
- prestar assessoria e consultoria jurídica à Mesa Diretora, às Comissões e às Diretorias; 

 
- elaborar pareceres, contratos e demais documentos jurídicos em assuntos administrativos, pessoal e 

licitatórios; 

 
- emitir parecer jurídico sobre projetos de leis, decretos legislativos, dentre outros, quanto à 

constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa; 

 
- revisar minutas de contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VII - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VIII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete ao Memorial: 

 
- resgatar a memória cultural da Instituição e desenvolver ações voltadas à sua preservação, bem como da 

história do Brasil e da Bahia; 

 
- salvaguardar o acervo documental e material, através de inventário, pesquisa, conservação e preservação; 

 
- ampliar o acervo através de compras, doação, empréstimos, permuta, legado e herança; 

 
- sistematizar a história da Câmara Municipal de Salvador, bem como a memória das atividades atuais, 

conforme técnicas de documentação museológica; 

 
- divulgar o acervo através de exposição permanente e exposição temática temporária; 

 
- promover atividades de ação cultural, tais como: seminários, palestras, visitas guiadas, intercâmbio com 

escolas e instituições, publicações, eventos e etc.; 

 
- promover atividades de pesquisa cientifica e documentação sobre seus acervos e sua relação com o 

patrimônio cultural da cidade, estimulando a interdisciplinaridade entre diferentes áreas do conhecimento; 

 
- desenvolver pesquisas e publicações de artigos históricos sobre o acervo da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- contribuir para a aproximação da população com o patrimônio histórico e a memória cultural da 

Art. 8º 

Art. 9º 
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cidade, através de ações que evidenciem a importância da cidade de Salvador e de seu poder municipal no 

contexto da História do Brasil; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; XI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

XII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Coordenação de Centro de Cultura: 

 
- conceber, executar e desenvolver projetos de atividades artisticas culturais para os servidores da Câmara 

e a sociedade; 

 
- organizar eventos culturais nos espaços do Centro Cultural, através de teatro, música, literatura, cinema, 

artes plásticas, exposição e produzir conteúdo para divulgação; 

 
- promover oficinas educativas voltadas para a promoção de debate sobre temas relacionados à Cultura; 

 
- promover a inclusão digital; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Centro de Cultura será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
a) Supervisão de Biblioteca. 

 

Compete à Supervisão de Biblioteca: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho, visando à adequação dos procedimentos adotados às 

melhores práticas e à legislação; 

 
- promover a leitura e difundir os benefícios do uso da informação; III - 

preservar e disseminar o conhecimento; 

- analisar os recursos e identificar as necessidades de informação da comunidade; 

 
- orientar o usuário para leitura, pesquisa e normatização de trabalhos, bem como oferecer informações 

sobre o funcionamento da Biblioteca; 

 
- planejar e desenvolver exposições, palestras e programas de leitura e eventos culturais; VII - 

estabelecer parcerias com organismos relacionados à Educação e áreas afins; 

- catalogar e classificar o material bibliográfico destinado ao acervo, de acordo com normas e códigos 

e/ou sistema adotados; 

Art. 10 

Art. 11 

A
rq

u
iv

o
 c

o
n

fe
ri
d

o
 e

 a
s
s
in

a
d
o

 v
ia

 c
e

rt
if
ic

a
d

o
 d

ig
it
a

l 
IC

P
-B

R
A

S
IL

 e
/o

u
 L

o
g

in
/S

e
n

h
a

. 
P

R
O

T
O

C
O

L
O

 D
E

 A
S

S
IN

A
T

U
R

A
S

, 
ú

lt
im

a
 p

á
g

in
a

 d
o

 a
rq

u
iv

o
.

 



08/08/2023, 11:41 Lei Ordinária 9205 2017 de Salvador BA 

https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2017/921/9205/lei-ordinaria-n-9205-2017-dispoe-sobre-a-reestruturacao-administrativaé 7/26 

 

 

 

- manter atualizado e organizado o acervo, bem como zelar pela sua conservação; X - 

prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Controladoria: 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão administrativa, contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e 

operacional da Câmara Municipal; 

 
- verificar a legalidade e legitimidade de atos de gestão e avaliar os resultados; 

 
- gerar informações gerenciais, visando suportar a tomada de decisão do Presidente e Mesa Diretora; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Parágrafo único. A Controladoria será composta pela seguinte unidade subordinada: 

a) Coordenação de Auditoria e Normas. 

 

Compete à Coordenação de Auditoria e Normas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas às áreas de auditoria e normas; 

 
- promover auditorias visando ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da gestão administrativa, 

contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional da Câmara Municipal; 

 
- regulamentar e implementar o Sistema de Controle Interno Integrado; V - 

prestar assessoria ao Controlador, em assuntos relacionados à área; 

- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Auditoria e Normas será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 

Art. 12 

Art. 13 
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Supervisão de Auditoria; 

 
Supervisão de Normas e Informações Gerenciais. 

 

Compete à Supervisão de Auditoria: 

 
- realizar auditorias da gestão administrativa, contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional da 

Câmara Municipal, a partir da elaboração da programação anual; 

 
- relatar irregularidades ou ilegalidades constatadas e recomendar adoção de mecanismos que assegurem 

a probidade na guarda e aplicação de valores, dinheiro e outros bens da instituição; 

 
- elaborar relatórios parciais e finais das inspeções e auditorias procedidas, encaminhando-os à autoridade 

competente; 

 
- propor a otimização de procedimentos adotados pela Câmara Municipal, bem como a sua adequação à 

melhor técnica e à legislação; 

 
- verificar a implantação das recomendações sugeridas em relatórios e pareceres de auditoria conforme prazos 

estabelecidos; 

 
- estabelecer contato com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, outras organizações, a fim 

de coletar documentos e informações de qualquer classificação de sigilo, necessários ao desempenho de suas 

atividades; 

 
- manter com os Tribunais de Contas colaboração técnica relativa à troca de informações e de dados ao nível 

de fiscalização e inspeções, auditorias e tomadas de contas realizadas, objetivando uma maior integração dos 

controles internos e externos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Normas e Informações Gerenciais: 

 
- estudar, elaborar e propor a edição de normas, rotinas e manuais a serem implantados pela Câmara 

Municipal, objetivando a melhoria do Sistema de Controle Interno, visando à uniformidade dos procedimentos; 

 
- elaborar e desenvolver projetos para implantação e manutenção de mecanismos de integração dos 

diversos sistemas administrativos que servem de apoio aos subsistemas do Sistema de Controle Interno; 

 
- promover estudos e sugerir normas regulamentares pertinentes à Câmara Municipal; 

 
- acompanhar os registros contábeis e operacionais gerando sistemas de apoio à decisão com base no Sistema 

de Informações Gerenciais e de Indicadores de linhas de atuação; 

 
- elaborar relatórios de informações gerenciais, a partir de gráficos, demonstrativos, planilhas e mapas de 

execuções orçamentárias, financeiras e de gestão fiscal; 

 
- atuar em parceria com a Auditoria na consecução das atividades de aperfeiçoamento administrativo 

institucional; 

Art. 14 

Art. 15 
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- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Diretoria Administrativa: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades relativas a todas as unidades pertencentes à 

área; 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- estabelecer comunicação com as demais áreas que compõem a alta direção, fornecendo suporte ao 

desenvolvimento das atividades relacionadas à área administrativa; 

 
- colaborar com o Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; VI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Administrativa será composta pelas seguintes unidades subordinadas: 

 
Coordenação de Serviços Gerais; 

Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios; 

Coordenação de Gestão de Pessoas; 

Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida; 

Supervisão de Gestão da Qualidade. 

 

Compete à Coordenação de Serviços Gerais: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas às áreas de protocolo administrativo, transporte e 

serviços de limpeza da Câmara; 

 
- supervisionar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos relacionados a 

área; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Administrativo, em assuntos relacionados à área; V - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Serviços Gerais será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 

 
Supervisão de Protocolo Administrativo; 

Art. 16 

Art. 17 
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Supervisão de Transporte; 

Supervisão de Copa e Conservação; 

Supervisão de Manutenção. 

 

Compete à Supervisão de Protocolo Administrativo: 

 
- realizar seleção, identificação, classificação e registro de documentos recebidos pela Câmara Municipal, 

cuidando para o trâmite correto de documentos oficiais; 

 
- registrar e controlar o andamento interno dos documentos na Câmara; 

 
- organizar e monitorar a higienização e armazenamento físico e digital dos documentos; IV - 

manter atualizados os registros de controle dos documentos; 

- realizar expedição de correspondências internas e externas, bem como monitorar a entrega e 

recebimento de documentos expedidos; 

 
- manter registro meticuloso do recebimento e do encaminhamento de documentos para e da área; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Transporte: 

 
- realizar o transporte de parlamentares, servidores e pessoas autorizadas, bem como transportar 

documentos, objetos, equipamentos e materiais relacionados à atividade da Câmara Municipal; 

 
- controlar a frota de veículos quanto à identificação, abastecimento, manutenção e conservação; III - 

estabelecer normas e procedimentos para a correta utilização dos veículos; 

- orientar motoristas quanto à segurança no trânsito e direção defensiva; 

 
- supervisionar, controlar e fiscalizar a gestão de contrato de prestação de serviço de locação de frota de 

veículos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Supervisão de Copa e Conservação: 

 
- supervisionar o serviço de limpeza nas dependências da Câmara Municipal; 

 
- realizar inspeção nas unidades, visando identificar necessidade do serviço de limpeza e manutenção, 

informando à Coordenação; 

 
- executar os serviços de copa, acompanhando o abastecimento e distribuição de água e café nas unidades 

da Câmara Municipal; 

Art. 18 

Art. 19 

Art. 20 
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- supervisionar, controlar e fiscalizar a gestão de contrato de prestação de serviço de terceirização de mão 

de obra de acordo com o seu objeto; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Supervisão de Manutenção: 

 
- manter a conservação e manutenção das instalações dos imóveis pertencentes à Câmara Municipal; 

 
- realizar inspeção nas unidades para identificar necessidade do serviço de manutenção; III - 

acompanhar o funcionamento e controle da hidráulica, elétrica, telefonia, etc. 

- supervisionar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos relacionados a 

área; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e executar atividades relacionadas às áreas de: licitações, contratos/convênios, 

compras, material e patrimônio; 

 
- acompanhar, controlar e orientar as unidades em relação aos contratos firmados pela Câmara, 

prestando o suporte técnico necessário; 

 
- prestar assessoria as demais unidades que compõem a alta direção, fornecendo suporte ao 

desenvolvimento das atividades relacionadas à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios será composta pelas seguintes 

unidades subordinadas: 

 
Supervisão de Licitação, Contratos e Convênios; 

Supervisão de Patrimônio e Materiais; 

Supervisão de Compras. 

 

Compete à Supervisão de Licitação, Contratos e Convênios: 

 
- elaborar e analisar os editais, contratos e convênios a partir do Termo de Referência, bem como emitir 

relatórios relacionados aos trabalhos desenvolvidos em observância às normas legais; 

 
- controlar a execução dos contratos e convênios celebrados pela Câmara Municipal, no que se referir a 

prazos de vigência e condições para renovação; 

Art. 21 

Art. 22 

Art. 23 
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- criar e manter atualizado o cronograma físico-financeiro dos contratos/convênios com os termos aditivos e 

apostilamentos; 

 
- fiscalizar a contratada/conveniada quanto às condições de habilitação e qualificação; 

 
- promover os devidos encaminhamentos para a confecção e assinatura de contratos, convênios e termos 

aditivos correspondentes; 

 
- acompanhar o pagamento dentro do prazo, comunicando a supervisão responsável sobre qualquer 

problema detectado na prestação do serviço; 

 
- comunicar a área financeira sobre quaisquer problemas detectados na prestação do serviço, que tenham 

implicações no pagamento, a partir da notificação do fiscal do contrato; 

 
- enviar os contratos/convênios para assinatura, publicação e inserção nos órgãos oficiais de controle; 

 
- orientar os supervisores na execução e fiscalização dos contratos/convênios, efetuando o controle e o 

acompanhamento da garantia dos mesmos; 

 
- fornecer suporte técnico às atividades da Comissão Permanente de Licitação; 

 
- encaminhar matérias para publicação relativas a licitações e contratos/convênios em jornais, portais e 

diários oficiais; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Patrimônio e Materiais: 

 
I - executar e controlar procedimentos de aquisição, cadastramento e baixa de materiais de consumo; II - 

avaliar e controlar o estoque de bens patrimoniais na condição de inservível ou inadequado; 

- controlar e otimizar o sistema de armazenamento e a distribuição interna do material de estoque; 

 
- controlar as requisições do material de estoque, mantendo controle estatistico de consumo por unidade 

requisitante; 

 
- executar, controlar e autorizar os procedimentos de aquisição, tombamento, alocação, transferência de 

móveis e utensílios, recuperação, manutenção, deslocamento e baixa de bens e equipamentos patrimoniais 

móveis da Câmara Municipal; 

 
- zelar pela guarda e conservação dos patrimônios e materiais, realizando inventários e inspeções na Câmara; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Compras: 

Art. 24 

Art. 25 
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- efetuar processos de suprimento de material de consumo, bens e serviços, por meio de compra ou 

contratação; 

 
- fornecer subsídios aos processos de aquisição ou contratação efetivados por licitação; III - 

realizar pesquisa de preços de solicitação de materiais ou suprimentos; 

- programar aquisição ou contratação de materiais, equipamentos e serviços junto com as demais 

Coordenações da Câmara Municipal; 

 
- manter atualizado o banco de dados de fornecedores; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Coordenação de Gestão de Pessoas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar as atividades relacionadas à avaliação do desempenho funcional e 

desenvolvimento dos servidores; 

 
- promover a lotação e executar a remanejamento interno de servidores nos casos de mudança de lotação 

com o apoio dos profissionais do Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida, quando necessário; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Administrativo em assuntos relacionados à área; V - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Gestão de Pessoas será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 

 
I - Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas; II - 

Supervisão de Controle Funcional; 

III - Supervisão de Administração de Pessoal. 
 

Compete à Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas: 

 
- executar a gestão e o desenvolvimento da avaliação das competências técnicas e comportamentais, buscando 

a melhoria da qualidade dos serviços prestados pela Câmara Municipal de Salvador; 

 
- controlar e gerir a progressão funcional dos servidores, encaminhando os relatórios à unidade responsável 

pelo controle funcional; 

 
- elaborar, executar e avaliar Planos, Programas e Projetos relativos ao desenvolvimento e 

Art. 26 

Art. 27 
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capacitação dos servidores e vereadores; 

 
- planejar, coordenar e executar o plano anual de capacitação; 

 
- promover e avaliar atividades de capacitação e desenvolvimento adotadas pela Câmara Municipal de 

Salvador; 

 
- dar suporte logístico aos eventos de capacitação promovidos pelos setores da Câmara Municipal de 

Salvador; 

 
- elaborar propostas de convênios com instituições públicas e entidades civis voltadas para o 

atendimento das demandas do corpo funcional; 

 
- controlar e fazer a gestão dos benefícios atribuídos aos servidores, prestando informações sobre os 

processos relativos a concessão e revisão dos benefícios conforme normas e procedimentos vigentes; 

 
- promover e executar a Avaliação do Estágio Probatório dos servidores que ingressarem na Câmara 

Municipal de Salvador, bem como as demais atividades inerentes à referida avaliação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Controle Funcional: 

 
- registrar e controlar os dados funcionais e pessoais do corpo funcional; 

 
- manter atualizados os registros relativos à vida funcional de todas as categorias pertencentes ao Quadro 

de Pessoal; 

 
- controlar o dimensionamento de quadro de pessoal; 

 
- instruir processos, prestar informações, emitir certidões, atestados e outros documentos relativos à vida 

profissional do Quadro de Pessoal; 

 
- controlar, organizar e preparar atos administrativos para publicação relativos à pessoal, em conformidade 

com as normas legais; 

 
- arquivar e conservar todos os documentos produzidos pela unidade; 

 
- prestar informações necessárias para implantação e alteração funcional relativas à folha de 

pagamento; 

 
- emitir identificação funcional de todo o quadro de pessoal; IX - 

realizar o controle de atestados médicos; 

- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Administração de Pessoal: 

Art. 28 

Art. 29 
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- realizar a aplicação das legislações vigentes do Plano de Cargos e Salários relativos a vencimentos e 

vantagens dos servidores da Câmara Municipal; 

 
- preparar a folha de pagamento do pessoal da Câmara Municipal, de acordo com prazos estabelecidos 

para recebimento e processamento dos dados; 

 
- prestar contas junto aos órgãos competentes quanto a dados cadastrais, financeiros, previdenciários, 

tributários, sociais e outros relativos à área de pessoal; 

 
- emitir relatórios mensais de consignações e guias de recolhimento dos encargos sociais e impostos; 

 
- disponibilizar informações de uso comum às outras áreas; VI - 

controlar frequência do corpo funcional; 

- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete ao Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida: 

 
- prestar assistência social, psicológica e odontológica aos servidores, cargos em comissão e vereadores e seus 

dependentes legais, bem como prestar assistência médica, de enfermagem e técnica de enfermagem, 

enquanto não houver a vacância desses cargos; 

 
- realizar acompanhamento social ao servidor afastado por motivo de doença em pessoa da família e emitir 

parecer para fins de concessão ou não, e prorrogação da referida licença; 

 
- planejar, coordenar e executar programas de saúde e qualidade de vida na Instituição; 

 
- desenvolver atividades de prevenção e promoção da saúde voltadas para os servidores, cargos em 

comissão e vereadores; 

 
- acompanhar, prestando assistência social e psicológica, os servidores do quadro de pessoal efetivo que estão 

na condição de aposentáveis, através de programas de preparação para aposentadoria; 

 
- desenvolver atividades de Educação em Saúde, voltadas para a orientação e para a prevenção de agravos à 

saúde, no âmbito da Instituição, com vistas a: 

 
fortalecer o trabalho em equipe dentro dos grupos de trabalho, redirecionando o cuidado com a saúde e o 

fortalecimento das relações interpessoais; 

formar grupos de trabalho voltados para a discussão e prevenção das doenças relacionadas ao trabalho; 

realizar campanhas educativas, feira de saúde, seminários e outras atividades de caráter preventivo, 

articuladas com instituições e entidades de saúde; 

 
- criar banco de dados dos recursos institucionais e comunitários estaduais e municipais existentes na área da 

saúde do trabalhador; 

 
- firmar convênio de cooperação técnica com instituições de saúde e entidades de formação, com vistas à 

capacitação dos profissionais de saúde; 

Art. 30 
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- realizar levantamento dos dados primários referentes à incidência e prevalência de doenças relacionadas 

ao trabalho, bem como controlar o quadro de pessoal afastado por licença médica, visando implementar 

políticas preventivas; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Administrativo em assuntos relacionados à área; XI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

XII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Gestão da Qualidade: 

 
- elaborar e manter atualizada a Política da Qualidade da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- elaborar e manter atualizado o Manual da Qualidade, contendo, de acordo com os requisitos da NBR ISO 

9001, o escopo do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), referência ou sumário sobre os documentos 

estabelecidos para o SGQ e a descrição dos processos e suas interações; 

 
- supervisionar o levantamento e análise das rotinas existentes nas unidades da Câmara, visando à sua 

padronização e formalização em procedimentos escritos, para utilização por todos os níveis organizacionais; 

 
- elaborar os procedimentos documentados do SGQ, incluindo instrumentos de planejamento, 

manutenção, avaliação e melhorias do sistema aos padrões e requisitos da NBR ISO 9001; 

 
- planejar e supervisionar a capacitação de auditores internos com base na NBR ISO 19011, para realizar as 

auditorias internas, obedecendo aos requisitos da NBR ISO 9001; 

 
- promover auditorias internas periódicas para assegurar o cumprimento dos procedimentos certificados pela 

NBR ISO 9001, visando alcançar maior eficiência, eficácia e efetividade no ambiente de trabalho; 

 
- administrar as não conformidades identificadas através das auditorias internas e externas, providenciando 

as ações corretivas, com o objetivo de eliminá-las; 

 
- estabelecer indicadores a fim de monitorar, medir e analisar os processos, visando acompanhar a progressão 

das ações instituídas na esfera de suas atribuições; 

 
- propor periodicamente a criação e melhoria dos processos, procedimentos, sistemas informatizados e 

tarefas, acompanhando as implantações, em consonância com a NBR ISSO 9001; 

 
- planejar e executar o treinamento de funcionários nas atividades do Sistema de Gestão da Qualidade, visando 

à multiplicação dos conhecimentos e facilitar a implementação dos programas; 

 
- ƻŦŜǊŜŎŜǊ ǎǳǇƻǊǘŜ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŀǊŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀǊ ƻǎ ƅǳȄƻǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŎǊƛŀŘƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ de suas 

atribuições; 

 
- participar e contribuir para a elaboração e revisão do planejamento estratégico e orçamentário; 

 
- implementar ações necessárias para atingir os resultados planejados e a melhoria continua dos processos; 

 
- prestar assessoria ao Diretor em assuntos relacionados à área; 

Art. 31 
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- planejar e supervisionar a prestação de serviço terceirizado correlato à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Diretoria Financeira: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades relativas à administração financeira, contábil 

e orçamentária; 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- colaborar com o Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; V - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Financeira será composta pelas seguintes unidades subordinadas: 

 
Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas; 

Coordenação Financeira; 

Coordenação de Liquidação. 

 

Compete à Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos 

mesmos às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao orçamento, à contabilidade e à prestação de 

contas em observância às normas legais; 

 
- coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal; IV - 

realizar a gestão orçamentária da Câmara Municipal; 

V - prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; VI - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas será composta pelas 

seguintes unidades subordinadas: 

 
a) Supervisão de Orçamento e Contabilidade; 

 
Supervisão de Prestação de Contas. 

 

Compete à Supervisão de Orçamento e Contabilidade: 

Art. 32 

Art. 33 

Art. 34 
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- acompanhar a execução orçamentária, apontando necessidades de suplementação ou anulação de 

créditos; 

 
- emitir Pré-Empenhos e Notas de Empenho, acompanhando os seus saldos; 

 
- analisar e acompanhar a realização da despesa, apontando necessidades de suplementação ou anulação 

de créditos; 

 
- realizar a contabilização dos atos decorrentes da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, mediante 

documentos apropriados; 

 
- orientar a concessão, aplicação e comprovação dos adiantamentos e diárias; VI - 

prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

VII - desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Supervisão de Prestação de Contas: 

 
- elaborar as prestações de contas mensais e anuais da Câmara Municipal; 

 
- encaminhar ao Tribunal de Contas do Município as prestações de contas mensais e anuais; III - 

atender as inspeções e outras solicitações dos Tribunais de Contas; 

- fornecer às Coordenações e Diretorias informações referentes às diligências do Tribunal de Contas dos 

Municípios; 

 
- elaborar o relatório da Execução Orçamentária e o relatório de Gestão Fiscal, nos termos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, para a publicação no prazo estabelecido no Diário Oficial do Legislativo e no 

Portal da Transparência da Câmara Municipal; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Coordenação Financeira: 

 
- desenvolver normas e procedimentos, visando a adequação dos mesmos às melhores práticas e à 

legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à gestão financeira em observância às normas 

legais e deliberações da Presidência; 

 
- acompanhar a disponibilidade de caixa e elaborar as conciliações bancárias; IV - 

controlar o recebimento e a aplicação dos duodécimos; 

V - apresentar documentos de pagamento para assinaturas dos ordenadores de despesa; VI - 

prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; 

Art. 35 

Art. 36 
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- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação Financeira será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
a) Supervisão Financeira e de Pagamento. 

 

Compete à Supervisão Financeira e de Pagamento: 

 
- realizar os procedimentos bancários, de acordo com a legislação específica, quanto às atividades de 

pagamentos; 

 
- emitir e controlar os cheques nominais e as ordens de pagamento, de acordo com os empenhos; 

 
- realizar o controle dos ingressos e devoluções de depósitos, cauções, consignações e retenções e valores, 

informando à Coordenação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Coordenação de Liquidação: 

 
- desenvolver normas e procedimentos, visando a adequação dos mesmos às melhores práticas e à 

legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à liquidação da despesa, em observância às normas 

legais; 

 
- acompanhar, analisar e verificar os processos, de modo a garantir o cumprimento das exigências legais e 

contratuais; 

 
- instruir processos e emitir pareceres sobre questões relativas aos processos de liquidação; V - 

prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; 

- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Diretoria Legislativa: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades de apoio ao plenário, comissões, 

taquigrafia e controle documental dos processos legislativos; 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- colaborar com ao Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

Art. 37 

Art. 38 

Art. 39 
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- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Legislativa será composta pelas seguintes unidades subordinadas: 

 
Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos; 

Coordenação de Comissões; 

Coordenação de Apoio ao Plenário; 

Coordenação de Taquigrafia; 

Coordenação de Expediente; 

Supervisão de Informação Legislativa. 

 

Compete à Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos procedimentos adotados 

às melhores práticas e à legislação; 

 
- analisar, elaborar e revisar minutas de proposições legislativas apresentadas quanto à sua consistência, 

técnica e legislação, junto aos vereadores; 

 
- promover estudos técnicos, visando à otimização do processo legislativo, encaminhando ao Diretor para 

análise e deliberação a respeito da sua pertinência e conveniência para apresentação à Mesa Diretora e à 

Presidência; 

 
- acompanhar todo o processo legislativo, com o objetivo de manter célere a tramitação das proposições, 

devendo efetuar o controle dos prazos, notadamente, em relação à elaboração de atas, mantendo o Diretor 

informado acerca de eventual óbice ou descumprimento das disposições regimentais; 

 
- opinar tecnicamente na condução da atividade legislativa desempenhada na Coordenação de Comissão; 

 
- acompanhar a tramitação das proposições nas mais variadas comissões, visando facilitar o acesso da Diretoria 

Legislativa e da Presidência às informações de caráter técnico; 

 
- prestar assessoria técnica ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; VIII - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

IX - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos será composta pela 

seguinte unidade subordinada: 

 

Parágrafo único. A Coordenação de Redação Legislativa será composta pela seguinte unidade: a) 

Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos. 

a) Supervisão de Redação Final. (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 
 

Compete à Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos: 

 
- receber e protocolar e despachar as proposições quando submetidas à deliberação; 

Art. 40 

Art. 41 

A
rq

u
iv

o
 c

o
n

fe
ri
d

o
 e

 a
s
s
in

a
d
o

 v
ia

 c
e

rt
if
ic

a
d

o
 d

ig
it
a

l 
IC

P
-B

R
A

S
IL

 e
/o

u
 L

o
g

in
/S

e
n

h
a

. 
P

R
O

T
O

C
O

L
O

 D
E

 A
S

S
IN

A
T

U
R

A
S

, 
ú

lt
im

a
 p

á
g

in
a

 d
o

 a
rq

u
iv

o
.

 



08/08/2023, 11:41 Lei Ordinária 9205 2017 de Salvador BA 
 

 

 

- atualizar dados sobre as proposições após deliberação, visando controle e busca de informação; III - 

apresentar dados finais sobre as proposições para elaboração de relatórios; 

IV - manter atualizados os registros de controle dos Processos Legislativos; V - 

prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Coordenação de Comissões: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos procedimentos adotados 

às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar e controlar os trabalhos das Comissões Permanentes, realizar atividades relacionadas ao apoio 

às Comissões, em observância às normas legais e deliberações da Presidência, e propiciar a articulação das 

Comissões com outros órgãos, sempre que necessário; 

 
- adotar providências administrativas necessárias ao bom funcionamento das Comissões Permanentes; 

 
- estabelecer tarefas, responsabilidades, metas, prazos e recursos para o desenvolvimento dos trabalhos 

no âmbito das Comissões; 

 
- encaminhar à Diretoria Legislativa o Relatório Anual/Sinopse das produções legislativas; VI - 

prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

- representar, em comum acordo, a Diretoria, em reuniões e eventos que tenham afinidade com os objetivos 

das Comissões; 

 
- assinar documentos no âmbito das Comissões; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Comissões será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
Supervisão de Análise e Pesquisa; 

Supervisão de Tramitação; 

Supervisão de Redação Final. 
 

Compete à Supervisão de Análise e Pesquisa: 

 
- realizar análise das proposições apresentadas quanto a sua consistência e validade, bem como verificar 

entrada de processos em duplicidade na Câmara Municipal; 

 
- emitir pareceres sobre projetos de lei, resoluções, estudos e projetos diversos, sob o aspecto 

legislativo; 

Art. 42 

Art. 43 
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- manter atualizada toda a legislação pertinente a cada área temática, bem como o Cadastro de 

Concessão do Direito Real de Uso e das utilidades públicas; 

 

- manter registro atualizado de toda a legislação pertinente a cada área temática, bem como sobre as 

utilidades públicas; (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 

 
- providenciar documentos e diplomas legais a fim de anexar à proposição original; V - 

prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Supervisão de Tramitação: 

 
- controlar o recebimento das proposições, distribuí-las e acompanhar a tramitação nas Comissões 

Permanentes, observando os prazos estabelecidos para apresentação dos projetos, na forma do Regimento 

Interno e da Lei Orgânica do Município; 

 
- estabelecer e apoiar os procedimentos das proposições nas Comissões Técnicas; III - 

prestar assessoria técnica, colaborando na instrução das proposições; 

IV - executar atividades administrativas destinadas ao funcionamento das reuniões das comissões; V - 

colaborar na elaboração de pautas, convocações e resultados das reuniões das Comissões; 

- manter o registro cronológico de evolução das fases de apreciação das proposições, bem como prestar 

informações sobre o andamento dos processos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 

Compete à Supervisão de Redação Final: 

 
- elaborar, redigir e revisar proposições, pareceres, emendas, atas e demais expedientes relativos ao 

funcionamento das Comissões; 

 
- realizar redação e revisão das matérias aprovadas em plenário, para fins de publicação; III - 

prestar assessoria técnica às Comissões, colaborando na instrução das proposições; 

- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Coordenação de Apoio ao Plenário: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao funcionamento das atividades do Plenário, em 

observância às normas legais e deliberações da Presidência; 

Art. 44 

Art. 45 

Art. 46 
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- prestar assistência à Mesa Diretora durante às Sessões Plenárias; 

 
- assegurar o cumprimento da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal; 

 
- colaborar na elaboração das pautas e resultados das Sessões Plenárias e das reuniões do Colégio de 

Líderes; 

 
- coordenar a elaboração da Ordem do Dia, observando o cumprimento dos dispositivos regimentais; 

 
- atualizar os dados no Portal da Câmara referentes à área, garantindo a transparências das informações; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; IX - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

X - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Apoio ao Plenário será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 

Parágrafo único. A Coordenação de Apoio ao Plenário será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 

 
Supervisão de Plenário; 

Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos, disciplinada pelo art. 41 desta Lei. (Redação dada pela 

Lei nº 9375/2018) 

 

Compete à Supervisão de Plenário: 

 
- elaborar a Ordem do Dia, observando o cumprimento dos dispositivos regimentais; 

 
- acompanhar a tramitação de proposições no Plenário, supervisionando o cumprimento da Ordem do Dia; 

 
- elaborar atas das Sessões Plenárias e reuniões do Colégio de Líderes; 

 
- dar encaminhamento às Proposições aprovadas, rejeitadas e/ou retiradas; V - 

supervisionar o painel eletrônico do Plenário; 

VI - controlar e registrar em livro próprio a presença dos Vereadores nas Sessões Plenárias; VII - 

arquivar o expediente externo, após leitura em Sessão Ordinária; 

- controlar os registros apresentados pelos Vereadores; 

 
- atualizar os dados no Portal da Câmara referentes à área, garantindo a transparência das informações; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

Art. 47 
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- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Coordenação de Taquigrafia: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos procedimentos 

adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao registro dos discursos e pronunciamento 

ocorridos no Plenário; 

 
- efetuar a transcrição, digitação e revisão dos pronunciamentos em sessões plenárias e, quando 

solicitado, nas sessões das comissões técnicas e outras; 

 
- manter atualizados os registros necessários à execução de suas atividades; V - 

orientar e coordenar a gravação de discursos, debates e depoimentos; 

VI - prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; VII - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VIII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Taquigrafia será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
a) Supervisão de Revisão; 

 

Compete à Supervisão de Revisão: 

 
- efetuar a revisão dos textos dos pronunciamentos constantes das notas taquigráficas, através da escuta 

das gravações de sessões; 

 
- complementar as informações e os dados necessários para elaboração completa dos textos dos 

discursos e pronunciamentos; 

 
- disponibilizar os pronunciamentos na Intranet e nas pastas dos oradores; 

 
- coletar os documentos da Ordem do Dia, como requerimentos, projetos, indicações, moções e titulos, 

encaminhando-os para devido arquivamento; 

 
- realizar estatistica anual dos discursos para a sinopse das atividades da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- fornecer cópias de documentos e discursos, quando solicitado; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Coordenação de Expediente: 

 
- desenvolver   normas   e   procedimentos   de   trabalho   da   área,   visando   a   adequação   dos 

Art. 48 

Art. 49 

Art. 50 
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procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao controle documental do legislativo em 

observância às normas legais e deliberações da Presidência; 

 
- atualizar os dados no portal da Câmara referentes à área; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; V - 

administrar contratações referentes à área de atuação; 

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Expediente será composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
Supervisão de Expediente; 

Supervisão de Informação Legislativa. (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 

 

Compete à Supervisão de Expediente: 

 
- conferir, controlar e expedir os projetos aprovados, providenciando autógrafos em projetos de lei, 

indicação, resolução, decreto legislativo; 

 
- controlar, redigir, revisar e expedir registros, após assinatura de ofício pelo 1º Secretário da Câmara; 

 
- reestruturar e revisar textos de moções; 

 
- encaminhar à Presidência da Câmara para assinatura ofício, comunicando a aprovação das moções, bem 

como requerimento administrativo; 

 
- controlar os prazos estabelecidos das leis remetidas ao Poder Executivo Municipal; 

 
- providenciar à guarda dos originais das proposições aprovadas e arquivadas, bem como a devida 

publicação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

Compete à Supervisão de Informação Legislativa: 

 
- controlar e desenvolver o sistema de informações da Câmara Municipal; 

 
- proceder à normatização na apresentação de documentos técnicos elaborados na Câmara Municipal; 

 
- organizar documentos, em suporte eletrônico e em papel, controlando o empréstimo, conservação e 

preservação de documentos, visando ao acesso a documentos de arquivos e informações; 

 
- providenciar triagem dos documentos para preservação e descarte; 

 
- fornecer atendimento ao público externo em assuntos relacionados ao Legislativo Municipal; 

Art. 51 

Art. 52 
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Art. 53 

Art. 54 

Art. 55 

 

- prestar assessoria ao Diretor e demais Coordenações em assuntos relacionados à área; 

 

- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; (Redação dada pela Lei nº 

9375/2018) 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para a 

implantação da nova estrutura, a partir da vigência desta Lei. 

 

As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de verbas próprias do orçamento. 

 

Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, ficando revogados os Decretos Legislativos de nºs 

440/1991, 592/1993, 745/1995, 893/2003, 909/2005, 933/2009 e as demais disposições legais em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 17 de abril de 2017. 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 

 
JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

Chefe do Gabinete do Prefeito 
 
 

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário hŬŎƛŀƭΦ 
 
 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 26/02/2022 
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ANEXO D - LEI Nº 9205/17: DISPÕE SOBRE A REESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

ORGANIZACIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
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(Revogada pela Lei nº 9625/2022) LEI Nº 9205/2017 

 
 

 
Dispõe sobre a Reestruturação Administrativa Organizacional da 

Câmara Municipal de Salvador. 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, Faço saber 

que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
A Câmara Municipal passa a ter a seguinte estrutura: 

 
- Gabinete da Presidência; 

 
- Ouvidoria; 

 
- Assistência Militar; 

 
- Secretaria de Cerimonial; 

 
- Secretaria de Comunicação; 

 
- Assessoria de Informática; 

 
- Procuradoria Jurídica; 

 
- Memorial; 

 
- Coordenação de Centro de Cultura; 

 
- Controladoria; 

 
- Diretoria Administrativa; 

 
- Diretoria Financeira; 

 
- Diretoria Legislativa. 

 

Art. 1º 

https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2022/962/9625/lei-ordinaria-n-9625-2022-dispoe-sobre-a-reestruturacao-administrativa-organizacional-da-camara-municipal-de-salvador-e-da-outras-providencias
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Compete ao Gabinete da Presidência: 

 
- prestar suporte funcional ao Presidente da Câmara Municipal no exercício das funções, 

prerrogativas e responsabilidades atribuídas a este por lei e pelo Regimento Interno; 

 
- assessorar diretamente o Presidente da Câmara Municipal na análise de questões de 

interesses administrativos; 

 
- participar e colaborar nas reuniões de elaboração e orientação de Programas Institucionais; 

 
- coordenar o atendimento às pessoas e a triagem das suas demandas; 

 
- manter comunicação com todas as unidades e gabinetes parlamentares, visando à 

funcionalidade da instituição; 

 
- efetuar o controle da agenda do Presidente; 

 
- administrar demandas decorrentes da área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Ouvidoria: 

 
- propor medidas para sanar as violações, as ilegalidades e os abusos constatados; 

 
- propor medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos e administrativos, 

bem como ao aperfeiçoamento da organização da Câmara Municipal de Salvador; 

 
- propor à Presidência audiências públicas com os diversos segmentos da sociedade; 

 
- propor, quando cabível, a abertura de sindicância ou inquérito destinado a apurar 

irregularidades; 

 
- encaminhar à Presidência denúncias que necessitem de maiores esclarecimentos junto ao 

Tribunal de Contas dos Municípios, Ministério Público ou outras unidades competentes; 

 
- responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomadas pela Câmara 

Municipal sobre os procedimentos legislativos e administrativos de interesse dos mesmos; 

 

- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

Art. 2º 

Art. 3º 
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- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Assistência Militar: 

 
- propor planos e normas de segurança para a Câmara Municipal; 

 
- planejar, organizar, coordenar e executar policiamento interno da Câmara e os de 

segurança do patrimônio, dos Vereadores e todos os servidores; 

 

- assegurar a ordem e a segurança das sessões do Plenário, bem como de eventos 

promovidos pela Câmara Municipal; 

 
- controlar o acesso interno às dependências da Câmara Municipal; 

 
- manter um canal técnico de ligação entre a Câmara Municipal de Salvador, os comandantes 

militares sediados em Salvador e a Polícia Militar do Estado, visando aos interesses mútuos 

de cooperação; 

 

- planejar e organizar a segurança pessoal do Presidente e autoridades e/ou dignitários em 

visita oficial à Câmara, quando determinado pelo Presidente; 

 
- solicitar o apoio da Polícia Militar do Estado para o cumprimento de atos administrativos, 

quando necessário; 

 
- acompanhar ou representar o Presidente em cerimônias militares e especiais; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Secretaria de Cerimonial: 

 
- desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com 

autoridades e órgãos diversos; 

 

- planejar e coordenar os eventos em geral, desde a elaboração e entrega do convite ao 

público, preparação de roteiro, organização do espaço até o encerramento do evento; 

 
- providenciar a recepção às autoridades e convidados oficiais da Câmara Municipal de 

Salvador; 

Art. 4º 

Art. 5º 



161 
 

 

- manter atualizado o "mailing", contendo o máximo de informações possíveis das 

autoridades municipais, estaduais e federais, para uso da Câmara Municipal; 

 
- manter o controle de títulos, medalhas e comendas concedidas, bem como o registro das 

personalidades agraciadas; 

 
- solicitar e orientar a cooperação dos órgãos de apoio da Câmara para a realização dos 

eventos promovidos; 

 
- acompanhar o Presidente em solenidades internas e externas, prestando-lhe as 

informações protocolares referente ao evento; 

 
- elaborar nominata, obedecendo à precedência para o pronunciamento do Presidente, 

inclusive em eventos externos; 

 
- orientar o Presidente da Sessão ou mestre de Cerimônias na condução do evento; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Secretaria de Comunicação: 

 
- desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com a 

comunidade e com a imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos 

trabalhos legislativos; 

 

- realizar ações relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público 

interno e externo; 

 
- viabilizar a interlocução entre os Jornalistas e representantes da Câmara durante 

entrevistas, respostas e citações para divulgação na mídia; 

 
- redigir reportagens e postagens no Diário Oficial do Legislativo; 

 
- coordenar a coleta de dados sobre a atividade institucional da Câmara Municipal e promover 

sua divulgação; 

 
- manter a Presidência e a Mesa Diretora informadas sobre notícias veiculadas na mídia 

relacionadas à Câmara Municipal; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

Art. 6º 



162 
 

 

- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Assessoria de Informática: 

 
- propor políticas e diretrizes da área de tecnologia da informação, coordenar a sua 

implementação, realizar a gestão e promover a manutenção; 

 
- atuar no planejamento estratégico e operacional da Câmara, com vistas a subsidiar a definição 

das prioridades de gestão de tecnologia da informação; 

 
- coordenar os recursos de tecnologia da informação no âmbito da Câmara, promovendo o 

aprimoramento e a evolução dos sistemas informatizados existentes na Câmara Municipal; 

 
- efetuar o planejamento e a gestão de capacidade dos elementos de infraestrutura 

necessários ao funcionamento dos serviços e soluções de TI; 

 

- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à disponibilidade, integridade, 

confiabilidade e autenticidade dos dados; 

 
- coordenar os sistemas e serviços de desenvolvimento de sistemas no âmbito da instituição, 

bem como a qualidade desses serviços; 

 
- identificar necessidades e implementar os sistemas computacionais necessários à operação 

e ao desenvolvimento da Câmara; 

 
- coordenar o desenvolvimento e a implantação dos sistemas de informação institucionais, 

prestar suporte e capacitação necessária aos usuários quanto ao uso dos sistemas; 

 
- zelar pela garantia da manutenção dos equipamentos e sistemas de informática da Câmara; 

 
- coordenar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos 

relacionados a área; 

 
- prestar assessoria a todas as áreas da Câmara em assuntos relacionados à Tecnologia da 

Informação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Procuradoria Jurídica: 

 
- realizar a defesa da Câmara Municipal de Salvador em juízo e extrajudicial; 
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- prestar assessoria e consultoria jurídica à Mesa Diretora, às Comissões e às Diretorias; 

 
- elaborar pareceres, contratos e demais documentos jurídicos em assuntos 

administrativos, pessoal e licitatórios; 

 
- emitir parecer jurídico sobre projetos de leis, decretos legislativos, dentre outros, quanto à 

constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa; 

 
- revisar minutas de contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete ao Memorial: 

 
- resgatar a memória cultural da Instituição e desenvolver ações voltadas à sua preservação, 

bem como da história do Brasil e da Bahia; 

 
- salvaguardar o acervo documental e material, através de inventário, pesquisa, 

conservação e preservação; 

 
- ampliar o acervo através de compras, doação, empréstimos, permuta, legado e herança; 

 
- sistematizar a história da Câmara Municipal de Salvador, bem como a memória das atividades 

atuais, conforme técnicas de documentação museológica; 

 
- divulgar o acervo através de exposição permanente e exposição temática temporária; 

 
- promover atividades de ação cultural, tais como: seminários, palestras, visitas guiadas, 

intercâmbio com escolas e instituições, publicações, eventos e etc.; 

 

- promover atividades de pesquisa científica e documentação sobre seus acervos e sua 

relação com o patrimônio cultural da cidade, estimulando a interdisciplinaridade entre 

diferentes áreas do conhecimento; 

 
- desenvolver pesquisas e publicações de artigos históricos sobre o acervo da Câmara 

Municipal de Salvador; 

 
- contribuir para a aproximação da população com o patrimônio histórico e a memória 
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cultural da cidade, através de ações que evidenciem a importância da cidade de Salvador e de 

seu poder municipal no contexto da História do Brasil; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Centro de Cultura: 

 
- conceber, executar e desenvolver projetos de atividades artísticas culturais para os 

servidores da Câmara e a sociedade; 

 
- organizar eventos culturais nos espaços do Centro Cultural, através de teatro, música, 

literatura, cinema, artes plásticas, exposição e produzir conteúdo para divulgação; 

 
- promover oficinas educativas voltadas para a promoção de debate sobre temas 

relacionados à Cultura; 

 
- promover a inclusão digital; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Centro de Cultura será composta pela seguinte 

unidade subordinada: 

 
Supervisão de Biblioteca. 

 
Compete à Supervisão de Biblioteca: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho, visando à adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- promover a leitura e difundir os benefícios do uso da informação; 

 
- preservar e disseminar o conhecimento; 

 
- analisar os recursos e identificar as necessidades de informação da comunidade; 

 
- orientar o usuário para leitura, pesquisa e normatização de trabalhos, bem como oferecer 

informações sobre o funcionamento da Biblioteca; 
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- planejar e desenvolver exposições, palestras e programas de leitura e eventos culturais; 

 
- estabelecer parcerias com organismos relacionados à Educação e áreas afins; 

 
- catalogar e classificar o material bibliográfico destinado ao acervo, de acordo com normas e 

códigos e/ou sistema adotados; 

 
- manter atualizado e organizado o acervo, bem como zelar pela sua conservação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Controladoria: 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão administrativa, contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e operacional da Câmara Municipal; 

 
- verificar a legalidade e legitimidade de atos de gestão e avaliar os resultados; 

 
- gerar informações gerenciais, visando suportar a tomada de decisão do Presidente e Mesa 

Diretora; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. Parágrafo 

único. A Controladoria será composta pela seguinte unidade subordinada: 

Coordenação de Auditoria e Normas. 

 
Compete à Coordenação de Auditoria e Normas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando à 

adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas às áreas de auditoria e 
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normas; 

 
- promover auditorias visando ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da gestão 

administrativa, contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional da Câmara 

Municipal; 

 
- regulamentar e implementar o Sistema de Controle Interno Integrado; 

 
- prestar assessoria ao Controlador, em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Auditoria e Normas será composta pelas seguintes 

unidades subordinadas: 

 
Supervisão de Auditoria; 

 
Supervisão de Normas e Informações Gerenciais. 

 
Compete à Supervisão de Auditoria: 

 
- realizar auditorias da gestão administrativa, contábil, financeira, orçamentária, patrimonial 

e operacional da Câmara Municipal, a partir da elaboração da programação anual; 

 

- relatar irregularidades ou ilegalidades constatadas e recomendar adoção de mecanismos 

que assegurem a probidade na guarda e aplicação de valores, dinheiro e outros bens da 

instituição; 

 
- elaborar relatórios parciais e finais das inspeções e auditorias procedidas, encaminhando-

os à autoridade competente; 

 
- propor a otimização de procedimentos adotados pela Câmara Municipal, bem como a sua 

adequação à melhor técnica e à legislação; 

 
- verificar a implantação das recomendações sugeridas em relatórios e pareceres de auditoria 

conforme prazos estabelecidos; 

 
- estabelecer contato com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, outras 

organizações, a fim de coletar documentos e informações de qualquer classificação de sigilo, 

necessários ao desempenho de suas atividades; 

 

- manter com os Tribunais de Contas colaboração técnica relativa à troca de informações e 

de dados ao nível de fiscalização e inspeções, auditorias e tomadas de contas realizadas, 

objetivando uma maior integração dos controles internos e externos; 
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- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Normas e Informações Gerenciais: 

 
- estudar, elaborar e propor a edição de normas, rotinas e manuais a serem implantados pela 

Câmara Municipal, objetivando a melhoria do Sistema de Controle Interno, visando à 

uniformidade dos procedimentos; 

 
- elaborar e desenvolver projetos para implantação e manutenção de mecanismos de 

integração dos diversos sistemas administrativos que servem de apoio aos subsistemas do 

Sistema de Controle Interno; 

 
- promover estudos e sugerir normas regulamentares pertinentes à Câmara Municipal; 

 
- acompanhar os registros contábeis e operacionais gerando sistemas de apoio à decisão 

com base no Sistema de Informações Gerenciais e de Indicadores de linhas de atuação; 

 
- elaborar relatórios de informações gerenciais, a partir de gráficos, demonstrativos, planilhas 

e mapas de execuções orçamentárias, financeiras e de gestão fiscal; 

 
- atuar em parceria com a Auditoria na consecução das atividades de aperfeiçoamento 

administrativo institucional; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Diretoria Administrativa: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades relativas a todas as unidades 

pertencentes à área; 

 

- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando à adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- estabelecer comunicação com as demais áreas que compõem a alta direção, fornecendo 

suporte ao desenvolvimento das atividades relacionadas à área administrativa; 

 
- colaborar com o Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 
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- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Administrativa será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 

 
Coordenação de Serviços Gerais; 

Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios; 

Coordenação de Gestão de Pessoas; 

Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida; 

Supervisão de Gestão da Qualidade. 

 
Compete à Coordenação de Serviços Gerais: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a 

adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas às áreas de protocolo 

administrativo, transporte e serviços de limpeza da Câmara; 

 

- supervisionar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos 

relacionados a área; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Administrativo, em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Serviços Gerais será composta pelas seguintes 

unidades subordinadas: 

 
Supervisão de Protocolo Administrativo; 

Supervisão de Transporte; 

Supervisão de Copa e Conservação; 

Supervisão de Manutenção. 

 
Compete à Supervisão de Protocolo Administrativo: 

 
- realizar seleção, identificação, classificação e registro de documentos recebidos pela Câmara 

Municipal, cuidando para o trâmite correto de documentos oficiais; 

 
- registrar e controlar o andamento interno dos documentos na Câmara; 

 
- organizar e monitorar a higienização e armazenamento físico e digital dos 
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documentos; 

 
- manter atualizados os registros de controle dos documentos; 

 
- realizar expedição de correspondências internas e externas, bem como monitorar a entrega 

e recebimento de documentos expedidos; 

 
- manter registro meticuloso do recebimento e do encaminhamento de documentos para e da 

área; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Transporte: 

 
- realizar o transporte de parlamentares, servidores e pessoas autorizadas, bem como 

transportar documentos, objetos, equipamentos e materiais relacionados à atividade da 

Câmara Municipal; 

 

- controlar a frota de veículos quanto à identificação, abastecimento, manutenção e 

conservação; 

 
- estabelecer normas e procedimentos para a correta utilização dos veículos; 

 
- orientar motoristas quanto à segurança no trânsito e direção defensiva; 

 
- supervisionar, controlar e fiscalizar a gestão de contrato de prestação de serviço de locação 

de frota de veículos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Copa e Conservação: 

 
- supervisionar o serviço de limpeza nas dependências da Câmara Municipal; 

 
- realizar inspeção nas unidades, visando identificar necessidade do serviço de limpeza e 

manutenção, informando à Coordenação; 

 

- executar os serviços de copa, acompanhando o abastecimento e distribuição de água e café 

nas unidades da Câmara Municipal; 

 
- supervisionar, controlar e fiscalizar a gestão de contrato de prestação de serviço de 

terceirização de mão de obra de acordo com o seu objeto; 
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- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Manutenção: 

 
- manter a conservação e manutenção das instalações dos imóveis pertencentes à Câmara 

Municipal; 

 
- realizar inspeção nas unidades para identificar necessidade do serviço de 

manutenção; 

 
- acompanhar o funcionamento e controle da hidráulica, elétrica, telefonia, etc. 

 
- supervisionar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços terceirizados e/ou contratos 

relacionados a área; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando à 

adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e executar atividades relacionadas às áreas de: licitações, 

contratos/convênios, compras, material e patrimônio; 

 
- acompanhar, controlar e orientar as unidades em relação aos contratos firmados pela Câmara, 

prestando o suporte técnico necessário; 

 
- prestar assessoria as demais unidades que compõem a alta direção, fornecendo suporte 

ao desenvolvimento das atividades relacionadas à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Licitação, Contratos e Convênios será composta pelas 

seguintes unidades subordinadas: 

 
Supervisão de Licitação, Contratos e Convênios; 

Supervisão de Patrimônio e Materiais; 

Supervisão de Compras. 

 
Compete à Supervisão de Licitação, Contratos e Convênios: 
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- elaborar e analisar os editais, contratos e convênios a partir do Termo de Referência, bem 

como emitir relatórios relacionados aos trabalhos desenvolvidos em observância às normas 

legais; 

 
- controlar a execução dos contratos e convênios celebrados pela Câmara Municipal, no que 

se referir a prazos de vigência e condições para renovação; 

 
- criar e manter atualizado o cronograma físico-financeiro dos contratos/convênios com os termos 

aditivos e apostilamentos; 

 
- fiscalizar a contratada/conveniada quanto às condições de habilitação e qualificação; 

 
- promover os devidos encaminhamentos para a confecção e assinatura de contratos, 

convênios e termos aditivos correspondentes; 

 
- acompanhar o pagamento dentro do prazo, comunicando a supervisão responsável sobre 

qualquer problema detectado na prestação do serviço; 

 
- comunicar a área financeira sobre quaisquer problemas detectados na prestação do serviço, 

que tenham implicações no pagamento, a partir da notificação do fiscal do contrato; 

 

- enviar os contratos/convênios para assinatura, publicação e inserção nos órgãos oficiais de 

controle; 

 
- orientar os supervisores na execução e fiscalização dos contratos/convênios, efetuando 

o controle e o acompanhamento da garantia dos mesmos; 

 
- fornecer suporte técnico às atividades da Comissão Permanente de Licitação; 

 
- encaminhar matérias para publicação relativas a licitações e contratos/convênios em jornais, 

portais e diários oficiais; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Patrimônio e Materiais: 

 
- executar e controlar procedimentos de aquisição, cadastramento e baixa de materiais de 

consumo; 

 
- avaliar e controlar o estoque de bens patrimoniais na condição de inservível ou 

inadequado; 

 
- controlar e otimizar o sistema de armazenamento e a distribuição interna do material 
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de estoque; 

 
- controlar as requisições do material de estoque, mantendo controle estatístico de consumo 

por unidade requisitante; 

 
- executar, controlar e autorizar os procedimentos de aquisição, tombamento, alocação, 

transferência de móveis e utensílios, recuperação, manutenção, deslocamento e baixa de 

bens e equipamentos patrimoniais móveis da Câmara Municipal; 

 
- zelar pela guarda e conservação dos patrimônios e materiais, realizando inventários e 

inspeções na Câmara; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Compras: 

 
- efetuar processos de suprimento de material de consumo, bens e serviços, por meio de 

compra ou contratação; 

 
- fornecer subsídios aos processos de aquisição ou contratação efetivados por licitação; 

 
- realizar pesquisa de preços de solicitação de materiais ou suprimentos; 

 
- programar aquisição ou contratação de materiais, equipamentos e serviços junto com as demais 

Coordenações da Câmara Municipal; 

 
- manter atualizado o banco de dados de fornecedores; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Gestão de Pessoas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a 

adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 

- coordenar, controlar e realizar as atividades relacionadas à avaliação do desempenho 

funcional e desenvolvimento dos servidores; 

 
- promover a lotação e executar a remanejamento interno de servidores nos casos de mudança 

de lotação com o apoio dos profissionais do Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida, quando 

necessário; 
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- prestar assessoria ao Diretor Administrativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Gestão de Pessoas será composta pelas seguintes 

unidades subordinadas: 

 
- Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas; 

 
- Supervisão de Controle Funcional; 

 
- Supervisão de Administração de Pessoal. 

 
Compete à Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas: 

 
- executar a gestão e o desenvolvimento da avaliação das competências técnicas e 

comportamentais, buscando a melhoria da qualidade dos serviços prestados pela Câmara 

Municipal de Salvador; 

 
- controlar e gerir a progressão funcional dos servidores, encaminhando os relatórios à unidade 

responsável pelo controle funcional; 

 

- elaborar, executar e avaliar Planos, Programas e Projetos relativos ao desenvolvimento e 

capacitação dos servidores e vereadores; 

 
- planejar, coordenar e executar o plano anual de capacitação; 

 
- promover e avaliar atividades de capacitação e desenvolvimento adotadas pela Câmara 

Municipal de Salvador; 

 
- dar suporte logístico aos eventos de capacitação promovidos pelos setores da Câmara 

Municipal de Salvador; 

 

- elaborar propostas de convênios com instituições públicas e entidades civis voltadas para o 

atendimento das demandas do corpo funcional; 

 
- controlar e fazer a gestão dos benefícios atribuídos aos servidores, prestando informações 

sobre os processos relativos a concessão e revisão dos benefícios conforme normas e 

procedimentos vigentes; 

 
- promover e executar a Avaliação do Estágio Probatório dos servidores que ingressarem na 

Câmara Municipal de Salvador, bem como as demais atividades inerentes à referida 

avaliação; 
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- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Controle Funcional: 

 
- registrar e controlar os dados funcionais e pessoais do corpo funcional; 

 
- manter atualizados os registros relativos à vida funcional de todas as categorias 

pertencentes ao Quadro de Pessoal; 

 
- controlar o dimensionamento de quadro de pessoal; 

 
- instruir processos, prestar informações, emitir certidões, atestados e outros 

documentos relativos à vida profissional do Quadro de Pessoal; 

 
- controlar, organizar e preparar atos administrativos para publicação relativos à pessoal, 

em conformidade com as normas legais; 

 
- arquivar e conservar todos os documentos produzidos pela unidade; 

 
- prestar informações necessárias para implantação e alteração funcional relativas à folha de 

pagamento; 

 
- emitir identificação funcional de todo o quadro de pessoal; 

 
- realizar o controle de atestados médicos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Administração de Pessoal: 

 
- realizar a aplicação das legislações vigentes do Plano de Cargos e Salários relativos a 

vencimentos e vantagens dos servidores da Câmara Municipal; 

 
- preparar a folha de pagamento do pessoal da Câmara Municipal, de acordo com prazos 

estabelecidos para recebimento e processamento dos dados; 

 
- prestar contas junto aos órgãos competentes quanto a dados cadastrais, financeiros, 

previdenciários, tributários, sociais e outros relativos à área de pessoal; 

 
- emitir relatórios mensais de consignações e guias de recolhimento dos encargos sociais e 

impostos; 
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- disponibilizar informações de uso comum às outras áreas; 

 
- controlar frequência do corpo funcional; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete ao Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida: 

 
- prestar assistência social, psicológica e odontológica aos servidores, cargos em comissão 

e vereadores e seus dependentes legais, bem como prestar assistência médica, de 

enfermagem e técnica de enfermagem, enquanto não houver a vacância desses cargos; 

 
- realizar acompanhamento social ao servidor afastado por motivo de doença em pessoa da 

família e emitir parecer para fins de concessão ou não, e prorrogação da referida licença; 

 
- planejar, coordenar e executar programas de saúde e qualidade de vida na Instituição; 

 
- desenvolver atividades de prevenção e promoção da saúde voltadas para os servidores, 

cargos em comissão e vereadores; 

 
- acompanhar, prestando assistência social e psicológica, os servidores do quadro de pessoal 

efetivo que estão na condição de aposentáveis, através de programas de preparação para 

aposentadoria; 

 
- desenvolver atividades de Educação em Saúde, voltadas para a orientação e para a 

prevenção de agravos à saúde, no âmbito da Instituição, com vistas a: 

 
fortalecer o trabalho em equipe dentro dos grupos de trabalho, redirecionando o cuidado 

com a saúde e o fortalecimento das relações interpessoais; 

formar grupos de trabalho voltados para a discussão e prevenção das doenças 

relacionadas ao trabalho; 

realizar campanhas educativas, feira de saúde, seminários e outras atividades de caráter 

preventivo, articuladas com instituições e entidades de saúde; 

 
- criar banco de dados dos recursos institucionais e comunitários estaduais e municipais 

existentes na área da saúde do trabalhador; 

 
- firmar convênio de cooperação técnica com instituições de saúde e entidades de formação, 

com vistas à capacitação dos profissionais de saúde; 

 
- realizar levantamento dos dados primários referentes à incidência e prevalência de doenças 

relacionadas ao trabalho, bem como controlar o quadro de pessoal afastado por 
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licença médica, visando implementar políticas preventivas; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Administrativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Gestão da Qualidade: 

 
- elaborar e manter atualizada a Política da Qualidade da Câmara Municipal de Salvador; 

 

- elaborar e manter atualizado o Manual da Qualidade, contendo, de acordo com os requisitos 

da NBR ISO 9001, o escopo do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), referência ou sumário 

sobre os documentos estabelecidos para o SGQ e a descrição dos processos e suas 

interações; 

 
- supervisionar o levantamento e análise das rotinas existentes nas unidades da Câmara, 

visando à sua padronização e formalização em procedimentos escritos, para utilização por 

todos os níveis organizacionais; 

 

- elaborar os procedimentos documentados do SGQ, incluindo instrumentos de 

planejamento, manutenção, avaliação e melhorias do sistema aos padrões e requisitos da 

NBR ISO 9001; 

 
- planejar e supervisionar a capacitação de auditores internos com base na NBR ISO 19011, 

para realizar as auditorias internas, obedecendo aos requisitos da NBR ISO 9001; 

 
- promover auditorias internas periódicas para assegurar o cumprimento dos procedimentos 

certificados pela NBR ISO 9001, visando alcançar maior eficiência, eficácia e efetividade no 

ambiente de trabalho; 

 
- administrar as não conformidades identificadas através das auditorias internas e externas, 

providenciando as ações corretivas, com o objetivo de eliminá-las; 

 
- estabelecer indicadores a fim de monitorar, medir e analisar os processos, visando 

acompanhar a progressão das ações instituídas na esfera de suas atribuições; 

 

- propor periodicamente a criação e melhoria dos processos, procedimentos, sistemas 

informatizados e tarefas, acompanhando as implantações, em consonância com a NBR ISSO 

9001; 

 
- planejar e executar o treinamento de funcionários nas atividades do Sistema de Gestão da 

Qualidade, visando à multiplicação dos conhecimentos e facilitar a implementação dos 

programas; 
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- oferecer suporte técnico para implantar os fluxos e procedimentos de trabalho criados no âmbito 

de suas atribuições; 

 

- participar e contribuir para a elaboração e revisão do planejamento estratégico e 

orçamentário; 

 
- implementar ações necessárias para atingir os resultados planejados e a melhoria contínua 

dos processos; 

 
- prestar assessoria ao Diretor em assuntos relacionados à área; 

 
- planejar e supervisionar a prestação de serviço terceirizado correlato à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Diretoria Financeira: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades relativas à administração 

financeira, contábil e orçamentária; 

 

- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- colaborar com o Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Financeira será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 

 
Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas; 

Coordenação Financeira; 

Coordenação de Liquidação. 

 
Compete à Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho das áreas subordinadas, visando a 

adequação dos mesmos às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao orçamento, à contabilidade 
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e à prestação de contas em observância às normas legais; 

 
- coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal; 

 
- realizar a gestão orçamentária da Câmara Municipal; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Prestação de Contas será 

composta pelas seguintes unidades subordinadas: 

 
Supervisão de Orçamento e Contabilidade; 

 
Supervisão de Prestação de Contas. 

 
Compete à Supervisão de Orçamento e Contabilidade: 

 
- acompanhar a execução orçamentária, apontando necessidades de suplementação ou 

anulação de créditos; 

 
- emitir Pré-Empenhos e Notas de Empenho, acompanhando os seus saldos; 

 
- analisar e acompanhar a realização da despesa, apontando necessidades de 

suplementação ou anulação de créditos; 

 
- realizar a contabilização dos atos decorrentes da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, mediante documentos apropriados; 

 
- orientar a concessão, aplicação e comprovação dos adiantamentos e diárias; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Prestação de Contas: 

 
- elaborar as prestações de contas mensais e anuais da Câmara Municipal; 

 
- encaminhar ao Tribunal de Contas do Município as prestações de contas mensais e anuais; 

 
- atender as inspeções e outras solicitações dos Tribunais de Contas; 
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- fornecer às Coordenações e Diretorias informações referentes às diligências do Tribunal 

de Contas dos Municípios; 

 

- elaborar o relatório da Execução Orçamentária e o relatório de Gestão Fiscal, nos termos 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, para a publicação no prazo estabelecido no Diário Oficial do 

Legislativo e no Portal da Transparência da Câmara Municipal; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação Financeira: 

 
- desenvolver normas e procedimentos, visando a adequação dos mesmos às melhores práticas 

e à legislação; 

 

- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à gestão financeira em 

observância às normas legais e deliberações da Presidência; 

 
- acompanhar a disponibilidade de caixa e elaborar as conciliações bancárias; 

 
- controlar o recebimento e a aplicação dos duodécimos; 

 
- apresentar documentos de pagamento para assinaturas dos ordenadores de despesa; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação Financeira será composta pela seguinte unidade 

subordinada: 

 
Supervisão Financeira e de Pagamento. 

 
Compete à Supervisão Financeira e de Pagamento: 

 
- realizar os procedimentos bancários, de acordo com a legislação específica, quanto às 

atividades de pagamentos; 

 

- emitir e controlar os cheques nominais e as ordens de pagamento, de acordo com os 

empenhos; 

 
- realizar o controle dos ingressos e devoluções de depósitos, cauções, consignações 
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e retenções e valores, informando à Coordenação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Liquidação: 

 
- desenvolver normas e procedimentos, visando a adequação dos mesmos às melhores práticas 

e à legislação; 

 

- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas à liquidação da despesa, em 

observância às normas legais; 

 
- acompanhar, analisar e verificar os processos, de modo a garantir o cumprimento das 

exigências legais e contratuais; 

 
- instruir processos e emitir pareceres sobre questões relativas aos processos de liquidação; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Financeiro em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Diretoria Legislativa: 

 
- planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades de apoio ao plenário, 

comissões, taquigrafia e controle documental dos processos legislativos; 

 
- estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- colaborar com ao Presidente na definição de estratégias de ação; 

 
- prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Diretoria Legislativa será composta pelas seguintes unidades 

subordinadas: 
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Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos; 

Coordenação de Comissões; 

Coordenação de Apoio ao Plenário; 

Coordenação de Taquigrafia; 

Coordenação de Expediente; 

Supervisão de Informação Legislativa. 

 
Compete à Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- analisar, elaborar e revisar minutas de proposições legislativas apresentadas quanto à sua 

consistência, técnica e legislação, junto aos vereadores; 

 
- promover estudos técnicos, visando à otimização do processo legislativo, encaminhando 

ao Diretor para análise e deliberação a respeito da sua pertinência e conveniência para 

apresentação à Mesa Diretora e à Presidência; 

 

- acompanhar todo o processo legislativo, com o objetivo de manter célere a tramitação das 

proposições, devendo efetuar o controle dos prazos, notadamente, em relação à elaboração de 

atas, mantendo o Diretor informado acerca de eventual óbice ou descumprimento das 

disposições regimentais; 

 
- opinar tecnicamente na condução da atividade legislativa desempenhada na Coordenação 

de Comissão; 

 

- acompanhar a tramitação das proposições nas mais variadas comissões, visando facilitar o 

acesso da Diretoria Legislativa e da Presidência às informações de caráter técnico; 

 
- prestar assessoria técnica ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Apoio Técnico em Processos Legislativos será 

composta pela seguinte unidade subordinada: 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Redação Legislativa será composta pela seguinte 

unidade: 

 
 Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos. 

 
Supervisão de Redação Final. (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 
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Compete à Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos: 

 
- receber e protocolar e despachar as proposições quando submetidas à deliberação; 

 
- atualizar dados sobre as proposições após deliberação, visando controle e busca de 

informação; 

 
- apresentar dados finais sobre as proposições para elaboração de relatórios; 

 
- manter atualizados os registros de controle dos Processos Legislativos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Comissões: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar e controlar os trabalhos das Comissões Permanentes, realizar atividades 

relacionadas ao apoio às Comissões, em observância às normas legais e deliberações da 

Presidência, e propiciar a articulação das Comissões com outros órgãos, sempre que 

necessário; 

 
- adotar providências administrativas necessárias ao bom funcionamento das Comissões 

Permanentes; 

 
- estabelecer tarefas, responsabilidades, metas, prazos e recursos para o 

desenvolvimento dos trabalhos no âmbito das Comissões; 

 

- encaminhar à Diretoria Legislativa o Relatório Anual/Sinopse das produções 

legislativas; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

 
- representar, em comum acordo, a Diretoria, em reuniões e eventos que tenham afinidade 

com os objetivos das Comissões; 

 
- assinar documentos no âmbito das Comissões; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. Parágrafo 

único. A Coordenação de Comissões será composta pela seguinte unidade 
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subordinada: 

 
Supervisão de Análise e Pesquisa; 

Supervisão de Tramitação; 

Supervisão de Redação Final. 

 
Compete à Supervisão de Análise e Pesquisa: 

 
- realizar análise das proposições apresentadas quanto a sua consistência e validade, bem 

como verificar entrada de processos em duplicidade na Câmara Municipal; 

 

- emitir pareceres sobre projetos de lei, resoluções, estudos e projetos diversos, sob o aspecto 

legislativo; 

 
 - manter atualizada toda a legislação pertinente a cada área temática, bem como o Cadastro 

de Concessão do Direito Real de Uso e das utilidades públicas; 

 
- manter registro atualizado de toda a legislação pertinente a cada área temática, bem como 

sobre as utilidades públicas; (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 

 
- providenciar documentos e diplomas legais a fim de anexar à proposição original; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Tramitação: 

 
- controlar o recebimento das proposições, distribuí-las e acompanhar a tramitação nas 

Comissões Permanentes, observando os prazos estabelecidos para apresentação dos 

projetos, na forma do Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município; 

 
- estabelecer e apoiar os procedimentos das proposições nas Comissões Técnicas; 

 
- prestar assessoria técnica, colaborando na instrução das proposições; 

 
- executar atividades administrativas destinadas ao funcionamento das reuniões das 

comissões; 

 

- colaborar na elaboração de pautas, convocações e resultados das reuniões das 

Comissões; 

 
- manter o registro cronológico de evolução das fases de apreciação das proposições, bem 

como prestar informações sobre o andamento dos processos; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 
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- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Redação Final: 

 
- elaborar, redigir e revisar proposições, pareceres, emendas, atas e demais 

expedientes relativos ao funcionamento das Comissões; 

 
- realizar redação e revisão das matérias aprovadas em plenário, para fins de publicação; 

 
- prestar assessoria técnica às Comissões, colaborando na instrução das proposições; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Apoio ao Plenário: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao funcionamento das atividades 

do Plenário, em observância às normas legais e deliberações da Presidência; 

 
- prestar assistência à Mesa Diretora durante às Sessões Plenárias; 

 
- assegurar o cumprimento da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal; 

 

- colaborar na elaboração das pautas e resultados das Sessões Plenárias e das reuniões 

do Colégio de Líderes; 

 
- coordenar a elaboração da Ordem do Dia, observando o cumprimento dos dispositivos 

regimentais; 

 
- atualizar os dados no Portal da Câmara referentes à área, garantindo a 

transparências das informações; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. Parágrafo 

único. A Coordenação de Apoio ao Plenário será composta pela seguinte 

Art. 45 

Art. 46 
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unidade subordinada: 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Apoio ao Plenário será composta pelas seguintes 

unidades subordinadas: (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) 

 
Supervisão de Plenário; 

Supervisão de Protocolo de Processos Legislativos, disciplinada pelo art. 41 desta Lei. (Redação 

dada pela Lei nº 9375/2018) 

 
Compete à Supervisão de Plenário: 

 
- elaborar a Ordem do Dia, observando o cumprimento dos dispositivos regimentais; 

 
- acompanhar a tramitação de proposições no Plenário, supervisionando o 

cumprimento da Ordem do Dia; 

 
- elaborar atas das Sessões Plenárias e reuniões do Colégio de Líderes; 

 
- dar encaminhamento às Proposições aprovadas, rejeitadas e/ou retiradas; 

 
- supervisionar o painel eletrônico do Plenário; 

 
- controlar e registrar em livro próprio a presença dos Vereadores nas Sessões Plenárias; 

 
- arquivar o expediente externo, após leitura em Sessão Ordinária; 

 
- controlar os registros apresentados pelos Vereadores; 

 
- atualizar os dados no Portal da Câmara referentes à área, garantindo a transparência das 

informações; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Taquigrafia: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao registro dos discursos e 

pronunciamento ocorridos no Plenário; 

 

- efetuar a transcrição, digitação e revisão dos pronunciamentos em sessões plenárias e, quando 

solicitado, nas sessões das comissões técnicas e outras; 

Art. 47 

Art. 48 
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- manter atualizados os registros necessários à execução de suas atividades; 

 
- orientar e coordenar a gravação de discursos, debates e depoimentos; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Taquigrafia será composta pela seguinte unidade 

subordinada: 

 
Supervisão de Revisão; 

 
Compete à Supervisão de Revisão: 

 
- efetuar a revisão dos textos dos pronunciamentos constantes das notas taquigráficas, através 

da escuta das gravações de sessões; 

 
- complementar as informações e os dados necessários para elaboração completa dos textos 

dos discursos e pronunciamentos; 

 
- disponibilizar os pronunciamentos na Intranet e nas pastas dos oradores; 

 
- coletar os documentos da Ordem do Dia, como requerimentos, projetos, indicações, moções 

e títulos, encaminhando-os para devido arquivamento; 

 
- realizar estatística anual dos discursos para a sinopse das atividades da Câmara Municipal 

de Salvador; 

 
- fornecer cópias de documentos e discursos, quando solicitado; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Coordenação de Expediente: 

 
- desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação dos 

procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; 

 
- coordenar, controlar e realizar atividades relacionadas ao controle documental do 

legislativo em observância às normas legais e deliberações da Presidência; 

Art. 49 

Art. 50 
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- atualizar os dados no portal da Câmara referentes à área; 

 
- prestar assessoria ao Diretor Legislativo em assuntos relacionados à área; 

 
- administrar contratações referentes à área de atuação; 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Parágrafo único. A Coordenação de Expediente será composta pela seguinte unidade 

subordinada: 

 
Supervisão de Expediente; 

Supervisão de Informação Legislativa. (Redação dada pela Lei nº 9375/2018) Compete 

à Supervisão de Expediente: 

- conferir, controlar e expedir os projetos aprovados, providenciando autógrafos em projetos 

de lei, indicação, resolução, decreto legislativo; 

 
- controlar, redigir, revisar e expedir registros, após assinatura de ofício pelo 1º Secretário 

da Câmara; 

 
- reestruturar e revisar textos de moções; 

 
- encaminhar à Presidência da Câmara para assinatura ofício, comunicando a aprovação 

das moções, bem como requerimento administrativo; 

 
- controlar os prazos estabelecidos das leis remetidas ao Poder Executivo Municipal; 

 
- providenciar à guarda dos originais das proposições aprovadas e arquivadas, bem como a 

devida publicação; 

 
- prestar assessoria ao Coordenador, em assuntos relacionados à área; 

 
VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Compete à Supervisão de Informação Legislativa: 

 
- controlar e desenvolver o sistema de informações da Câmara Municipal; 

 
- proceder à normatização na apresentação de documentos técnicos elaborados na Câmara 

Municipal; 

 

- organizar documentos, em suporte eletrônico e em papel, controlando o empréstimo, 

conservação e preservação de documentos, visando ao acesso a documentos de arquivos e 

informações; 

Art. 51 

Art. 52 
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- providenciar triagem dos documentos para preservação e descarte; 

 
- fornecer atendimento ao público externo em assuntos relacionados ao Legislativo 

Municipal; 

 

 - prestar assessoria ao Diretor e demais Coordenações em assuntos relacionados à área; 

 

- prestar assessoria ao Coordenador em assuntos relacionados à área; (Redação dada 

pela Lei nº 9375/2018) 

 
- desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para a implantação da nova estrutura, a partir da vigência desta Lei. 

 
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de verbas próprias do 

orçamento. 

 
Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, ficando revogados os Decretos 

Legislativos de nºs 440/1991, 592/1993, 745/1995, 893/2003, 909/2005, 933/2009 e as demais 

disposições legais em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 17 de abril de 2017. 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 

 
JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

Chefe do Gabinete do Prefeito 

Art. 53 

Art. 54 

Art. 55 
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ANEXO E - LEI Nº 10.801/22: DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
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